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Ministério  do  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 
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Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 
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Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego  — Fernando  de  Albuquerque  Bastos  — Flávio  CapaTucho  de 

Melo  Franco  — Cláudio  Cecll  Poland  — Paulo  Mário  de  Medeiros  — Bento  Dantas  — Adérlto 
Guedes  da  Cruz  — Adhemar  Gabriel  Bahadian  — João  Carlos  Petrlbu  Dé  Caril  — Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar  — Olival  Tenório  Costa  — Fernando  Campos  de  Arruda 


TELEFONES: 


Presidência 

Álvaro  Tavares  Carmo  231-2741 

Chefia  de  Gabinete 

Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 

Neiva  231-2583 


Assessoria  de  Segurança  e Informações 
Anaurelino  Santos  Vargas  . . 231-2679 

Procuradoria 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima  . . 231-3097 
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Secretaria 

Marina  de  Abreu  Lima  231-3552 
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Programação  e Orçamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 
Silva  231-2582 

Coordenadoria  de  Acompanhamento. 
Avaliação  e Auditoria 

José  Augusto  Maciel  Camara  . . 231-3046 

Coordenadoria  de  Unidades  Regionais 
Elson  Braga  231-2469 


Departamento  de  Modernização  da 
Agroindústria  Açucareira 

Augusto  César  da  Fonseca  ....  231-0715 

Departamento  de  Assistência  à Produção 
Paulo  Tavares  231-3091 

Departamento  de  Controle  da  Produção 
Ana  Terezinha  de  Jesus  Souza  . . 224-0112 
Departamento  de  Exportação 
Alberico  Teixeira  Leite  231-3370 

Departamento  de  Arrecadação  e 


Fiscalização 

Antônio  Soares  Filho  231-2469 

Departamento  Financeiro 
Cacilda  Bugarin  Monteiro  ....  231-2737 

Departamento  de  Informática 
lêdda  Simões  de  Almeida  231-0417 

Departamento  de  Administração 
Vicente  de  Paula  Martins 
Mendes  231-1702 

Departamento  de  Pessoal 
Maria  Alzir  Diógenes  231-3058 


O I.A  A está  operando  com  mesa  telefónica  PABX,  cujos  números  são:  224-0112 
e 224-0257  Oportunamente,  reformularemos  esta  página,  com  a Indicação  dos  novos 
ramais  da  Presidência,  Divisões  e respectivos  Serviços  e Seções. 
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a modernisaçào  ou  a expanção  de  uma  usina  de  açúcar 
e sobretudo  a construção  de  uma  nova  usina 
não  se  podem  conceber  sem  ter  em  conta 
a evolução  da  técnica 
e a procura  da  maxima  rentabilidade 


a nova  usina  de  açúcar  de  cana 
de  Ferkessedougou 
(Costa  de  Marfim)  5.000  T/dia 
equipada  com  o 
processo  moderno  de  extração  : 
o difusor  SATURNE 
(patente  francesa  SUCATLAN) 


O novo  conceito  de  DIFUSÃO  por  maceração  contínua 

saturne 


Máquina  simples  e sólida  oferece  : 

• confiança  total  no  funcionamento 

• processo  totalmente  automático 

• sumo  misturado  purissimo  e claro 

uma  extração  superior  a um  tamdem  de  6 moendas 

UMA  GRANDE  ECONOMIA  DE  POTÊNCIA 


Os  difusores  SATURNE  funcionam  na  Ilha  Mauricia,  África  do  Sul, 
Costa  de  Marfim,  en  breve  na  India  e em  muitos  outros  paises 
produtores  de  açúcar. 

Antes  de  tomar  uma  decisão  sobre  a vossa  secção  de  extração, 
examine  as  vantagens  do  novo  conceito  Saturne. 


Peça  folhetos  explicativos  a : 

SUCATLAN  ENCINEERINC 

Departamento  B 

18,  av.  Matignon,  75008  PARIS  - França 

Telefone  266.92.92  - Telex  29017  (SUCATLAN-PARIS)  - Telegramas  : SUCATLAN-PARIS 


SAGAL  Publicité  - Paris  - N°  1030 


A FONTE  DA  CERTEZk 


O açúcar  representa  50'  da  renda 
bruta  do  norte  fluminense  e gera 
anualmente  mais  de  70  milhões  de 
cruzeiros,  em  ICM  Isto  se  reflete  na 
melhoria  das  condições  de  vida  de  uma 
comunidade  inteira,  pois  2/3  da 
população  rural  maior  de  t8  anos  estão 
empenhados  na  atividade  açucareira. 

Responsável,  através  Je  suas 
filiadas,  pela  maior  parcela  do  açúcar 
produzido  no  território  fluminense,  a 
COPERFLU  luta  pela  expansão  do  setor. 


procurando  impedir  que  o mercado 
natural  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
continue  a depender  de  suprimento  de 
outras  origens  e que  o êxodo  rurai 
agrave  ainda  mais  os  problemas  das 
grandes  metrópoles. 

Unida  a operários,  lavradores  e 
empresários,  a COPERFLU  procura  fazer 
do  açúcar  a fonte  generosa  de  onde 
jorrará  não  apenas  a esperança,  mas  a 
certeza  de  melhores  dias  para  quantos 
vivem  nesta  doce  terra. 


COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS 
PRODUTORES  DE 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


NOVA  CAMPOS 


Â união  que  coloca  ao  alcanceda  mão  tudo 
iue  há  de  mais  moderno  para  a instalação 
jompleta  de  destilarias  de  álcool  e usinas  de 

açúcar. 


!ANINI:  Tradicional  fornecedora  de  equipa-  CONGER:  Equipamentos  completos  para  fer- 
nentos  para  usinas  de  açúcar  completas,  mentaçãoe  destilação  de  álcool,  concentração 
noendas,  pontes  rolantes,  redutores  de  velo-  de  vinhaça  e obtenção  de  proteína.  Detentora 
:idade,  caldeiras,  cristalizadores,  centrífugas,  exclusiva  do  know-how  Vogelbusch  (Áustria) 
iltros,  turbinas. 

IANINI/CONGER  estão  presentes  na  1.a  Semana  Nacional  do  Açúcar  e 2a  Feira  Nacional 
lo  Açúcar,  de  6 a 14  de  Fevereiro  em  Maceió. 

/enha  visitar  nosso  stand,  onde  estão  as  respostas  ao  desafio  do  Plano  Nacional  do  Álcool. 


zanini  s/a  equipamentos  pesados 


WJfcBNHOSP 


(CONGER) 

METALÚRGICA  CONGKSA 


HRAQCABASP 


Representantes: 

► São  Paulo  — SP:  Av.  Rebouças,  2066  — tel.  81-4945  — 282-0770  • Rio  de  Janeiro-RJ:  Rua 
léxico,  111  sala  2104  — tel.  231-2234  — 232-3477  • Maceió-AL:  Rua  Pedro  Monteiro,  302 


el.  3-3699  • Recife-PE:  Rua  do  Sossego,  384  — tel.  22-1035  — 21-2398  • Salvador-BA:  Av.  Esta- 
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ce  maneira 
de  enfrentar 
a crise 
do  petróleo. 


Mais  da  metade  do  consumo  de  petróleo  no  Brasil  é 
representada  pela  gasolina  e óleo  diesel.  Isto  mostra  que, 
encontrando-se  uma  forma  de  reduzir  o consumo  destes 
derivados,  encontra-se  uma  forma  de  reduzir  os  gastos  com  a 
própria  importação  do  petróleo,  uma  forma  de  aliviar  o balanço  de 
pagamentos  do  País. 

A forma  para  reduzir  o consumo  de  gasolina  existe.  Ela  pode 
ser  conseguida  tecnicamente:  misturando  álcool  à gasolina  usada 
pelos  automóveis.  Até  mesmo  os  fabricantes  de  veículos 
defendem  esta  mistura,  na  proporção  de  15%  de  álcool  e 85%  de 
gasolina;  nesta  proporção  não  é necessária  qualquer  regulagem 
nos  motores  dos  veículos.  Aliás,  em  São  Paulo  a mistura  já  vem 
sendo  usada,  sem  nenhum  problema. 

As  vantagens  que  o álcool  adicionado  à gasolina  traz  são 
muito  grandes.  A primeira,  já  citada,  é a economia  de  divisas. 
Entretanto,  não  é a única.  O álcool  pode  substituir  o chumbo  tetra- 
etila  como  elemento  anti-detonante;  com  isto,  evita-se  a grande 
poluição  ambiental  provocada  pelo  chumbo.  Produzido  a partir  da 
cana-de-açúcar,  o álcool  é uma  solução  que  poucos  países 
podem  adotar;  o Brasil,  cujo  primeiro  produto  de  exportação  em 
1974  foi  o açúcar,  é um  destes  poucos  privilegiados.  A segurança 
nacional,  na  medida  em  que  passamos  a depender  menos  da 
importação  de  petróleo,  fica  fortalecida.  A criação  de  empregos, 
de  níveis  mais  altos  de  salários,  a fixação  da  mão-de-obra  no 
campo,  o aumento  da  renda  de  uma  parcela  considerável  da 
população  até  agora  marginalizada  do  processo  econômico,  o 
estímulo  ao  setor  agrícola,  todas  estas  são  vantagens  sociais 
paralelas. 

A Copersucar,  congregando  os  produtores  de  açúcar  e 
álcool  da  região  Centro-Sul  do  País,  tem  pleiteado  ao  longo  dos 
anos  a fixação  de  uma  política  de  estímulo  à mistura  de  álcool 
anidro  à gasolina.  Estamos  certos,  e as  pesquisas  estão  aí  para 
provar,  que  uma  resolução  governamental  de  adicionar  o álcool 
anidro  carburante  à gasolina  pode  significar  a atenuação  do 
impacto  provocado  pelos  preços  do  petróleo  em  nosso  balanço 
de  pagamentos.  Esta  resolução  pode  ser  uma  doce  maneira 
brasileira  de  enfrentar  a crise  do  petróleo. 


QS?  copersucar 

modelo  brasileiro  de  intearacão  aaro-industrial. 
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quipamento  automático  para  controle 
o processo  de  cristalização  e 
Dzimento  na  Indústria  Açucareira. 


n de  automatizar  o 
>esso  de  cristalização  na 
istria  Açucareira,  a 
nens  desenvolveu  o sistema 
ontrole  do  cozimento  pelo 
oípio  de  condutividade  para 
sas  de  baixa  pureza,  ou 
até  ± 90°. 

etrodo  de  condutividade  e 
insmissor  de  nível  são 
liados  num  vácuo 
zontal  DEDINI  de  400  hl. 
ainel  visto  acima  foi 
alado  individualmente, 
lue  as  condições  locais 
a usina  não  permitiam  a 
ilação  de  painéis 
:ralizados. 


Vantagens  da  Automatização 

1. )  Formação  de  cristais  homogêneos 
e em  quantidade  desejável. 

2. )  Determinação  exata  do  ponto 
semeação. 

3. )  Redução  do  tempo  de  cozimento. 

4. )  Determinação  do  tempo  de 
cozimento. 

5. )  Aumento  do  rendimento  e maior 
esgotamento  das  massas. 

6. )  Fixados  os  valores  desejados, 
ficam  uniformes  os  cozimentos,  o que 
constitui  o fator  principal  para  a maior 
eficiência  das  centrífugas  automáticas 
descontínuas  e da  qualidade  do 
açúcar. 


ícnica  Siemens  para  Indústria  Açucareira. 
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THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S?  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açúcarelras  do 
mundo. 

Com  seus  artigos  Informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  6.000  entradas. 

Cl 

O custo  é de  apenas  US$  15,00  por  doze  edlçQes 
mensais  porte  pago;  V.  S?  permite-se  não  assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUQAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks 
Inglaterra 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  311/319,  Rio  de  Janeiro 

Telegrama  "USINAS"  - Telefone;  243-4030-PBX 
REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ), 
Santos  e Campinas  (SP),  Belo  Horizonte  (MG). 
REPRESENTAÇÃO:  Sào  Paulo  (Capital). 
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Perflan 


a hora  de 
comprar 
herbicida, 
muitos 
pontos 
devem  ser 


único 


A escolha  de  herbicida  para  o seu  canavial, 
um  investimento,  e como  tal,  deve 
proporcionar  maior  retorno. 

Afinal,  investir  não  significa  arriscar. 

Na  hora  da  compra,  analise  economicamente 
S vantagens  do  produto.  Perflan  80,  por 
emplo: 

pode  ser  aplicado  em  qualquer  tempo 
(solo  seco  e solo  úmido), 
ma  só  aplicação,  mantém  a cana  no  limpo 
é o seu  fechamento, 
enor  dosagem  nas  aplicações  seguintes 
primeira. 

controla  maior  número  de  ervas  daninhas, 
reduz  as  capinas  e permite  o cultivo 
mecânico. 

aumenta  a produtividade, 
permite  o planejamento  e racionalização  de 
tempo,  estoques,  maquinário  e mão  de  obra 
evita  gastos  de  transportes,  encargos 
e pagamentos  diários,  quinzenais,  semanais, 
etc. . . que  necessitam  maior  capital  de  giro. 
assistência  técnica  Elanco  para  qualquer 
quantidade  comprada. 

Agora,  você  já  sabe  porque  Perflan  80  é o 
herbicida  que  possui  todas  as  qualidades 
essenciais  para  o seu  canavial.  E para  sua 
economia  também. 

Perflan  80.  O novo  conceito  de  controle 
das  ervas  daninhas  na  cana-de-açúcar. 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan. 
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Quando  você  solicita.  . 
Lubrificantes  Industriais  da 


. 
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não  é só  produtos 
o que  você  recebe. 


A Esso  tem  a mais  completa  linha 
de  lubrificantes  industriais  e automotivos 
E uma  tradição  tão  longa  nesse  ramo 
que  nossos  produtos  vêm  acompanhados 
de  um  aditivo. 

Um  engenheiro  especializado  que 
visita  a sua  empresa  e,  com  base  em  sua 
informações,  normas  de  operação  e 
especificações  dos  equipamentos, 
prepara  um  plano  completo  para  suas  rea 
necessidades  de  lubrificação. 

Em  cima  do  plano  que  ele  prepara, 
você  faz  seu  pedido.  Na  certeza  de  que 
os  prazos  de  fornecimento  e 
especificações  serão  cumpridos  à risca. 
Pois,  da  Esso,  você  não  recebe  apenas 
lubrificantes  e 
assistência  técnica. 

Mas,  acima  de  tudo, 
a segurança  de  estar 
escolhendo  o melhor. 
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Equipamento 

Produto 

Recomendado 

Mancais  e engrenagens 
redutoras  dos  turbo 

Teresso 

geradores 

Cilindros  de  máquinas 
a vapor 

Cylesso 

Mancais  das  moendas 

Moenda  Oil 

Redutores  em  geral 

Pen-O-Led  EP 

Engrenagens  abertas, 
correntes  e cabos 

Surett 

índi 


ce 
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notas  e comentários 


TÉCNICOS  DO  SUDÃO 
VISITAM  PLANALSUCAR 


Esteve  em  visita  à Piracicaba  e mais  particularmente 
ao  PLANALSUCAR,  uma  comitiva  de  técnicos  do  Governo 
do  Sudão,  especialistas  em  cana-de-açúcar,  acompanha- 
dos de  dirigentes  da  Eli  Lilly  para  a América  do  Sul,  além 
do  Eng.  Agr.  Aldo  Alves,  Diretor  do  Centro  de  Pesquisas 
Agronômicas  da  ELANCO. 

Na  oportunidade  foram  recepcionados  pelo  Dr.  Gilber- 
to Mil  ler  Azzi,  Superintendente  Geral  do  PLANALSUCAR, 
que,  juntamente  com  elementos  do  Departamento  Técnico, 
informaram  aos  ilustres  visitantes  os  mais  variados  as- 
pectos da  cultura  da  cana-de-açúcar  no  Brasil,  e em 
especial  sobre  o trabalho  de  pesquisas  desenvolvido  pelo 
PLANALSUCAR  em  suas  Estações  Experimentais. 

Após  esse  encontro,  os  visitantes  se  dirigiram  à Esta- 
ção Experimental  de  Araras,  sede  da  Coordenadoria  Re- 
gional Sul  do  PLANALSUCAR,  onde  tiveram  a oportunidade 
de  ver  na  prática  o que  lhes  havia  sido  explanado  pelo 
dirigente  do  PLANALSUCAR. 
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COMUNICAÇÃO  SOCIAL 

Através  do  Decreto  N.°  67.611,  de  1.° 
de  Novembro  de  1970,  foi  criado  pela 
Presidência  da  República,  o SISTEMA  DE 
COMUNICAÇÃO  SOCIAL  do  Poder  Exe- 
cutivo, integrando-o  dentre  outros  órgãos 
do  Governo,  a Assessoria  de  Relações 
Públicas  da  Presidência  da  República,  to- 
dos os  demais  órgãos  de  Relações  Públi- 
cas dos  Ministérios  e do  Estado-Maior  das 
Forças  Armadas. 

Na  conformidade  do  Decreto  n.° 
67.611,  cabe  ao  Sistema  de  Comunica- 
ção Social  do  Poder  Executivo,  “o  en- 
cargo de  formular  e aplicar  a Política  ca- 
paz de,  no  campo  interno,  predispor,  mo- 
tivar e estimular  a vontade  coletiva  para 
o esforço  nacional  de  desenvolvimento  e, 
no  campo  externo,  contribuir  para  o me- 
lhor conhecimento  da  realidade  brasilei- 
ra.” 

E a propósito,  o Presidente  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  General  Álva- 
ro Tavares  Carmo,  já  encaminhou  oficio  à 
Coordenação  de  Relações  Públicas  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
atendendo  solicitação  daquele  órgão  do 
Gabinete  do  MIC,  designando  como  re- 
presentante do  I.A.A.  para  integrar  aque- 
le Sistema  de  Comunicação  Social,  o 
Técnico  de  Comunicação  Social  e Che- 
fe da  Divisão  de  Informações  do  Depar- 
tamento de  Informática,  jornalista  Clari- 
balte  Passos. 


PUBLICAÇÕES 

Recebemos  — através  do  Gabinete  do 
Departamento  de  Informática  — deste 
Instituto,  trabalhos  editados  e referentes 
às  atividades  da  ‘‘Aliança  Renovadora 
Nacional”  (ARENA),  tais  como  o “Pro- 
grama da  Aliança  Renovadora  Nacional” 
e o opúsculo,  “Arena  é Governo”,  este 
reunindo  o discurso  pronunciado  pelo 
Presidente  da  República,  General  Ernesto 
Geisel,  em  22/10/1975,  em  Brasília,  Dis- 
trito Federal.  O mencionado  Programa, 
aborda  nos  seus  diferentes  capítulos: 
Realização  da  Democracia  e sua  Moder- 
nização; Paz  Social;  Soberania  Nacional; 
Integridade  Territorial;  e,  Integração  Na- 
cional. 


EFEMÉRIDE 

Registramos,  nesta  edição,  o trans- 
curso do  12.°  ano  da  Revolução  de  31  de 
março  de  1964,  período  em  que  o nosso 
Pais  passou  a usufruir  de  uma  indiscutí- 
vel e extraordinária  mudança  social,  polí- 
tica, administrativa  e cultural.  Como  que, 
o Brasil  atingiu  índices  admiráveis  de 
progresso  na  sua  economia,  indústria,  es- 
truturando-se de  forma  mais  compatível  e 
eficiente  de  acordo  com  a evolução  do 
mundo  atual,  as  atividades  administrativas 
federais,  estaduais  e municipais.  Na  ver- 
dade, desde  o 31  de  março  daquele  ano, 
eclodiu  em  todos  os  recantos  da  nação 
um  exuberante  surto  de  progresso  a pon- 
to de  tornar-se  conhecido  além-fronteiras 
aquilo  que  passou  a denominar-se  de  “o 
modelo  brasileiro.” 


LIVRO 

Do  escritor  pernambucano,  Nelson 
Barbai  ho,  saiu  em  edição  da  Imprensa 
Universitária  da  Universidade  Federal  Ru- 
ral de  Pernambuco,  o volume  intitulado 
— MAJOR  SINVAL  DA  FRANCESA  — no 
qual  focaliza  a personalidade  de  antigo 
boticário  da  cidade  de  Caruaru,  onde  nas- 
ceu em  1883,  o Major  Sinval  de  Carvalho 
Santos.  O coquetel  e noite  de  autógrafos 
realizou-se  na  Livraria  Estudantil  com  a 
presença  de  autoridades,  intelectuais,  jor- 
nalistas e amigos  do  homenageado  cujo 
livro  foi  editado  sob  os  auspícios  do  Clu- 
be de  Castores  da  cidade  de  Caruaru,  com 
prefácio  de  Agnaldo  Fagundes  Bezzerra. 


AUTOR 

Em  local  especialmente  cedido  pela 
Prefeitura  de  Niterói,  realizou-se  dia  4 de 
abril,  naquela  cidade,  a inauguração  da 
FEIRA  DO  AUTOR,  empreendimento  des- 
tinado a promover  as  artes  — notada- 
mente  a Literatura,  Pintura  e Escultura  — 
iniciativa  que  partiu  de  um  expressivo 
grupo  de  escritores  da  antiga  capital  flu- 
minense. 

A “Feira  do  Autor”,  aliás,  está  locali- 
zada no  Campo  de  São  Bento,  em  Icarai, 
tondo  como  principal  organizadora  Es- 
ther  Lúcio  Bittencourt,  permanecendo 
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aberta  a todas  as  tendências  artísticas, 
visando  divulgar  os  trabalhos  de  diferen- 
tes setores  culturais.  Funcionando  sem- 
pre aos  domingos,  no  horário  compreen- 
dido entre  às  17h  e 22h,  ali  todos  os  au- 
tores participantes  poderão  expor  suas 
obras  em  barracas  desmontáveis. 

Pretendem  os  organizadores,  com  o 
tempo,  transformar  o movimento  em  âm- 
bito nacional,  já  possuindo  para  tanto, 
adesões  do  Estado  de  Minas  Gerais  e 
Brasília. 


INSPEÇÃO 

Na  qualidade  de  representante  pes- 
soal do  General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  visitou  recentemente  a região  açu- 
careira do  Estado  de  Minas  Gerais,  deten- 
do-se na  observação  e análise  dos  proble- 
mas atinentes  à cana-de-açúcar,  o Gene- 
ral Ovídio  Saraiva  de  Carvalho  Neiva, 
Chefe  do  Gabinete  da  Presidência  da  Au- 
tarquia, oportunidade  na  qual  manteve 
proveitosos  contatos  com  os  integrantes 
da  Cooperativa  de  Crédito  Rural  dos 
Plantadores  de  Cana  da  Zona  da  Mata 
Ltda.,  em  Ponte  Nova,  assim  como  percor- 
reu as  instalações  das  Usinas  Ana  Fio - 
rência  e Jatiboca,  o PLANALSUCAR,  a 
ACAR,  além  do  Sindicato  Rural  e nume- 
rosas outras  entidades. 


ABI 

A data  de  7 de  abril  de  1976  assinalou 
a passagem  do  68.°  aniversário  de  funda- 
ção da  “Associação  Brasileira  de  Impren- 
sa” (A.B.I.)  que  teve  na  respeitável  figu- 
ra do  saudoso  jornalista,  HERBERT  MO- 
SES,  sua  mais  destacada  e extraordinária 
figura  de  companheiro  e lutador  em  pró I 
dos  interesses  dos  profissionais  de  Im- 
prensa de  todo  o Pais. 


ABRP 

Em  solenidade  realizada  dia  8 de 
abril,  no  auditório  da  Confederação  Na- 
cional do  Comércio,  no  Rio  de  Janeiro, 
tomou  posse  a nova  Diretoria  da  ASSO- 


CIAÇÃO BRASILEIRA  DE  RELAÇÕES  PÚ- 
BLICAS (ABRP),  seção  do  Rio  de  Janeiro, 
0 novo  presidente,  Sr.  Edson  Schettine  de 
Aguiar,  afirmou  que  a sua  principal  meta 
será  ajudar  a promover  o bem-estar  co- 
mum do  povo  brasileiro. 

A nova  Diretoria  da  ABRP,  está  assim 
constituída:  Edson  Schettine  de  Aguiar, 
presidente;  Arivaldo  Silveira  Fontes  e Ar- 
tur Rosa  Delamare,  vice-presidentes;  Aloi- 
sio  Bastos  Viana  da  Silva  e Th  ais  Bar- 
rouin  Melo,  1.0  e 2.°  secretários;  Adalber- 
to Mussi  Mansur  e Cláudio  Reis  Vicente 
Payá,  1.°  e 2.°  tesoureiros;  Flávio  Pinto 
Ramos,  diretor-social;  Artur  Barcelos  Fer- 
nandes, diretor  de  Relações  Públicas;  Eu- 
gênio Macedo  Matoso,  Brasilino  Ferreira 
de  Abreu  e Nelson  Gonzaga  de  Oliveira, 
membros  do  Conselho  Consultivo;  Rober- 
to Carlos  do  Vale  Ferreira  e Maurilio  Au- 
gusto da  Silva,  delegados  do  Conselho 
Nacional;  Ely  Antunes  Palmeira  e Nêde 
Freitas  Vasconcelos,  delegados  dos  só- 
cios  contribuintes. 


DIREITO 

Já  em  sua  quarta  edição,  encadernada, 
apareceu  a obra  intitulada' — DIREITO 
COMERCIAL  — 661  páginas,  da  autoria 
do  Professor  Walter  T.  Alvares,  Catedráti- 
co da  mencionada  disciplina  na  Faculda- 
de de  Direito  da  Universidade  Católica  de 
Minas  Gerais  (UCMG)  e Diretor  do  Insti- 
tuto de  Direito  da  Energia  (IDE)  e Mem- 
bro da  International  Nuclear  Law  Associa- 
tion  (IN LA),  em  lançamento  de  Sugestões 
Literárias  S/A. 


FOLCLORE 

Pesquisador,  poeta,  sincero  estudioso 
das  tradições  e origens  da  autêntica  poe- 
sia popular  nordestina  — o Professor 
Aleixo  Leite  Filho  — acaba  de  editar,  com 
expressivas  Xilogravuras  do  consagrado 
artesão  pernambucano,  DILA,  o seu  novo 
trabalho  intitulado  “POSTAIS  DA  MINHA 
TERRA”  com  prefácio  de  Vital  Santos. 
Aleixo  Leite  Filho  é,  hoje,  uma  das  desta- 
cadas figuras  do  panorama  cultural  serta- 
nejo, estando  há  alguns  anos  radicado  na 
cidade  de  Caruaru. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  alusiva  ao  tí- 
tulo em  epígrafe,  em  síntese,  consta  do 
seguinte:  OS  HORMÔNIOS  NA  FORMA- 
ÇÃO DOS  VEGETAIS  — A ALCALINIDA- 
DE ATIVA  DO  SUCO  DE  AÇÚCAR  — 
TÉCNICA  E FINANCIAMENTO  DA  PRODU- 
ÇÃO E DESENVOLVIMENTO  DO  AÇÚCAR 
NO  MUNDO  — CONDECAP  E DIVULGA- 
ÇÃO — AÇÚCAR  EM  TONELAGEM  MÉ- 
TRICA e,  finalmente,  CANA  E OLIGOELE- 
MENTOS. 


OS  HORMÔNIOS  NA  FORMAÇÃO 
DOS  VEGETAIS 

Observa-se  que  em  todos  os  seres  vi- 
ventes cada  órgão  está  adaptado  à fun- 
ção à qual  lhe  é suficientemente  reserva- 
da. Para  tanto  há  entre  todos  eles  uma 
relação  de  interdependência  indispensá- 
veí  para  efetuar  o jogo  dos  estímulos  e 
das  relações  mútuas.  Por  exemplo,  uma 
raiz  isolada  pode  dar  nascimento  a uma 
haste;  um  talo  plantado,  uma  raiz  e assim 
por  diante. 

Os  agentes  que  permitem  o cresci- 
mento e o estímulo  dos  vegetais  são  os 
sais  minerais,  glicídios  e as  vitaminas. 
Porém,  a formação  dos  novos  órgãos: 
hastes  e raízes  é determinada  pelos  hor- 
mônios vegetais  que,  segundo  sua  defini- 
ção são  substâncias  químicas  específicas 
elaboradas  por  um  grupo  de  células  a 
exercerem  ação  igualmente  específica  so- 
bre tecidos  e órgãos.  Sabe-se  que  alguns 
hormônios  vegetais  datam,  em  sua  des- 
coberta de  1928.  Trata-se  das  auxinas, 
giberalinas  e citoquiminas.  Outras  subs- 
tâncas  são,  entretanto,  desconhecidas 
quanto  à sua  natureza  química.  Supõe-se, 
por  exemplo,  que  a formação  de  novas 
raízes  é estimulada  pelas  auxinas  asso- 
ciadas a outras  substância  conhecidas 
por  rizocalinas. 


Falando  sobre  as  auxinas,  observam 
os  cientistas  que  elas  são  produzidas 
pelos  botões  terminais  do  vegetal  e os  me- 
ristemas  (cadeias  de  células  que  se  divi- 
dem ativamente).  De  ordinário  provocam 
entre  outros  fenômenos,  os  de  alonga- 
mento das  células  e da  haste  (crescimen- 
to e longura),  divisão  das  células  cam- 
biais (crescimento  e espessura),  inibição 
dos  renoyos  auxiliares  (dominância  de  re- 
novo principal,  talvez  por  intermédio  de 
um  inibidor)  e rizogênese  (prática  da  mul- 
tiplicação dos  renovos  com  neoformação 
de  radicélulas).  Em  grandes  doses  a au- 
xina  provoca  inibição. 

A matéria  prossegue  dentro  de  outras 
considerações,  na  qual  os  autores  discu- 
tem ainda  o problema  de  outros  hormô- 
nios com  ação  inibidora.  (leia-se  Hautes 
études  betteravières  et  agricoles  — out/ 
nov.  75-p.  12). 


A ALCALINIDADE  ATIVA  DOS 
SUCOS  DE  AÇÚCAR 

A matéria  em  epígrafe,  de  autoria  de 
Albert  Bartens,  técnico  do  Zeitschrift  für 
die  Zuckerindustrie  — Alemanha,  faz 
considerações  a respeito  do  POH  relativa- 
mente à purificação,  evaporação  e crista- 
lização dos  sucos  de  beterraba  e observa 
que  tais  derivados  do  tubérculo  se  reali- 
zam em  um  meio  alcalino,  cuja  mensura- 
ção  pode  ser  tratada  a poder  de  fenolfe- 
taleina  com  cem  por  cento  de  CaO.  Spen- 
gler  mostrou  que,  para  a hidrólise  do  açú- 
car e sua  correção  nas  superfícies  de  aço 
à média  da  atividade  dos  íons  de  hidrogê- 
nio é dada  pelo  valor  do  pH.  Enquanto 
isso,  para  a degradação  da  sacarose  e 
para  as  reações  marrons  a atividade  mé- 
dia dos  íons  de  hidroxol  é dada  pelo  PHO 
como  fator  importante.  Já  no  processo  de 
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purificação  do  suco  e na  evaporação,  a 
atividade  média  do  íon  de  hidroxol  é tam- 
bém de  relevante  importância.  É fato  que 
isso  não  é rigorosamente  mensurável,  en- 
tretanto, durante  as  estimativas  práticas  a 
atividade  alcalínica  dos  sucos  se  apresen- 
ta relativamente  correta. 

Acrescenta  o autor  que  a determina- 
ção da  atividade  dos  íons  do  hidroxol  se 
vê  envolta  com  algumas  atividades,  como 
as  que  implicam  na  determinação  dos  íons 
de  hidrogênio.  Assim,  ao  invés  da  exata 
atividade  dos  íons,  se  determina  o valor 
do  pH  com  o auxílio  do  pH  convencional; 
o pH,  portanto,  é calculado  a partir  da 
ionização  constante  da  água. 

Desde  então,  os  sucos  em  lide,  se  tor- 
narão relativamente  diluídos  (o  conteúdo 
eletrolítico  do  suco  espesso  é no  máximo 
de  0.5  de  normalidade),  onde  o valor  de 
pOH  e a atividade  alcalínica  são  suficien- 
temente exatas  para  a avaliação  e o con- 
trole dos  processos  de  fabricação  de  açú- 
car. 

As  análises  nesse  sentido  continuam 
sempre  apoiadas  com  dados,  gráficos  e 
estatísticas.  (Leia-se  S.  J.  — out.  75-p.  16). 


TÉCNICA  E FINANCIAMENTO  DA 
PRODUÇÃO  E DESENVOLVIMENTO 
DO  AÇÚCAR  NO  MUNDO 

A matéria  em  epígrafe,  de  G.L.  Bishop, 
do  Booker  Mac  Connel  Ltd.,  foi  discutida 
no  Colóquio  de  Londres,  em  março  de 
1975. 

Segundo  o autor,  o açúcar  pode  ser  a 
chave  de  um  elemento  básico  auxiliar  na 
solução  da  fome  mundial  debatida  desde 
1945  em  Roma,  quando  da  Conferência 
das  Nações  Unidas  para  o equacionamen- 
to  dos  problemas  ligados  à crise  de  ali- 
mentos. Naquela  ocasião  um  técnico  do 
Departamento  da  Nutrição  da  Universida- 
de de  Havard  observou  que  um  acre  de 
terra  fértil  (40,47  metros  quadrados), 
pode  produzir  7 milhões  de  calorias  se 
utilizado  com  plantação  de  cana  e com- 
parado aos  2.3  milhões  dessas  unidades 
energéticas  de  área  idêntica  para  batatas 
ou  a 1.1  milhão  na  mesma  analogia  para 
o trigo.  Acrescentava  que,  quando  muitos 
países  desenvolvidos  estão  transitando  de 


uma  economia  de  subsistência  para  a mo- 
netária, o açúcar  torna-se  um  dos  primei- 
ros alimentos  populares.  Além  disso,  em 
tais  países  o açúcar  é uma  das  mais  im- 
portantes colheitas  para  o desenvolvi- 
mento econômico,  porque  pressupõe  a 
criação  variada  de  mercados  capaz  de 
torná-los  permeáveis  à agricultura  de  eco- 
nomia monetária.  É,  assim,  fator  de  de- 
senvolvimento rural  — o oposto  ao  urba- 
no. Também  assegura  uma  mudança  signi- 
ficativa a oferecer  um  panorama  para  o 
desenvolvimento  industrial  nos  setores: 
secundário  e terciário. 

O autor  indaga  o que  preconisa  o fu- 
turo mundial  do  açúcar.  Lembrando  o que 
foi  discutido  na  Conferência  de  Roma, 
em  termos  de  produção  e consumo,  acha 
que  as  expectativas  se  condicionam  a 
dois  fatores:  a taxa  de  crescimento  da  po- 
pulação mundial  e a do  crescimento  da 
renda  nacional  per  capita.  É mais  certo  se 
pensar,  acredita  ele,  em  termos  médios, 
no  incremento  populacional  do  que  na 
segunda  hipótese  — o crescimento  da 
renda  per  capita. 

Entretanto,  tomando  por  base  a popu- 
lação e a renda  nacional,  os  Estados  Uni- 
dos estimam  que  as  necessidades  do  açú- 
car mundial  para  os  próximos  dez  anos 
será  de  107  milhões  de  toneladas  compa- 
radas com  os  70  milhões  de  toneladas  no 
princípio  desta  década  e 78  milhões  em 
1973. 

Para  o autor  esta  é uma  taxa  de  mais 
ou  menos  3%  ao  nível  da  linha  do  incre- 
mento havido  nos  recentes  anos. 

E enfatiza,  evidentemente,  após  uma 
série  de  considerações  que,  na  base  de 
toda  uma  política  de  industrialização  do 
açúcar  com  vista  à satisfação  das  neces- 
sidades mundiais  para  os  próximos  anos, 
estão  a interferir  fatores  por  demais  sabi- 
dos como  as  condições  metereológicas, 
técnicas  e comerciais. 

Contudo,  espera  que  tais  óbices  pos- 
sam ser  superados,  a fim  de  que  a agro- 
indústria açucareira,  sp  tornando  hábil  em 
termos  de  produção  e consumo,  venha  a 
auxiliar  os  governos  nacionais  e interna- 
cionais com  vista  ao  melhor  uso  das  no- 
vas técnicas  a serem  implantadas  para  a 
solução  da  problemática  realidade  caren- 
cial  de  alimentos  a rondar  ciclicamente 
às  nações,  (leia-se  The  International  Su- 
gar Journal-julho  75-p.  198). 
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CODECAP  E DIVULGAÇÃO 

O Boletim  Técnico  da  Comissão  Exe- 
cutiva de  Defesa  Fitossanitária  da  Lavou- 
ra Canavieira  de  Pernambuco — o de  n? 
3-nov.  74  (Codecap),  divulga  estudos  so- 
bre cultura  e aplicação  de  Metarrhizium 
anisopliae  e controle  da  cigarrinha-da-fo- 
Iha,  de  autoria  de  Pietro  Guagliume, 
Edmilson  J.  Marques  e Artemísia  M.  Vilas 
Boas. 

Acreditam  os  autores,  em  conclusão 
do  que  discutem  que,  uma  vez  superados 
pequenos  problemas  que  interferem  na  uti- 
lização em  grande  escala  de  Metarrhizium 
anisopliae,  bem  como  assegurada  a con- 
tinuidade da  adptação  (já  preliminarmen- 
te comprovada),  no  ambiente  canavieiro 
de  Pernambuco,  o fungo  terá  um  papel 
importante  no  complexo  do  “controle  inte- 
grado” de  cigarrinha-da-folha,  praga  que 
tem  causado  tantos  prejuízos  à agroindús- 
tria canavieira  de  Pernambuco  e Alagoas. 


AÇÚCAR  EM  TONELAGEM  MÉTRICA 

B.  W.  Dyer  & Company  (Nova  York) 
informa  que  o Mercado  Terminal  de  Lon- 
des  decidiu  que  os  preços  e quantias  uni- 
tárias de  n?  2 de  açúcar  bruto  e as  de  n.° 
2-a  relativas  a contratos  de  conversão  em 
açúcar  branco,  levarão  a transformar  uma 
parte  da  tonelagem  do  produto  em  termos 
de  tonelagem  métrica  básica  com  vista 
os  contratos  negociados  e a serem  entre- 
gues em  março  de  1977. 

Enquanto  isso  a Câmara  dos  Deputa- 
dos dos  Estados  Unidos  (United  State 
House  of  Representatives)  tem  legislado 
no  sentido  de  induzir  o povo  a pensar  e 
trabalhar  em  termos  de  sistema  métrico. 
A medida,  enviada  ao  Senado,  declara 
tratar-se  de  algo  que  envolve  os  interes- 
ses da  política  nacional  e que  visa,  como 
tal,  a conversão  de  sistema  de  pesos  e 


medidas,  assunto  objeto  das  discussões 
travadas  quando  da  reunião  dos  produto- 
res de  açúcar  da  América  Central,  Sul  e 
Caribe,  em  Lima,  no  Peru.  (S.  A.  nov.  75- 
P-  7) . 


CANA  E OLIGOELEMENTOS 

John  E.  Bowen,  fisiólogo  ou  fisiofitó- 
logo  do  Colégio  de  Agricultura  da  Univer- 
sidade de  Havai,  em  estudo  divulgado  no 
Sugar  e Azucar  e novembro  de  75,  a pro- 
pósito dos  pequenos  nutrientes  e sua  im- 
portância química  no  desenvolvimento 
da  cana,  observa  que  pouca  ênfase  tem 
se  dado  a tais  substâncias,  ao  contrário 
do  que  se  deve  ter  em  conta. 

Acrescenta  o autor,  o seguinte:  dos  16 
nutrientes  necessários  para  o desenvolvi- 
mento são  e vigoroso  da  cana-de-açúcar, 
nenhum  pode  ser  mais  essencial  que  os 
sete  micronutrientes,  como  o ferro,  o boro, 
zinco,  cobre,  magnésio,  molibdênio  e clo- 
ro. Tais  elementos  têm  sido  classificados 
como  micronutrientes  ou  oligoelementos 
por  ser  pequeno  o seu  uso.  De  um  modo 
geral  são  chamados  de  elementos  meno- 
res, mas  é uma  denominação  deficiente. 
Há  muita  divulgação  sobre  o nitrogênio, 
fósforo  e potássio.  Sem  embargo,  pouco 
se  tem  feito  sobre  os  requisitos  dos  oli- 
goelementos ainda  que  haja  muitas  re- 
giões carentes  de  micronutrientes  para 
obterem  ótimo  desenvolvimento  em  suas 
colheitas.  Assim,  por  exemplo,  há  defici- 
ência de  cobre  na  Flórida,  Quensland  e 
no  sul  de  Natal.  Felizmente,  é bastante 
fácil  para  ratificar  as  deficiências  do  co- 
bre e de  zinco,  aplicando-se  os  seus  sul- 
fatos à razão  de  75  libras  por  acre.  São 
eficazes  as  aspersões  de  quelatos  de  co- 
bre e zinco,  tais  como  os  de  EDTA  quando 
a deficiência  se  apresenta  em  termos  de 
cultivo,  (leia-se  Sugar  y Azucar-nov.  75- 
p.  69). 
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CARACTERÍSTICAS 
AGROINDU STRI AIS  DE  ALGUMAS 
VARIEDADES  COMERCIAIS  - II 

A.  I.  BASSINELLO  * 


1 — INTRODUÇÃO 

Dando  continuidade  ao  estudo 
iniciado  com  o trabalho  “Caracterís- 
ticas Agroindustriais  de  Algumas 
Variedades  Comerciais  — I”  (Brasil 
Açucareiro,  86  (4):  52-54,  out.  1975), 
apresentamos,  com  o presente,  as 
principais  características  de  outras 
variedades  de  cana-de-açúcar  em 
cultivo  no  Estado  de  São  Paulo. 

É conveniente  salientar-se  que, 
para  as  observações  referentes 
ao  Período  útil  de  Industrialização 
(P.U.I.),  para  a maioria  das  varieda- 
des ora  apresentadas,  além  da  varia- 
ção do  teor  de  sacarose  aparente, 
atentou-se  para  o levantamento  das 
características  agronômicas  indese- 
jáveis, principalmente  quanto  a flo- 
rescimento e conseqüente  chocha- 
mento,  dada  a dificuldade  que  o 
mesmo  acarreta  ao  processo  de  ex- 
tração nas  usinas. 

2 — VARIEDADES  ESTUDADAS 

2.1.  CB41-76  — despalha  fácil,  sanidade 
relativamente  boa  (em  algumas  re- 
giões grandemente  danificadas  pela 
podridão  vermelha),  não  floresce, 
não  oca,  relativamente  exigente  à 


* Eng.  Agr?  da  Seção  de  Genética  do  PLANAL- 
SUCAR,  Coordenadoria  Regional-Sul,  Araras,  SP. 


água  e fertilidade,  boa  produtivida- 
de agrícola,  diâmetro  médio  para 
grosso,  tombamento  acentuado,  não 
apresenta  enraizamento  aéreo  e bro- 
tação  lateral,  pouco  joçal,  brotação 
de  socas  regular,  sem  rachaduras  e 
chochamento,  porcentagem  de  fibra 
média,  PUI  curto,  maturação  média, 
mais  indicada  para  corte  no  meio  e 
fim  de  safra,  alcançando  porcenta- 
gem regular  de  açúcar  no  meio  da 
safra. 

2.2.  IAC51/205  — despalha  regular  para 
difícil,  boa  sanidade,  florescimento 
regular,  não  oca,  não  exigente,  boa 
produtividade  agrícola,  diâmetro  mé- 
dio, tombamento  acentuado,  não 
apresenta  enraizamento  aéreo  e bro- 
tação lateral,  bastante  joçal,  brota- 
ção de  socas  regular,  sem  rachadu- 
ras e chochamento  regular,  porcen- 
tagem de  fibra  média,  mais  indicada 
para  corte  no  meio  da  safra. 

2.3.  IAC52/150  — despalha  difícil,  sani- 
dade regular,  florescimento  acentua- 
do, não  oca,  não  exigente,  produtivi- 
dade agrícola  regular,  diâmetro  mé- 
dio, tombamento,  regular,  não  apre- 
senta enraizamento  aéreo  e brotação 
lateral,  sem  joçal,  boa  brotação  de 
socas,  sem  rachaduras  e chocha- 
mento acentuado,  porcentagem  de 
fibra  média  para  alta,  PUI  médio 
para  curto,  maturação  precoce,  mais 
indicada  para  corte  no  início  da  sa* 
fra. 


JL 


8 


N.°  4 (Pág.  320) 


2.4.  NA56-62  * — despalha  fácil,  sanida- 
de regular  (suscetível  ao  mosaico  e 
grandemente  danificada  pela  broca 
quando  cortada  tardiamente),  flores- 
ce regularmente,  não  oca,  relativa- 
mente exigente  à água  e fertilidade, 
produtividade  agrícola  regular,  diâ- 
metro médio,  tombamento  médio, 
apresenta  enraizamento  aéreo  e bro- 
tação  lateral  em  pequena  quan- 
tidade, pouco  joçal,  boa  bro- 
tação  de  soca  para  a maioria  das 
regiões,  sem  rachaduras  e pequeno 
chochamento  atingindo  levémente 
poucos  internódios  superiores,  por- 
centagem de  fibra  média,  PUI  mé- 
dio, maturação  precoce,  mais  indi- 
cada para  corte  no  início  de  safra, 
aproveitando-se  da  alta  porcentagem 
de  sacarose  aparente  apresentada 
nessa  época.  A germinação  de  plan- 
tio é relativamente  baixa,  o perfilha- 
mento  é reduzido,  dependendo  da 
qualidade  da  muda,  há  necessidade 
de  maior  quantidade  de  gemas  no 
plantio.  Tem-se  revelado  como  boa 
variedade  para  diversas  regiões  prin- 
cipalmente pela  riqueza  em  açúcar. 
É uma  variedade  que  deve  entrar  no 
planejamento  de  plantio  devido  ao 
aspecto  precocidade.  A porcentagem 
de  plantio  deve  ser  determinada  atra- 
vés do  comportamento  no  local 
quanto  a florescimento,  principal- 
mente. 

2.5.  CB46-47  — despalha  fácil,  sanidade 
regular  (suscetível  ao  mosaico), 
baixa  germinação  no  plantio,  resul- 
tando baixa  densidade  de  colmos, 
não  floresce,  não  oca,  exigente  à 
fertilidade,  produtividade  agrícola 
comprometedora  se  não  forem  aten- 
didos certos  requisitos,  diâmetro  mé- 
dio, tombamento  reduzido,  não  apre- 
senta enraizamento  aéreo  e brota- 
ção  lateral,  pouco  joçal,  brotação  de 
soca  regular,  sem  rachaduras  e cho- 
chamento, porcentagem  de  fibra  mé- 


*  Há  fortes  suspeitas  de  que  a NA56-62,  hoje  re- 
presentando cerca  de  73  mil  hectares  de  ca- 
naviais no  Estado  de  São  Paulo,  seja,  na  rea- 
lidade, a NA56-79.  Através  da  Estação  Experi- 
mental de  Tucuman,  estamos  tratando  de  iden- 
tificar corretamente  essa  variedade.  Neste  tra- 
balho mantemos  a designação  inicial  pela  qual 
o clone  é conhecido. 


dia,  PUI  longo,  maturação  precoce, 
indicada  para  corte  em  qualquer 
época  da  safra,  sendo  preferível  au- 
mentar o ciclo  de  permanência  ao 
solo  favorecendo  maior  produtivida- 
de agrícola.  A germinação  é relati- 
vamente baixa  e o perfilhamento  re- 
duzido, ocasionando  baixa  densida- 
de de  colmos;  como  para  a varieda- 
de anterior  é importante  a qualidade 
da  muda  havendo  necessidade  de 
maior  quantidade  de  gemas  no  plan- 
tio. Ao  contrário  da  variedade  ante- 
rior, a brotação  de  soca  não  é boa 
em  virtude  do  perfilhamento  reduzi- 
do. Os  cuidados  na  escolha  do  ma- 
terial de  plantio  para  essas  varieda- 
des que  atingem  alto  teor  de  açúcar, 
além  do  controle  fitossanitário,  refe- 
rem-se principalmente  ao  aspecto 
idade  da  muda;  esta  não  deve  apre- 
sentar-se muito  lignificada,  devido  a 
um  período  muito  longo  da  mesma 
para  formação,  ou  com  alto  teor  de 
açúcar,  fatores  que  dificultam  a ger- 
minação e o perfilhamento.  Para  es- 
sas variedades,  mais  do  que  para  as 
outras,  há  necessidade  de  um  me- 
lhor planejamento  de  plantio  na  for- 
mação dos  viveiros,  bem  como  pré- 
fertilização  das  mudas. 

2.6.  CB56-126  — despalha  fácil,  boa  sa- 
nidade, não  floresce,  não  oca,  rela- 
tivamente exigente,  boa  produtivida- 
de agrícola,  diâmetro  médio,  tomba- 
mento regular,  não  apresenta  enrai- 
zamento aéreo  e brotação  lateral, 
pouco  joçal,  brotação  de  soca  regu- 
lar, sem  rachadura  e chochamento, 
PUI  médio,  maturação  média,  mais 
indicada  para  corte  no  meio  da  sa- 
fra, atingindo  porcentagem  de  açú- 
car regular. 

2.7.  CB40-69  — despalha  fácil,  boa  sa- 
nidade (é  suscetível  ao  raquitismo), 
florescimento  reduzido,  não  oca, 
exigente  a solos,  boa  produtividade 
agrícola  em  cana-planta  e,  depen- 
dendo da  brotação  da  soca,  a qual 
na  maioria  dos  casos  não  é boa,  a 
produtividade  da  soca  poderá  ficar 
comprometida;  diâmetro  médio  para 
grosso,  tombamento  acentuado,  não 
apresenta  enraizamento  aéreo  e bro- 
tação lateral,  pouco  joçal,  sem  ra- 
chaduras e chochamento  reduzido, 
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porcentagem  de  fibra  média,  PUI 
médio,  maturação  média,  mais  indi- 
cada para  corte  no  meio  da  safra, 
atingindo  boa  porcentagem  de  açú- 
car do  meio  até  o final  da  safra. 

2.8.  IAC48/65  — palha  agarrada,  sani- 
dade regular  (suscetível  a Fusarium), 
florescimento  acentuado  já  no  início 
da  safra,  boa  produtividade  agríco- 
la, não  exigente,  diâmetro  fino,  tom- 
bamento  reduzido,  não  apresenta  en- 
raizamento aéreo  e brotação  lateral, 
sem  joçal,  boa  brotação  de  soca, 
sem  rachaduras  e acentuado  cho- 
chamento,  atingindo  às  vezes  três 
quartos  do  colmo,  alta  porcentagem 
de  fibra,  PUI  curto,  maturação  pre- 
coce, mais  indicada  para  início  de 
safra  atingindo  boa  porcentagem  de 
açúcar. 

2.9.  IAC51/201  — despalha  fácil,  boa  sa- 
nidade, florescimento  regular,  não 
oca,  não  exigente,  produtividade 
agrícola  regular,  diâmetro  fino,  tom- 
bamento  acentuado,  não  apresenta 
enraizamento  aéreo,  brotação  lateral 
regular,  sem  joçal,  boa  brotação  de 
socas,  sem  rachaduras  e chocha- 
mento  regular,  porcentagem  de  fi- 
bra regular,  maturação  média  para 
precoce,  PUI  curto,  mais  indicada 
para  início  de  safra,  atingindo  teor 
de  açúcar  regular. 

2.10.  CB40-77  — despalha  fácil,  boa  sa- 
nidade, não  floresce,  não  oca,  exi- 
gente, produtividade  agrícola  redu- 
zida, diâmetro  grosso,  tombamento 
regular,  não  apresenta  brotação  la- 
teral e enraizamento  aéreo,  pouco 
joçal,  má  brotação  de  socas,  sem 
rachaduras  e chochamento,  baixa 
porcentagem  de  fibra,  maturação 
precoce,  PUI  longo,  indicado  para 
início  e meio  de  safra  alcançando 
elevada  porcentagem  de  açúcar.  A 


necessidade  de  corte  antecipado 
prende-sp  ao  fato  dessa  variedade, 
possuindo  baixa  porcentagem  de  fi- 
bra, os  danos  devidos  a tombamento 
e infestação  de  brocas  serem  inten- 
sificados. 

2.11.  CB61-80  — despalha  regular,  boa 
sanidade,  não  floresce,  não  oca,  exi- 
gência regular,  produtividade  agrí- 
cola regular,  diâmetro  médio,  tom- 
bamento regular,  não  apresenta  bro- 
tação lateral,  enraizamento  aéreo  re- 
gular, bastante  joçal,  má  brotação  de 
socas,  sem  rachadura  e chochamen- 
to, baixa  porcentagem  de  fibra,  ma- 
turação precoce,  PUI  longo,  alcan- 
çando boa  porcentagem  de  açúcar 
no  decorrer  da  safra. 

2.12.  CB47-89  — despalha  regular,  boa 
sanidade,  não  floresce,  não  oca,  exi- 
gência regular,  boa  produtividade 
agrícola,  diâmetro  grosso,  tomba- 
mento regular,  não  apresenta  brota- 
ção lateral  e enraizamento  aéreo,  jo- 
çal, boa  proteção  de  socas,  sem  ra- 
chaduras e chochamento,  porcenta- 
gem de  fibra  média,  maturação  tar- 
dia, PUI  curto,  alcançando  bom  teor 
de  sacarose  aparente  nas  épocas 
finais  de  safra. 

3 — CONCLUSÃO 

Os  dados  expostos  dizem  respei- 
to a 25  experimentos  instalados  a 
partir  de  1970,  em  locais  do  Estado 
de  São  Paulo  e Vale  do  Paranapa- 
nema,  incluindo  o Norte  Paranaen- 
se. 

As  observações  constatadas  po- 
deriam, com  reservas,  serem  extra- 
poladas para  outras  localidades  da 
região  Centro-Sul,  principalmente 
aquelas  com  índices  climáticos  se- 
melhantes aos  do  Estado  de  São 
Paulo. 
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CONTRIBUIÇÃO 
AO  ESTUDO  DO  SISTEMA 
DE  COLHEITA  MECANIZADA 
DE  CANA-DE-ACÚCAR  * 

•â 


T.  C.  RIPOU  (***) 

L.  A.  BALASTREIRE  (**) 


1 — INTRODUÇÃO 

De  acordo  com  Dl  STEFANO  et  al  (3)  um  sistema  é um  arranjamento 
de  componentes  físicos  ligados  ou  relacionados  de  maneira  a formar, 
a/ou  agir  como  um  todo. 

A colheita  mecanizada  da  cana-de-açúcar  compreende  a realização, 
através  de  máquinas,  das  operações  de  corte  e carregamento,  transporte 
e recepção  da  matéria-prima,  na  indústria. 

Desta  forma,  sugere-se  chamar  de  sistema  de  colheita  mecanizada 
da  cana-de-açúcar  ao  arranjamento  de  componentes  físicos  (colhedora, 
cortadora  e carregadora,  unidades  de  transporte,  etc.)  relacionados  de 
maneira  a formar  e agir  como  um  todo,  nas  operações  de  corte  e carre- 
gamento, transporte  e recepção  da  cana-de-açúcar. 

“A  optimização  da  gerência  de  máquinas  agrícolas  ocorre  quando 
a atuação  econômica  do  sistema  mecanizado  for  máximizado”,  conforme 
expressa  HUNT  (4).  A racionalização  de  um  sistema  mecanizado  sugere 
então,  que  as  suas  operações  individuais  sejam  ajustadas  e combinadas 
de  forma  que  sua  atuação  total  retorne  o maior  lucro  à empresa  agrícola. 

Durante  os  trabalhos  de  colheita  e transporte  podem  ocorrer,  devido 
a limitações  do  sistema,  ociosidades  da  colhedora  ou  das  unidades  de 
transporte.  Do  ponto  de  vista  econômico  é mais  aceitável  a ocorrência 
e pequenas  ociosidades  das  unidades  de  transporte  do  que  da  colhedora, 
visto  que  o custo  operacional  desta  última  é muitas  vezes  maior  que 
das  primeiras. 

Esta  contribuição  tem  por  fim  apresentar  um  critério  para  a deter- 
minação do  número  de  colhedoras  a serem  adquiridas  por  uma  usina, 
bem  como,  a quantificação  de  veículos  de  transporte  por  máquinas 
adquiridas,  a fim  de  que  o sistema  funcione  como  o todo  desejado. 


(*)  Trabalho  apresentado  no  III9  Seminário  Copersucar  da  Agroindústria  Açucareira. 
Águas  de  Lindóia  (SP)  — Abril,  1975. 

(**)  PhD  em  Engenharia  Agrícola,  Depto.  Eng.  Rural  — ESALQ. 

(***)  Eng9  Agrônomo  (ex-Ass.  Técnico  D.T.M.A.  — Copersucar),  Chefe  da  Seção  de 
Operações  Agrícolas  da  Coordenadoria  Regional  Nordeste  do  Planalsucar.  Rio 
Largo  — AL. 
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2 — CONSIDERAÇÕES  TEÓRICAS 

2.1.  Determinação  do  número  de  colhedoras  necessárias 

Baseados  em  literatura  especializada  como  HUNT  (4)  e KEPNER  (5), 
a determinação  do  número  de  colhedoras  necessário  será  feita  conside- 
rando-se os  seguintes  fatores  que  afetam  a capacidade  de  campo  de 
máquina  e implementos  agrícolas,  e considerando-se  trabalho  agrícola 
a operação  de  colheita. 

a.  Capacidade  teórica  de  campo  (Ct)  — é a quantidade  de  trabalho 
agrícola  realizado  que  seria  obtida  se  a máquina  estivesse  executando 
sua  função  100%  do  tempo,  na  velocidade  recomendada  e cobrindo 
100%  de  sua  largura  de  trabalho  indicada.  A capacidade  teórica  de 
campo  pode  ser  expressa  como  segue: 

área  trabalhada 

Ct  = 

tempo  teórico  de  campo 

b.  Tempo  teórico  de  campo  por  unidade  de  área  (tt)  — é o tempo 

requerido  para  executar  um  determinado  trabalho  agrícola  utilizando  a 
capacidade  de  campo  teórica. 

c.  Tempo  efetivo  de  campo  (te)  — é o tempo  durante  o qual  a má- 
quina está  realmente  executando  a sua  função. 

Evidentemente,  o tempo  efetivo  de  campo,  por  unidade  de  área,  é 
maior  que  o tempo  teórico  de  campo  se  a largura  de  trabalho  utilizada 
é menor  que  a indicada  para  uma  determinada  máquina  ou  implemento. 

d.  Capacidade  efetiva  de  campo  (Ce)  — é a quantidade  de  trabalho 
agrícola  realmente  realizado  pela  máquina,  baseada  no  tempo  total  de 
campo. 

e.  Tempo  total  de  campo  (tc)  — é considerado  como  a soma  do 
tempo  efetivo  de  campo  (te)  mais  os  tempos  perdidos  na  operação  (tp). 

A capacidade  efetiva  de  campo  (Ce)  pode  ser  expressa  como  segue: 

área  trabalhada 
Ce-  

te 

Seja  L a largura  indicada  da  máquina,  em  metros,  e V sua  velocidade 
de  trabalho,  em  metros  por  hora,  a capacidade  de  campo  teórica  pode 
ser  expressa  por: 

Ct  = L.V./1 0.000  (ha/h)  [1] 

HUNT  (4)  expressa  a eficiência  de  campo  (Ef)  e define  eficiência 
de  tempo  Te  da  forma  como  segue: 

‘teórica 

Ef  = C./Ct  [2] 

‘teórica  + ‘perdido 

‘efetivo  ‘efetivo 

Te  = [3] 

‘total  ‘teórico  + ‘perdido 

KEPNER,  et  al  (5)  expressam  a eficiência  de  campo  como  segue: 

Ef  = Ce/Ct  = ‘teórico  / ‘teórico  / ‘efetivo  + ‘perdido  [4] 
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Note-se  que  as  fórmulas  de  Et  segundo  HUNT  (4)  e KEPNER  et  al  (5) 
são  diferentes,  pois  o denominador  da  equação  [2]  o tempo  teórico  é 
considerado,  enquanto  que  na  equação  [4],  o tempo  efetivo  é considerado. 

2.2.  Determinação  dos  tempos  perdidos,  eficiência  de  campo  e número 

de  colhedoras 

Um  estudo  de  tempo  detalhado  envolve  a contínua  observação  e 
cronometragem  de  cada  atividade  envolvida  nas  operações  de  campo 
por  um  ou  mais  dias.  Como  a colhedora  de  cana  utiliza  a largura  totaí 
indicada  (e  somente  neste  caso),  o tempo  teórico  é igual  ao  tempo  efe- 
tivo e,  portanto,  tanto  a forma  de  HUNT  (4)  como  a de  KEPNER  et  al  (5) 
são  válidas  e a eficiência  de  campo  (equação  [2])  têm  a mesma  expres- 
são que  a eficiência  do  tempo  (equação  [3]),  de  onde: 

Ef  = te/te  + tp  - [5] 

Um  estudo  detalhado  de  tempo  de  uma  colhedora  de  cana  deverá 
incluir  os  tempos  utilizados  nos  seguintes  itens  (em  horas): 

a.  giros  de  cabeceira 

b.  desembuchamentos  e ajustagens  outras  que  não  as  executadas 
durante  a operação  das  máquinas. 

c.  atravessar  carreadores 

d.  reabastecimentos  e lubrificações  não  incluídas  na  manutenção 
diária. 

e.  pequenos  reparos  (considere-se  o tempo  utilizado  para  substituir 
ou  renovar  peças  que  se  tornaram  inoperantes,  até  o máximo  de  5%  da 
jornada  diária,  em  horas). 

f.  manobras  para  colocar  a máquina  em  posição  de  funcionamento 
(exemplo:  deslocamento  da  máquina  cujo  elevador  não  possui  giro  de 
180°). 

g.  colheita  efetivamente  realizada. 

A eficiência  de  campo  será  então  dada  pela  equação  [5]: 
item  (g) 

Ef  (% ) = . 100  [6] 

soma  dos  itens  (a)  a (g) 

Tempos  perdidos  para  manutenção  preventiva  e diária  do  equipa- 
mento, para  ir  e vir  do  campo  e quebras  importantes,  não  devem  ser 
incluídos  no  cálculo  da  eficiência  de  campo,  conforme  (4),  (6),  (6). 

Se  apenas  a eficiência  de  campo  é desejada,  em  vez  de  um  estudo 
detalhado  de  tempo,  a determinação  pode  ser  feita  observando-se  o tempo 
de  campo  total  (efetivo  + perdido)  por  um  período  significativo  (a  forma 
de  se  determinar  esse  período  é proposta  por  BARNES  (2)),  a velocidade 
média,  em  metros  por  hora,  enquanto  a colhedora  está  efetivamente  co- 
lhendo; a área  total,  em  hectares;  a largura  indicada  da  máquina,  em 
metros,  e utilizando-se  a expressão  seguinte: 

área  total  (ha)  / tempo  de  campo  total  (h) 

Ef  = [7] 

L (m)  + V (m/h)  / 10.000 

Ce  = Ct  . Ef  = (L.  V/10.000)  . .Ef  [8] 

A capacidade  efetiva  de  material  da  máquina  (Me)  pode  ser  derivada 
da  equação  [8]  incorporando  no  numerador  o rendimento  agrícola  (R), 
esperado,  em  toneladas/ha,  para  a cultura: 

Me  = (L.V./1 0.000).  Ef.  R [9] 
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onde: 

Me  = capacidade  efetiva  de  material  da  máquina,  em  t/h. 

R = rendimento  agrícola  da  cultura,  em  t/ha. 

Quando  se  procura  minimizar  os  custos  de  produção,  a capacidade 
efetiva  de  campo  (Ce)  pode  ser  utilizada  como  ponto  inicial  no  cálculo 
do  custo  da  tonelada  de  cana  cortada.  Observa-se  que  a (Ce)  é uma 
função  da  eficiência  de  campo  (Ef)  da  máquina,  isto  é,  quanto  maior  (Ef) 
maior  a (Ce).  Do  ponto  de  vista  de  custo  da  produção  todavia,  é conve- 
niente chamar-se  à atenção  para  o fato  de  que  a máxima  (Ce),  nem  sem- 
pre é a mais  econômica,  uma  vez  que,  as  máquinas  de  (Ef)  maior,  em 
geral,  têm  um  custo  inicial  e operacional  maior. 

O número  de  colhedoras  necessárias,  portanto,  será  a função  da 
capacidade  efetiva  de  material  da  máquina,  e o rendimento  agrícola 
médio  esperado  na  área  total  selecionada  para  colheita  mecânica. 

Seja  Q a quantidade  de  cana  total,  em  toneladas,  a ser  colhida  me- 
canicamente: 

Q = A.R.  onde  A é a área  total  a ser  colhida  em  ha. 

Seja  D o número  de  horas  disponíveis  para  a colheita  na  safra  e T 
o tempo  de  trabalho,  em  horas,  para  cada  colhedora  por  safra.  O número 
(Nc)  de  colhedoras  será  dada  pela  expressão: 

Nc  = D/T  [10] 

fazendo-se  as  necessárias  substituições: 

Q Q.1 0.000 

Nc  = = 

Me.T  L.V.Ef.R.T 


10.000.  A 

Nc  = 

L.V.E.f.T. 


[11] 

*V 


3 — DETERMINAÇÃO  DO  NÚMERO  DE  UNIDADES  NECESSÁRIA  PARA 
TRANSPORTE  DO  MATERIAL  COLHIDO 


Sejam: 


Me  = capacidade  efetiva  de  material  da  colhedora  (t/h). 

Wt  = capacidade  de  transporte  da  unidade  escolhida  (t). 

Tci  = tempo  de  ciclo  (igual  à soma  do  tempo  de  carregamento,  de 
ida  e vinda  à Usina  e tempo  de  descarga,  para  cada  unida- 
de) (h). 

Tca  = tempo  de  carregamento  por  máquina,  por  jornada  (h/dia). 

Wtc  = capacidade  operacional  de  transporte  do  veículo  (t/h). 

Tec  = tempo  de  carregamento  do  veículo  de  transporte  (h). 

Wcj  = capacidade  operacional  de  carregamento  da  colhedora,  por 
jornada  de  trabalho  (t/dia). 

Nv  = número  de  veículos  de  transporte  necessários. 

O que  se  deseja  é transportar  todo  o material  colhido  sem  interrup- 
ções do  sistema,  portanto: 
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J 


Wt 

Me  = Nv.Wte  . Nv 


também,  Me  = Wcj/Tca 

Igualando-se  [12]  e [13]  tem-se: 

Wcj  . Tci 

Vv  = 

Wt  . Tca 

Desde  que, 


[12] 

[13] 

[14] 


Wt  . Tca 

Wcj  

Tcc 

Substituindo-se  [15]  em  [14],  obtém-se: 
T~ 

Nv  = 


[16] 


4 — CRITÉRIOS  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  BÁSICOS 

4.1 . Levantamento  de  dados  básicos  para  a determinação  do  número  de 
colhedoras 


a.  Com  base  em  mapas  planialtimétricos  das  áreas  de  cultura  da 
usina,  e considerando-se  a declividade  máxima  que  as  colhedoras  podem 
operar.  Levantar  e demarcar  as  áreas  que  se  enquadram  dentro  daqueles 
limites. 


b.  Selecionar  e somar  as  áreas  (A)  que  apresentem  as  melhores  con- 
dições de  campo  para  colheita  mecanizada.  Para  o estabelecimento  des- 
sas condições  sugere-se  o critério  abaixo: 


CONDIÇÕES 


PARÂMETROS 

MELHORES 

PIORES 

Declividade 

Até  10% 

Acima  de  10% 

Formato  do  talhão 

retangular 

outra  forma 

Estado  da  cultura 

erecta 

deitada  (se  mais  de  50%  da 
cultura  estiver  deitada). 

Comprimento  do 
sulco 

500  — 700 

< 500  ou  > 700  [*] 

Qualidade  de 
queima 

boa 

ruim  (se  além  dos  palmitos, 
restarem  folhas  e palhas). 

Solo 

arenoso 

argiloso  (conforme  classifica- 
ção do  USDA  citado  em  [1]). 

Espaçamento 

1,50  m 

< 1,50  m. 

[*]  = Dependendo  da  carga  líquida  da  unidade  de  transporte  ado- 
tada. No  caso,  os  limites  são  para  unidades  de  10  t líquidas. 
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c.  Calcular  o percentual  de  cada  área  em  relação  ao  total. 

d.  Avaliar  o rendimento  agrícola  médio  esperado  (R)  em  cada  uma 
delas,  o qual  deverá  ser,  entre  outros  fatores,  uma  função  da  variedade 
e do  número  de  corte. 

e.  Avaliar  a capacidade  de  material  efetiva  da  colhedora  e determi- 
nar o número  de  colhedoras  necessárias  utilizando-se  a equação  [11]. 


4.2.  Levantamento  de  d<adlos  básicos  para  determinação  do  número  de 

veículos  necessários  para  o transporte  de  cana  colhida 

a.  Com  base  no  mesmo  levantamento  citado  em  (4.1.  - a)  construir 
circunferências  concêntricas,  com  raios  de  2 km,  tomando  como  cen- 
tro a usina. 

b.  Cronometrar  os  tempos  médios  de  carregamento  no  tipo  de  unida- 
de de  transporte  adotado  (Tcc). 

c.  Selecionar  as  melhores  opções  do  sistema  viário  que  permitam 
a maior  rapidez  no  fluxo  de  transporte.  Determinar  os  tempos  médios 
de  ida  e vinda  para  o percentual  máximo  da  área  a ser  colhida  mecani- 
camente, compreendida  entre  duas  circunferências  concêntricas,  con- 
forme em  (3.2.  - a). 

d.  Determinar  o tempo  gasto  na  recepção,  na  usina. 

e.  somar  os  tempos  obtidos  nos  itens  (b),  (c)  e (d)  para  se  obter 
o tempo  de  ciclo  (Tcl). 

f.  determinar  o número  de  unidades  de  transporte  utilizando-se  a 
equação  [16]. 


5 — EXEMPLOS  DE  UTILIZAÇÃO 

1.  Seja  Tei  = 1 h Tcc  = 10  min.  Wcj  = 600  t/dia 

Tca  = 10  h/dia  Wt  = 10  t. 

Usando-se  a equação  [14],  tem-se: 

Nv  = 600.  1/10.10  = 6 unidades 

2.  Sendo  Tci  = 40  min.  outros  fatores  idem: 

Nv  = (600/100).  (40/60)  = 4 unidades 

3.  Seja,  agora,  Tcc  = 15min.  : Wcj  = 400  t/dia;  Tcl  = 2 horas 
Nv  = (400/1 00). 2 = 8 unidades 

4.  Wcj  = 400  t/dia,  Tci  = 1,5  h 
Nv  = (400/100).  1,5  = 6 unidades 

Usando-se  a equação  [16]  e utilizando-se  Tcí  e Tcc  em  minutos 
tem-se  os  mesmos  resultados: 

1.  Nv  = 60/10  = 6 unidades 

2.  Nv  = 40/10  — 4 unidades 

3.  Nv  = 120/15  — 8 unidades 

4.  Nv  = 90/15  = 6 unidades 


6 — CONCLUSÕES 

Pelo  que  foi  exposto  pode-se  concluir  que  o presente  estudo  não 
teve  a pretensão  de  solucionar,  definitivamente,  os  problemas  referentes 
ao  cálculo  das  unidades  de  colheita  e transporte.  O que  se  pretendeu 
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foi  apresentar  um  critério  básico  inicial  para  a racionalização  daquele 
cálculo  necessário,  tendo  em  vista  a otimização  do  sistema  de  colheita 
mecanizada  de  cana-de-açúcar. 

Utilizando-se  as  fórmulas  para  o cálculo  do  número  de  unidades,  há 
necessidade  do  conhecimento  da  (Ef)  das  máquinas,  nas  condições  em 
que  elas  irão  operar.  Isto  poderá  ser  feito  para  cada  unidade  em  par- 
ticular, através  o estudo  de  tempo  sugerido. 

Na  aplicação  da  equação  que  fornece  o número  de  unidades  de 
transporte,  os  resultados  fracionários  devem  ser  aproximados  para  um 
número  inteiro,  imediatamente  superior.  Esse  procedimento  pode  impli- 
car numa  pequena  espera  da  unidade  de  transportes  que  compõem  o 
sistema. 

No  item  (4.1.  - b)  deveriam  constar,  além  dos  parâmetros  propostos, 
outros,  tais  como: 

Teor  de  umidade  do  solo;  posicionamento  de  soqueira  (no  sulco,  em 
nível,  em  camalhão),  variedade,  produção  agrícola  do  talhão,  estado  do 
terreno  (presença  ou  não  de  pedras,  depressões,  etc.),  diferença  de  nível 
entre  talhão  e carreador  etc.,  os  quais  podem  interferir  em  maior  ou  me- 
nos grau,  no  uso  e na  (Me)  das  colhedoras. 

Se,  assim  não  se  fez,  foi  devido  não  existirem  dados  concretos  que 
permitissem  mensurar  tais  parâmetros. 
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I.A.  A.  LANCA  NOVO  VOLUME 
NA  "COLEÇÃO  CANAVIEIRA" 


Em  cumprimento  à Programação  Edi- 
torial  para  1976,  aprovada  pelo  Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  o Departa- 
mento de  Informática  através  da  Divisão 
de  Informações,  promoveu  no  late  Clube 
Rio  de  Janeiro,  no  último  dia  26  de  mar- 
ço, às  21  horas,  a noite  de  autógrafos  e 
o coquetel  de  lançamento  do  novo  livro 
do  escritor  Claribalte  Passos,  “Estórias 
de  Um  Senhor-de-Engenho”,  n.°  20,  da 
“Coleção  Canavieira”,  com  carta-prefá- 
cio do  acadêmico  José  Américo  de  Al- 
meida, capa  e ilustrações  de  Hugo  Paulo 
de  Oliveira  e Hélio  Estolano  da  Silveira. 


SAUDAÇÃO 

Incumbido  especialmente,  pelo  Presi- 
dente do  I.A.A.,  representou-o  na  soleni- 
dade, o Chefe  do  Gabinete  da  Presidên- 
cia, General  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 
Neiva,  também  representante  da  Diretora 
do  Departamento  de  Informática,  Sra.  led- 
da  Simões  de  Almeida  (ausente  por  mo- 
tivo de  enfermidade),  saudou  ao  escritor 
Claribalte  Passos  com  um  expressivo  im- 
proviso bastante  aplaudido  pela  numero- 
sa assistência  de  convidados  presentes 
no  late  Clube  Rio  de  Janeiro. 

Discorreu,  o General  Ovídio  Neiva,  so- 
bre os  primórdios  da  civilização  açucarei- 
ra a partir  do  século  XVI,  enaltecendo  a 
importância  e o conteúdo  social,  folclóri- 
co, literário  e artístico  da  obra  cultural  do 
escritor  pernambucano.  Informou  aos 
seus  atentos  ouvintes  que  o General  Álva- 
ro Tavares  Carmo,  ao  indicá-lo  para  re- 
presentá-lo, acrescentara  a sua  satisfa- 
ção ao  ver  sempre  um  livro  de  Claribalte 
Passos  incluído  na  programação  oficial 


da  Autarquia,  “porque  apreciava  no  autor 
não  só  o talento  de  ficcionista,  mas  o es- 
tudioso sincero  dos  problemas  e das  tra- 
dições da  nossa  gente,  pugnando  pela 
sobrevivência  do  meio-ambiente  e os  sãos 
preceitos  morais  da  família.” 

E finalizou  o General  Ovídio  Neiva:  — 
“Meu  caro  Claribalte  Passos:  mesmo  que 
não  houvesse  sido  honrosamente  indicado 
pelo  Sr.  Presidente  General  Carmo,  afim 
de  aqui  representá-lo,  não  faltaria  a 
este  encontro  fraterno  porque  considera- 
mos todos  nós  do  I.A.A.  um  privilégio  o 
convívio  diário  da  sua  pessoa  como  ami- 
go e diligente  funcionário.  E,  por  outro 
lado,  também  sou  um  admirador  sincero 
dos  seus  escritos.  Que  Deus  o ilumine  e 
que  possa  brindar-nos,  no  futuro,  com  no- 
vas e excelentes  obras  idênticas  a “Estó- 
rias de  Engenho”,  “Universo  Verde”  e 
este  volume  de  agora,  “Estórias  de  Um 
Senhor-de-Engenho”. 


PERSONALIDADES 

Além  do  Chefe  do  Gabinete  da  Presi- 
dência do  I.A.A.,  General  Ovidio  Neiva, 
também  compareceram  dentre  outras  im- 
portantes figuras,  o Dr.  Altino  de  Vas- 
concelos, Chefe  de  Representação  do 
Gabinete  do  Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio  no  Rio,  acompanhado 
de  sua  esposa,  Sra.  Mariana  Vascon- 
celos; Dr.  João  Soâres  Palmeira,  Re- 
presentante da  Região  Norte- No  rd  este 
no  Conselho  Deliberativo  do  I.A.A. ; Dr. 
Lupércio  Silveira,  Fiscal  Federal  junto  à 
Faculdade  de  Direito,  na  cidade  de  Cam- 
pinas, São  Paulo  e senhora,,  Geralda 
Silveira;  Dr.  José  Carlos  Lepage  da  Sil- 
veira, do  Tribunal  de  Justiça  da  capital 

N.°  4 (Pag.  330) 


18 


de  São  Paulo,  igualmente  acompanhado 
de  sua  esposa,  sra.  Delza  N.  Freitas  Sil- 
veira; Professoras,  Maria  Aparecida  Frei- 
tas Blandy  e Maria  de  Lourdes  Pereira, 
da  capital  de  São  Paulo;  Prof.  Elmo  de 
Barros  Silva,  Chefe  do  Escritório  da  fir- 
ma norte-americana,  “Rockwell  do  Bra- 
sil”, na  capital  paulista;  Sra.  Marluce 
Amorim  de  Britto,  representando  ao  Dr. 
José  Mário  de  Andrade,  Presidente  da 
Cooperativa  de  Crédito  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Pernambuco  Ltda.  (BANCO- 
PLAN)  e ao  Magnífico  Reitor  da  Uni- 
versidade Federal  de  Pernambuco,  Prof. 
Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel;  Dr. 
Amaury  Pedrosa,  Chefe  da  Representação 
do  Governo  de  Pernambuco  no  Rio  de 
Janeiro  e sua  esposa,  Sra.  Helena  Pedro- 
sa; jurista  Dr.  Nelson  de  Morais  Couti- 
nho;  Fiscal  de  Tributos  do  I.A.A.,  Plínio 
Almeida;  Dr.  Jessé  Soares  Ferreira,  Pro- 
motor na  cidade  de  Manaus,  Amazonas  e 
sua  irmã,  Sra.  Amarynthes  Soares  Ferrei- 
ra; Dr.  Wilson  Carneiro  da  Silveira,  econo- 
mista; escritor  e teatrólogo,  Jorge  Lasmar 
Murad;  eX-embaixador  do  Brasil  em  Gana 
e jornalista,  Ray mundo  Souza  Dantas, 
acompanhado  do  universitário,  Frederick 
Osnam-Dnodu,  da  Universidade  de  Gana, 
África;  Sr.  Carlos  LaRocque  Almeida,  re- 
presentante pessoal  do  Senador  Henrique 
LaRocque  Almeida  e da  Diretoria  da  Cia. 
Usinas  Nacionais;  Dr.  Mauro  Monteiro  de 
Paiva,  Procurador  do  INPS;  Dr.  Orlando 
Carneiro  e Sra.  Carmen  Carneiro;  Dr.  Mu- 
rilo Gandra,  pelo  “Grande  Oriente  do  Bra- 
sil”; Sr.  Francisco  da  Silva  Rosa,  pelo  se- 
tor de  Rádio-Jornalismo  do  Ministério  da 
Agricultura;  Vilma  Vidal,  Assessora  e re- 
presentante do  Coronel  Aécio  Rodrigues 
de  Novaes,  Coordenador  de  Relações  Pú- 
blicas do  Gabinete  do  Ministro  da  Indústria 
e do  Comércio;  Sra.  Maria  Luiza  Caval- 
cante Condé,  viúva  do  escritor  José  Con- 
dé;  Dr.  Elysio  Condé,  Diretor  do  “Jornal 
de  Letras”,  acompanhado  de  sua  esposa, 
d.  Isa  Condé;  Jornalista  Roberto  Dias 
Groba,  pelo  “Jornal  do  Comércio  do  Re- 
cife”; Escritor  Edilberto  Coutinho;  Maria 
de  Fátima  e Leda  Barbosa,  cantoras,  peio 
meio  artístico  carioca  e colônia  lusitana 
no  Rio;  Sr.  Francisco  de  Assis  Coqueiro 
Watson  Diretor  da  ‘Agli  Sugar  do  Brasil”, 
do  Rio;  Srs.  Augusto  Cesar  da  Fonseca  e 
Sebastião  A.  Araújo,  pelas  Assessorias 
Técnicas  da  Presidência  do  I.A.A.  e De- 


partamento de  Modernização  da  Agroin- 
dústria Açucareira;  Jornalista  Sylvio  Pé- 
lico  Filho,  Editor  da  Revista  “Brasil  Açu- 
careiro”  e da  “Coleção  Canavieira”,  da 
Divisão  de  Informações  (Dl)  do  I.A.A.; 
Jornalista  Zito  Baptista  Filho,  de  “O 
GLOBO”;  Industrial,  Dr.  Carlos  Vianna 
Guilhon;  Srta.  Maria  Evangelina  de 
Santana,  pelos  Diretores  e funcioná- 
rios do  Banco  do  Comércio  e Indús- 
tria de  São  Paulo  S/A  (Matriz-Rio);  Sr. 
Antonio  Ibrahim  Hadad,  Presidente  da 
Cia.  Editora  Americana;  Srta.  Thais  La- 
gamo,  pelos  funcionários  do  Gabinete  do 
Ministro  da  Indústria  e Comércio;  Sra.  Ex- 
pedite  Salandini,  Assistente  e Secretária 
do  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presi- 
dente do  I.A.A.;  José  Américo  de  Mene- 
zes, representante  pessoal  do  jornalista, 
Alberto  Lima,  Diretor  do,  “Lux-Jornal”; 
Sr.  Adair  de  Freitas,  da  Sub-Gerência  do 
Banco  do  Comércio  e Indústria  de  São 
Paulo  S/A  (Rio);  Maria  Alzir  Diógenes, 
socióloga  e Diretora  do  Departamento  de 
Pessoal  do  I.A.A.;  Dr.  Guilherme  Jorge 
Simas,  pelo  SAS  do  IAA  e esposa;  Dr. 
Moacyr  Soares  Pereira;  Sra.  Elizabeth 
Nessel  pelo  Sindicato  dos  Escritores  do 
Rio  de  Janeiro;  afora  numerosos  amigos, 
jornalistas  e admiradores  do  escritor. 


MENSAGENS 

Anteriormente  à realização  da  noite  de 
autógrafos,  o escritor  Claribalte  Passos 
recebeu  dentre  outras  expressivas  men- 
sagens, cartas  e telegramas  das  seguin- 
tes personalidades:  De  Brasília-DF,  do 
Coronel  José  Maria  de  Toledo  Camargo, 
Assessor-Chefe  da  Assessoria  de  Rela- 
ções Públicas  da  Presidência  da  Repúbli- 
ca; Dr.  Raymundo  Moniz  de  Aragão,  Pre- 
sidente do  Conselho  Federal  de  Cultura 
(MEC);  General  Anaurelino  Santos  de 
Vargas,  Assessor  de  Segurança  da  Presi- 
dência do  I.A..A.;  Ministro  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assunção,  do  Tribunal  de 
Contas  de  Brasília — DF;  Dr.  Antonio  Au- 
gusto de  Souza  Leão,  Superintendente 
Regional  do  IAA,  em  Pernambuco;  Sra. 
Maria  Luiza  Baleeiro  ,do  Escritório  de  Re- 
presentação do  IAA,  em  Salvador,  Bahia; 
Dra.  Virgínia  Maria  Falcão,  da  Assessoria 
Técnica  da  CIBRESME  ,de  Fortaleza-Cea- 
rá;  Crítico  e jornalista,  Aureliano  Alves 
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Netto,  de  Caruaru,  Pernambuco;  Sra.  Ma- 
ria Elisa  Carrazzani,  Diretora  do  Museu 
Nacional  de  Belas  Artes  (Rio);  Dr.  João 
Nogueira  da  Mata,  da  Academia  Amazo- 
nense de  Letras;  Deputado  Antônio  Cor- 
rêa de  Oliveira,  da  Assembléia  Legislativa 
de  Pernambuco  (Recife);  Sr.  Alberto  Cas- 
telo Branco,  membro  do  Conselho  Fiscal 
da  Cia.  Usinas  Nacionais;  Dr.  José  Boni- 
fácio da  Silva  Câmara,  Chefe  do  Gabine- 
te do  Ministro  da  Justiça  (RIO-RJ);  Prof. 
Manuel  Diègues  Júnior,,  Diretor  do  De- 
partamento de  Atividades  Culturais,  do 
Ministério  de  Educação  (RIO-RJ);  Carlos 
Galhardo,  Presidente  da  SOCINPRO  (Rio- 
RJ);  Profa.  Antonina  Monteiro  (Caruaru- 
Pe.);  Dr.  Adalberto  Tabosa  de  Almeida, 
(Recife-Pe)  afora  dezenas  de  amigos,  es- 
critores e jornalistas. 


O COQUETEL 

A Diretoria  das  Indústrias  — “Run  Ba- 
cardi  S/A”  — do  Rio  de  Janeiro,  pelos 
seus  Diretores,  Joaquin  Jacinto  Amadeo  y 
Perez  (Presidente),  Enrique  Taquechei 
(Diretor-Secretário),  Oscar  Rodriguez  (Di- 
retor Comercial)  e Roberto  Pelaez  (Vice- 
Presidente),  associando-se  à promoção 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  en- 
sejo do  lançamento  de  “Estórias  de  Um 
Senhor-de-Engenho,  no  late  Clube  Rio  de 
Janeiro,  homenageou  o escritor  Cla- 
ribalte  Passos  e seus  convidados  com  es- 
plêndido coquetel. 

Claribalte  Passos  autografou  durante  o 
encontro  sócio-cultural,  um  total  de  tre- 
zentos exemplares  do  seu  novo  livro. 


SOLENIDADE 


Flagrante  do  início  da  solenidade  da  noite  de  autógrafos  do  livro  “Estó- 
rias de  Um  Senhor-de-Engenho” , de  Claribalte  Passos  (foto  acima  de  Clovis 
Brum),  quando  era  abraçado  em  nome  do  Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presi- 
dente do  IAA,  pelo  Chefe  do  Gabinete,  Gen.  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho  Neiva, 
no  IATE  CLUBE  RIO  DE  JANEIRO,  tendo  a seu  lado,  a Diretora  do  DeptP 
de  Pessoal,  Maria  Alzir  Diógenes  e o Jornalista  Roberto  Groba,  representante 
do  Jornal  do  Comércio ” do  Recife,  Pernambuco. 

Claribalte  Passos,  aliás,  teve  o seu  livro  inicial  do  “ Ciclo  da  Cana-de- 
- Açúcar  ’ — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — incluído  no  Curso  de  Cultura  Brasi- 
silena  em  língua  portuguesa,  em  1976,  pela  ProfP  Nívea  Parsons,  na  Univer- 
sdade  do  Arizona,  em  Tucson,  USA,  ao  lado  de  nomes  famosos  como  Murilo 
JK J°ASe  L];nsndo  Re9°>  Gilberto  Freyre,  Vianna  Moog,  Euclides  da 
Cunha,  Jorge  Amado,  Raquel  de  Queiroz,  Leonardo  Mota  e Machado  de  Assis. 
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AUTÓGRAFOS 


O autor  do  novo  livro  da  “Coleção  Canavieira ”,  quando  dava  início  à 
demorada  “fila”  dos  autógrafos,  cuja  grande  afluência  de  autoridades,  jor- 
nalistas, escritores  e amigos  ocupou  um  dos  belos  salões  do  IATE  CLUBE  DO 
RIO  DE  JANEIRO,  prologando-se  até  às  24  horas,  na  noite  do  último  dia  26 
de  março. 


CONVIDADOS 


Após  o Chefe  do  Gabinete  da  Presidência  do  IA..A.,  seguiram-se-lhe  na 
imensa  “fila”  de  convidados  especiais  o.  fim  de  obterem  o autógrafo  no  seu 
exemplar  de  “Estórias  de  Um  Senhor-de-Engenho”,  a Diretora  do  Departa- 
mento de  Pessoal  da  Autarquia,  socióloga  Maria  Alzir  Diógenes,  o jornalista 
Roberto  Dias  Groba,  o jurista  e ex-Procurador  do  IAA,  Nelson  Coutinho,  se- 
guido dentre  outros  numerosos  convidados  do  Dr.  João  Soares  Palmeira, 
membro  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  num 
total  de  trezentas  personalidades. 


AS  PRINCIPAIS  ZONAS 
CANAVIEIRAS  DO  ESTADO 
DE  PERNAMBUCO 

F.  DE  PAULA  C.  DE  ARAÚJO  F°  * 


A Região  Canavieira  do  Estado  de  Pernambuco  encontra-se  situada 
ao  longo  da  faixa  úmida  costeira  normalmente  denominada  Zona  do 
Litoral  e Mata,  que  é caracterizada  peio  clima  úmido  e a monocultura 
da  cana-de-açúcar. 

Ao  longo  dessa  faixa  costeira  destacam-se  duas  regiões  canaviei- 
ras  bem  distintas,  a Região  Canavieira  Norte  e a Região  Canavieira  Sul 
da  “Planície  do  Recife”. 

Na  Região  Canavieira  Norte  a baixada  litorânea  se  apresenta  mais 
larga  que  na  Região  Sul,  destacando-se  o vale  inferior  do  Rio  Goiana, 
com  relevo  tipicamente  plano,  nessa  região  ocorre  também  a presença 
de  Baixos  Platôs  costeiros  (tabuleiros)  nos  municípios  de  Goiana,  Iga- 
rassu,  Aliança  e Nazaré  da  Mata.  Na  altura  do  Recife  os  tabuleiros  se 
retraem  bruscamente  para  uma  distância  em  torno  de  10  km  da  costa 
quase  desaparecendo  na  Zona  Canavieira  Sul. 

O solo  predominante  na  Zona  Canavieira  Norte  é o Podzólico  Ver- 
melho Amarelo,  ocorrendo  também  a presença  do  Latossol  Vermelho 
Amarelo  nos  municípios  de  Carpina,  Lagoa  de  Itaenga,  Paulista  e Iga- 
rassu  como  também  a presença  de  solo  Bruno  não  cálcico  nos  municí- 
pios de  Timbaúba,  Ferreiros  e Camutanga. 

Quanto  ao  relevo,  há  ocorrência  de  relevo  plano  suave  ondulado, 
ondulado  e forte  ondulado. 

Quanto  às  precipitações  pluviométricas  as  duas  regiões  canavieiras 
Norte  e Sul  são  úmidas,  caracterizadas  pelas  precipitações  costeiras 
e máximas  nos  meses  de  inverno. 

Na  Região  Canavieira  Norte,  as  chuvas  decrescem  mais  rapidamente 
para  o interior,  o que  não  ocorre  na  Região  Canavieira  Sul,  onde  a 
faixa  úmida  é mais  larga. 

Levando-se  em  consideração  as  duas  regiões  descritas,  bem  como 
o balanço  médio  anual  de  água  para  a cultura  da  cana-de-açúcar,  a Re- 
gião Canavieira  de  Pernambuco  divide-se  em  quatro  distintas  zonas  ca- 
navieiras: 


— Zona  Canavieira  Norte 

— Zona  Canavieira  Litoral  Norte 

— Zona  Canavieira  Sul 

— Zona  Canavieira  Litoral  Sul. 


* Eng.  Agr?,  Secção  de  Irrigação  e Agroclimatologia,  PLANALSUCAR  — PE. 
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GRAFICO  I 


Balanço  de  água  medio  anual  para  a cultura 
da  Cana-de- Açúcar  na  Zona  Canavieira  Norte 
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Balanço  de  água  medio  anual  para  a cultura 
da  cana-de- açúcar  na  Zona  Litoral  Norte 


GOIANA  -PE. 

LAT.  7o  33'S  - LONG.  34° 59' 
ZONA  LITORAL  NORTE  . 
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RESUMO  MEDIO  ANUAL  m.m. 

AGUA  NECESSÁRIA  A PLANTA 
AGUA  OE  PRECIPITAÇÃO 
AGUA  APROVEITADA  PELAS  PLANTAS 
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EXCESSO  DE  a'guA 
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Quadro  I 


ZONA  CANAVIEIRA  NORTE 
Usinas  da  Zona  Canavieira  Norte 


V 


- 

USINA 

MUNICÍPIO 

DISTÂNCIA 
RECIFE  - Km 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
SAFRA  74/75 
(saco  60  kg) 

1.  Aliança 

Aliança 

92 

1.067.464 

2.  Barra 

Vicência 

80 

500.730 

3.  C.  N.  S.  Lourdes 

Macaparana 

130 

449.686 

4.  Cruangi 

Timbaúba 

96 

635,617 

5.  C.  Olho  D’Água 

Camutanga 

121 

913.300 

6.  Laranjeiras 

Vicência 

90 

349.768 

7.  Matary 

Nazaré  da  Mata 

85 

658.510 

8.  Mussurepe 

Paudalho 

41 

338.416 

9.  Petribu 

Carpina 

61 

805.100 

10.  Tiúma 

S.  Lourenço 

31 

591.603 

TOTAL 


6.310.194 


Quadro  II 


ZONA  CANAVIEIRA  DO  LITORAL  NORTE 

Usinas  da  Zona  Canavieira  do  Litoral  Norte 


USINA 

MUNICÍPIO 

DISTÂNCIA 
RECIFE  - Km 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
SAFRA  74/75 
(saco  60  kg) 

1.  N.  S.  das  Maravilhas 

Goiana 

70 

459.803 

2.  St?  Tereza 

Goiana 

65 

713.353 

3.  São  José 

Igarassu 

51 

439.375 

j 

T n T A 1 

. . 1.612.531 
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GRÁFICO  III 

Balanço  de  água  medio  anual  para  a 
cultura  da  cana-de-açúcar  na  Zona  Sul 

CATENDE-PE. 
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DÉFICIT  DE  ÁGUA  - 406,6 

EXCESSO  DE  ÁGUA  - 5 12,9 
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quantidade  oe  agua  em 


GRXFICO  IV 


Balanço  de  água  medio  anual  para  a cultu 


ra  da  cana-de-açucar  na  Zona  Litoral  Sul 
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I.A.A.  - PLANALSUCAR 

COORDEN A DO  RI  A R E G I O NA  L NO  R TE 
SECÂO  AGROCLIMATOLOGIA  E IRRIGAÇÃO 

PRINCIPAIS  ZONAS  C ANAV  (EIRAS  DE  PERNAMBUCO. 


TA  MAM  AC  A 


I-  ZONA  CANAVIEIRA  NORTE 


LITORALNORTE 

SUL 

LITORAL  SUL 


II 


»' 


Quadro  III 

ZONA  CANAVIEIRA  SUL 
Usinas  da  Zona  Canavieira  Sul 


USINA 

MUNICÍPIO 

DISTÂNCIA 
RECIFE  - Km 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
SAFRA  74/75 

(saco  60  kg) 

1.  Água  Branca 

Quipapá 

172 

232.820 

2.  Barão  de  Suassuna 

Escada 

64 

434.196 

3.  Catende 

Catende 

139 

824.840 

4.  Caxangá 

Ribeirão 

90 

468.890 

5.  Estreliana 

Ribeirão 

88 

467.607 

6.  Massauassu 

Escada 

66 

402.820 

7.  Frei  Caneca 

Maraial 

156 

348.785 

8.  N.  S.  do  Carmo 

Vit.  St?  Antão 

79 

324.500 

9.  Pedrosa 

Cortêz 

101 

310.903 

10.  Pumaty 

Joaquim  Nabuco 

119 

624.450 

11.  Roçadinho 

Catende 

142 

134.840 

12.  St?  Terezinha 

Água  Preta 

147 

849.845 

13.  Serro  Azul 

Palmares 

143 

270.465 

14.  13  de  Maio 

Palmares 

125 

282.935 

15.  União  e Indústria 

Escada 

79 

414.960 

TOTAL 

♦ 

. . 6.392.856 

Quadro  IV 

ZONA  CANAVIEIRA  DO  LITORAL  SUL 
Usinas  da  Zona  Canavieira  do  Litoral  Sul 

USINA 

MUNICÍPIO 

DISTÂNCIA 
RECIFE  - Km 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
SAFRA  74/75 

(saco  60  kg) 

1.  Bulhões 

Jaboatão 

22 

334.780 

2.  C.  Barreiros 

Barreiros 

118 

1.016.696 

3.  Cucau 

R.  Formoso 

110 

668.562 

4.  Ipojuca 

Ipojuca 

49 

357.541 

5.  Jaboatão 

Jaboatão 

23 

400.279 

6.  Salgado 

Ipojuca 

52 

424.700 

7.  Santo  André 

R.  Formoso 

133 

292.584 

8.  Trapiche 

Serinhaém 

72 

662.695 

9.  Bom  Jesus 

Cabo 

29 

485.407 

10.  Maria  das  Mercês 

Cabo 

39 

204.428 

TOTAL 

. . 4.847.672 

Quadro  V 

Número  de  Usinas,  Produção  de  Açúcar  (Safra  74/75)  e Percentual  de  Produção 
das  Principais  Zonas  Canavieiras  de  Pernambuco 


ZONA 

N?  DE 
USINAS 

PRODUÇÃO  DE 
AÇÚCAR 
SAFRA  74/75 

PERCENTUAL  DE 
PRODUÇÃO  - % 

1.  Norte 

10 

6.310.194 

33,0 

2.  Litoral  Norte 

03 

1.612.351 

8,4 

3.  Sul 

15 

6.392.856 

33,3 

4.  Litoral  Sul 

10 

4.847.672 

25,3 

TOTAIS 38  19.163.253  100 


PROBLEMAS  DO  LABORATÓRIO 
AÇUCAREIRO  VI  — Desempenho 
do  elemento  desintegrador 
adaptado  ao  digestor  brasileiro 
para  análise  de  cana 

JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  * 
ENIO  ROQUE  DE  OLIVEIRA  “ 
LAURO  UMBERTO  SILVA** 


ABSTRACT 

Problems  in  the  sugar  laboratory.  VI  — Performance  of  the  disintegrator 
element  adapted  to  the  brazilian  digestor  for  sugar  cane  analysis.  By 
José  Paulo  Stupiello,  Enio  Roque  de  Oliveira  and  Lauro  Humberto  Silva. 
Tests  were  made  in  order  to  evaluate  the  performance  of  the  ingot 
employed  in  substitution  to  the  conventional  blades  of  the  digestor  used 
in  sugar  cane  and  bagasse  analysis. 


INTRODUÇÃO 

A simplicidade  operacional  e a precisão  dos  resultados  obtidos, 
foram  os  principais  responsáveis  pela  rápida  difusão  e aceitação  do 
digestor  a frio,  na  análise  direta  da  cana  e do  bagaço  nas  usinas  de 
açúcar. 

Não  levando  em  consideração  a discordância  da  metodologia  ana- 
lítica, razão  de  inúmeros  trabalhos  regionais,  o fator  que  tem  sido 
motivo  de  observação  pelos  pesquisadores,  é o relativo  ao  tipo  de  ele- 
mento desintegrador  do  material  em  processo. 

O primitivo  aparelho  havaiano  (HSPA  disintegrator),  descrito  por 
PAYNE  & MAHON  7,  bem  como  o sul-africano  apresentado  por  BUCHA- 
NAN  \ possuíam  lâminas  como  elemento  desintegrador.  Posteriormente, 
este  último  aparelho  foi  modificado  (Elgin  Model)  com  a introdução  de 
uma  barra  de  dimensões  convenientes 8. 


* Professores  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural  .da  ESALQ. 
**  Estagiário  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural  da  ESALQ. 
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Investigando  a importância  do  elemento  desintegrador  HARRIS  et 
alii 5 ao  estudar  o digestor  (v\tet  desintegrator)  utilizado  em  análise  di- 
reta de  cana,  optaram  por  3 lâminas  de  dimensões  harmônicas  com  o 
volume  do  copo.  Por  sua  vez,  DEICKE 2 conduziu  estudos  no  sentido 
de  determinar  a característica  ideal  do  elemento  desintegrador  e chamou 
a atenção  sobre  a importância  da  geometria  do  “vortex”  formado  no 
movimento  das  partículas,  no  sentido  de  obter  uma  melhor  extração. 

O digestor  construído  no  Brasil  (modelo  Conger)  apresenta  na  ex- 
tremidade do  eixo  duas  lâminas  de  aço  diametralmente  opostas  e se- 
paradas. A atuação  das  lâminas  é muito  boa,  enquanto  novas,  entretanto, 
o seu  desgaste  é rápido,  e como  conseqüência  tendem  a ocupar  a po- 
sição horizontal,  passando  a ter  uma  ação  apenas  lamelar,  com  prejuízos 
para  as  determinações  analíticas. 

A finalidade  deste  trabalho  foi  a de  substituir  as  convencionais  lâ- 
minas do  digestor  nacional,  por  um  elemento  desintegrador  com  pelo 
menos  a mesma  eficiência  e que  não  necessitasse  de  substituições 
periódicas,  diminuindo  assim  o custo  da  manutenção  e os  erros  ana- 
líticos. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  empregado  nos  ensaios  constou  de  colmos  de  cana 
desintegrados,  provenientes  de  diversas  variedades,  possuindo  um  teor 
e fibra  dentro  da  faixa  de  6 a 13%. 

Os  digestores  são  de  construção  nacional,  sendo  um  convencional, 
dotado  de  lâminas  como  elemento  desintegrador,  e outro  adaptado  com 
uma  barra  de  “aço  rápido”  com  as  extremidaes  em  bisel  (Figura  1), 
cujas  dimensões  foram  determinadas  depois  de  ensaios  preliminares, 
envolvendo  esforço  mecânico  e durabilidade.  Os  copos  possuem  capaci- 
dade aproximada  de  4,5  litros. 

A metodologia  do  digestor  a frio  adotada  foi  a recomendada  por 
DELGADO  et  alii 3 e FERNANDES  & STURION  4.  Após  a digestão,  foram 
anotadas  as  temperaturas  dos  extratos. 

No  extrato  foram  efetuadas  as  determinações  de  Brix  refratomé- 
trico  e pol  pelo  método  de  Schmitz  sem  diluição  (6).  A umidade  foi  obti- 
da de  100  g das  amostras  desintegradas,  em  estufa  de  circulação  for- 
çada a 100-105°C,  até  peso  constante.  Estes  elementos  foram  empregados 
no  cálculo  do  Brix,  pol  e fibra  % de  cana,  e da  pureza. 

Os  resultados  obtidos  foram  interpretados  estatisticamente  como 
inteiramente  casualizados. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Do  exame  dos  valores  obtidos  (Tabela  1)  verifica-se  a semelhança 
dos  resultados  para  os  dois  tratamentos  e para  todos  os  elementos  tec- 
nológicos estudados. 

A análise  da  variância  mostrou  não  haver  diferença  estatística  sig- 
nificativa entre  os  tratamentos  para  brix,  pol  e fibra  % cana,  e o mesmo 
ocorrendo  com  a pureza,  por  ser  calculada  com  os  dados  dos  dois  pri- 
meiros elementos. 

Os  coeficientes  de  variação  para  brix,  pol  e fibra  % cana,  foram, 
respectivamente,  5,95,  0,41  e 15,28%. 
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As  temperaturas  registradas  no  extrato  ao  final  do  tempo  de  diges- 
tão (Tabela  1),  foram  iguais  ou  mais  elevadas  para  o digestor  dotado 
de  lâminas,  revelando  ocorrer  naquele  maior  atrito  do  que  para  o de 
barra,  diminuindo  este  a possibilidade  de  inversão  de  sacarose. 

CONCLUSÕES 

A construção  da  barra  a ser  adaptada,  deve  seguir  as  dimensões 
recomendadas,  a fim  de  não  comprometer  a durabilidade  do  aparelho 
e os  resultados  analíticos.  A adaptação  da  barra  como  elemento  desin- 
tegrador  permitirá  o uso  do  aparelho  por  longo  período  sem  a sua  subs- 
tituição e com  menor  manutenção,  mantendo  a precisão  dos  elementos 
tecnológicos. 
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TABELA  1 - Resultados  obtidos  para  a temperatura  do  extrato  e elementos  tecnológicos  em  função  dos  tratamentos 
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A PROBLEMÁTICA  DO  ÁLCOOL 
NO  BRASIL 

MOACYR  SOARES  PEREIRA 


1 — RETROSPECTO  DA  POLÍTICA  ALCOOLE1RA  NACIONAL 
I — OS  PRIMÓRDIOS 

Há  meio  século,  precisamente,  começou  a despertar  a atenção  do 
País  a possibilidade  de  se  empregar  o álcool  como  carburante  nos  mo- 
tores a explosão,  substituindo  a gasolina  ou  a ela  misturado.  No  estran- 
geiro, é apresentado  ao  Governo  inglês,  no  ano  de  1923,  o “Empire 
Motor  Fuels  Committee  Report”,  famoso  relatório  que  estabeleceu  em 
definitivo  as  bases  para  a solução  do  problema  do  álcool-motor  (Eduar- 
do Sabino  de  Oliveira:  “Álcool-Motor  e Motores  a Explosão”  — Intro- 
dução, página  23,  2?  Edição,  1942,  IAA).  E logo  depois  o tema  era  tra- 
zido a reuniões  e conferências  nos  círculos  açucareiros  do  Brasil. 

Mas,  em  verdade,  coube  à Revolução  de  30  encarar  decisivamente 
a questão  do  álcool  carburante.  Vale  transcrever  alguns  excertos  escla- 
recedores do  ensaio:  “O  Problema  do  Álcool-Motor”,  do  autor  do  presente 
estudo,  e publicado  pela  Livraria  José  Olympio  Editora  em  1942: 

“O  Governo  Revolucionário  de  30  deparou-se  com  a grande  crise 
econômica  que  havia  um  ano  abalava  o mundo  em  seus  alicerces. 
E o Brasil,  cujo  grosso  de  exportação  constava  de  gêneros  alimen- 
tícios, entre  as  quais  sobressaía  o café,  além  de  matérias-primas, 
produtos  agrícolas  em  quase  sua  totalidade,  sofria  um  profundo  de- 
sequilíbrio em  sua  balança  comercial  e de  pagamentos. 

Várias  medidas  foram  alvitradas  para  aliviar  a situação.  Uma 
delas  consistia  na  substituição  de  artigos  importados  por  outros 
de  fabricação  nacional,  desde  que  isso  fosse  viável.  Esta  a origem 
da  idéia  de  aproveitar  o álcool-motor  a fim  de  auxiliar  a nação  em 
seu  esforço  hercúleo  de  soerguimento. 

A opinião  pública  manifestava-se,  solicitando  providências  go- 
vernamentais que  importassem  na  gradual  substituição  da  gasolina 
estrangeira  pelo  álcool  nacional.”  (pp.  5/6) 

O primeiro  decreto  estatuindo  a aquisição  obrigatória  de  álcool  pelos 
importadores  de  gasolina  entrada  no  País,  na  proporção  de  5%,  teve  o 
número  19.717,  datando  de  19  de  fevereiro  de  1931,  logo  no  início  do 
regime  revolucionário.  E a 4 de  agosto  do  mesmo  ano,  o Ministro  da 
Agricultura  criava  a “Comissão  de  Estudos  sobre  o Álcool-Motor”,  in- 
cumbida de  centralizar  o estudo  de  todas  as  questões  concernentes  ao 
álcool.  Seguiram-se  outros  decretos  ainda  em  1931  e nos  anos  seguin- 
tes, 1932  e 1933. 

Assinale-se  que  ao  incentivar  a produção  de  áleool,  o Governo  da 
Revolução  visava  primordialmente: 
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"...  ajudar  a balança  comercial  do  País,  restringindo  as  importa- 
ções, diante  do  colapso  de  nossa  exportação  arrastada  para  baixo, 
principalmente  pela  queda  do  café. 

Em  consequência,  vieram  então  as  providências  para  que  se 
intensificasse  e aumentasse  a produção  alcooleira  nacional,  estimu- 
lando-a pela  antevisão  do  amplo  mercado  brasileiro  de  combus- 
tíveis líquidos. 

Foi  aquele  o verdadeiro  objetivo  governamental  que  uma  apre- 
ciação ligeira  da  legislação  da  época  evidencia.”  (Op.  cit.,  pág.  10) 

O fenômeno,  ‘‘mutatis  mutandis”,  repete-se  neste  biênio  1974/75, 
não  apresentando  grande  diferença  sobre  a situação  de  1931/32,  como 
se  constata  de  imediato.  Ver-se-á  que  o símile  persiste  nas  tentativas  de 
resolver  o problema  através  da  constituição  de  comissões  encarregadas 
de  estudos  técnicos  e econômicos,  que  já  tiveram  lugar  naquele  tempo 
pretérito,  e na  intenção  manifesta  de  se  adotarem  medidas,  algumas 
delas  também  experimentadas  anos  atrás. 

Em  1933  lançava-se  nas  Alagoas  o primeiro  carburante  nacional  à 
base  do  Álcool,  o pioneiro  no  Brasil,  sem  mistura  de  qualquer  parcela 
de  gasolina,  fabricado  pela  Usina  Serra  Grande  de  Alagoas,  uma  das 
mais  antigas  do  Estado,  o qual  tomou  o nome  de  suas  iniciais  — USGA. 
Era  um  carburante  excelente,  composto  de  álcool  e éter,  ambos  oriundos 
da  cana-de-açúcar.  Em  várias  partes  do  País  apareceram  naquele  ano 
carburantes  constituídos  quase  exclusivamente  de  álcool  hidratado,  ven- 
didos e bem  aceitos  pelos  automobilistas,  e competindo  em  campo  aberto 
com  a gasolina  estrangeira,  quer  em  preço,  quer  em  qualidade:  a “Azuli- 
na”  em  Pernambuco,  a “Motorina”  na  Paraíba,  o “Nog”  em  Campos,  o 
“Cruzeiro  do  Sul”  em  São  Paulo,  entre  outros. 

“Era  o álcool-motor  que  surgia  finalmente,  o carburante  nacio- 
nal, principal  objetivo  de  uma  série  de  medidas  oficiais.  A Revolução 
de  30  lançara  a idéia,  criara  o magno  problema.”  (Op.  cit.,  pág.  20) 

Essa  política  radical,  entretanto,  não  prevaleceria.  O álcool,  por 
seu  pequeno  volume  de  produção,  não  estava  em  condições  de  deslocar 
a gasolina,  substituindo-a.  Além  disto,  o seu  preço  em  breve  deixaria 
de  ser  competitivo  com  aquele  derivado  do  petróleo.  O uso  de  mistura 
gasolina-álcool,  com  predominância  da  primeira,  excluiria  do  mercado 
de  carburantes  o álcool-motor  original,  puro,  com  suas  nuanças  nacio- 
nalistas. Dele,  só  a denominação  ficou,  para  impropriamente  designar 
aquela  mistura  — o “álcool-motor”.  Teve  mais  tarde  uma  fase  efêmera 
de  ressurgimento  na  Segunda  Grande  Guerra,  quando  a gasolina  veio 
a faltar  no  Brasil. 


II  — O INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL.  A VINCULAÇÃO  DOS 
PROBLEMAS  DO  ÁLCOOL  E DO  AÇÚCAR.  A SOLUÇÃO  TÉCNICA 
DA  MISTURA  CARBURANTE 

Já  em  1932  a diretriz  oficial  da  política  alcooleira  .sofrera  uma  alte- 
ração importante: 

“Ao  findar  o ano,  o Governo,  através  do  decreto  22.152,  de  28 
de  novembro,  associava  pela  primeira  vez  os  dois  problemas  — o 
do  açúcar  e o do  álcool.  Reconhecera-se  a necessidade  de  limitar 
a produção  de  açúcar  no  território  nacional,  e decidira-se,  como 
corolário  da  medida,  proceder  a conversão  dos  excessos  do  açúcar 
em  álcool.”  (Op.  cit.,  pp.  15/16) 
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E a 1?  de  junho  de  1933  era  criado  o “Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool”  (IAA)  pela  fusão  em  uma  única  entidade  da  “Comissão  de  Defesa 
da  Produção  do  Açúcar”  e a “Comissão  de  Estudos  sobre  o Álcool-Mo- 
tor”. Competia  ao  novo  órgão  dirigir  daí  por  diante  as  políticas  então 
unificadas  dos  dois  produtos  — açúcar  e álcool. 

Tendo  em  mira  uma  política  de  mistura  gasolina-álcool,  que  predo- 
minaria afinal,  desde  1932  os  técnicos  haviam  advertido  para  solucionar- 
se  o problema  do  álcool  carburante  através  do  tipo  anidro  ou  absoluto, 
devido  à sua  miscibilidade  com  a gasolina  em  qualquer  proporção.  O 
que  não  acontecia  ao  hidratado,  o único  até  então  fabricado  no  País, 
e que  somente  em  altas  percentagens  oferecia  condições  de  ser  utilizado, 
em  virtude  da  quantidade  apreciável  de  água  que  continha,  além  de 
apresentar  outros  inconvenientes.  O interesse  do  Governo  concentrou-se 
por  este  motivo  na  imediata  formação  de  um  parque  de  destilarias  ani- 
dreiras.  E em  1933  começaria  no  Brasil  a fabricação  de  álcool  anidro, 
com  o pequeno  contingente  de  100  mil  litros,  no  Estado  de  São  Paulo. 

O Instituto  Nacional  de  Tecnologia  (INT),  na  qualidade  de  órgão  téc- 
nico do  IAA,  teve  o encargo  de  estudar  e promover  a aplicação  do  álcool 
anidro  como  carburante.  Recebeu  a incumbência  naquele  Instituto  o en- 
genheiro Eduardo  Sabino  de  Oliveira,  grande  conhecedor  do  assunto, 
ao  qual  se  vinha  dedicando  há  algum  tempo. 

Realizou  o competente  profissional  uma  série  de  experiências,  “vi- 
sando, entre  outros  aspectos,  determinar  a mistura  álcool  anidro-gaso- 
lina mais  conveniente,  de  forma  a permitir  a mesma  aceleração,  con- 
sumo e potência  que  a gasolina  pura  nos  motores  em  uso  corrente  no 
País”,  explica  o Dr.  Fonseca  Costa,  diretor  do  INT  (Eduardo  Sabino  de 
Oliveira,  op.  cit.,  prefácio  da  1?  Edição,  pág.  19). 

Durante  seis  anos,  o referido  técnico  procedera  a esses  estudos, 
iniciados  nos  laboratórios  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  e reali- 
zara no  Instituto  Nacional  de  Tecnologia  6.875  ensaios  em  motores,  além 
de  3.000  provas  de  estrada,  aproximadamente,  ao  tempo  da  antiga  Es- 
tação Experimental  de  Combustíveis,  transformada  em  1933  no  INT. 

As  conclusões  dos  trabalhos  de  Sabino  de  Oliveira,  que  orientaram 
a ação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  sua  política  alcooleira,  ali- 
cerçada em  fundamentos  técnicos,  estão  consignadas  em  sua  obra  já 
citada  “Álcool-Motor  e Motores  a Explosão”.  Os  resultados  positivos 
das  experiências  efetuadas  desmoralizaram  um  punhado  de  erros  e 
preconceitos  que  corriam  sobre  o álcool  para  uso  carburante. 

A principal  conclusão  consistia  em  que  a mistura  de  10%  de  álcool 
anidro  à gasolina  era  plenamente  satisfatória,  sem  haver  necessidade 
de  se  alterar  a regulagem  dos  carburadores  dos  motores  existentes.  A 
“aceleração”  com  esta  mistura  assemelhava-se  à da  gasolina  pura;  o 
“consumo”  inferior  ao  da  gasolina  de  cerca  de  2%;  permanecendo  a 
“potência”  inalterada,  quando  não  crescia.  A mistura  apresentava  per- 
feita estabilidade,  permitindo  o emprego  de  cabeçotes  de  alta  compres- 
são, com  as  vantagens  inerentes  aos  motores  de  compressão  elevada. 
E a adição  de  10%  de  álcool  fazia  subir  uma  gasolina  de  7 numeros 
de  octana 

Em  resumo:  as  misturas  de  10%  de  álcool  anidro  davam  a mesma 
quilometragem  que  a gasolina  e não  exigiam  regulagem  de  espécie  al- 
guma, equivalendo  a uma  ótima  gasolina  sob  todos  os  pontos  de  vista. 

III a SEGUNDA  GUERRA  MUNDIAL.  O RACIONAMENTO  DA  GASOLINA 

Após  a fundação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  multiplica- 
ram-se as  instalações  de  destilarias  de  álcool  anidro  no  País,  em  de- 
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corrência  dos  financiamentos  autorizados  e segurança  do  preço  do  álcool 
carburante,  inicialmente  fixado  em  790  réis  o litro  para  o produtor.  Como 
o saco  de  açúcar  cristal,  no  ano  de  1934,  custava  em  Campos  44.000 
réis,  em  média,  segue-se  que  a produção  de  7 litros  de  álcool  resultante 
de  mel  residual,  correspondente  a um  saco  de  açúcar,  equivalia  a 12,5% 
da  receita  do  açúcar,  de  vez  que  este  volume  de  álcool  valia  5.530  réis. 
Tal  relação  decaiu  posteriormente,  por  se  deixar  sem  alteração  o preço 
do  álcool,  enquanto  subia  o do  açúcar. 

O número  de  destilarias  de  álcool  anidro  passou  de  uma,  em  1933, 
para  31  em  1939,  com  a capacidade  diária  de  fabricação  de  437.000 
litros  de  álcool;  e a produção  anual,  de  100  mil  naquele  ano,  para  38,0 
milhões  de  litros  em  1939,  quando  do  inicio  do  conflito  mundial. 

A Segunda  Grande  Guerra,  que  eclodira  em  setembro  de  1939, 
acelerou  o crescimento  do  parque  alcooleiro  e da  produção  nacional 
de  álcool,  que  seria  empregada  prioritariamente  como  carburante  du- 
rante a guerra.  O número  de  destilarias  anidreiras  elevou-se  a 54  em 
1945,  com  a capacidade  duplicada  — 819.000  litros  por  dia;  e a pro- 
dução de  álcool  de  todos  os  tipos,  hidratado  e anidro,  subira  de  92,3 
milhões  de  litros  em  1938/39  para  119,7  milhões  em  1944/45. 

Os  efeitos  da  II  Guerra  Mundial  atingiram  o Brasil  no  setor  dos 
carburantes  líquidos  em  meados  de  1942,  ao  se  estabelecer  o raciona- 
mento da  gasolina,  motivado  pelas  dificuldades  na  importação  desse 
combustível  alienígena,  indispensável  à vida  da  Nação.  Nova  fase  co- 
meçara para  a linha  diretriz  da  atividade  alcooleira  nacional.  (“Política 
do  Álcool  Carburante”,  1949.  Tese  do  autor  deste  trabalho,  apresentada 
no  19  Congresso  Açucareiro  Nacional,  em  Quitandinha,  Petrópolis). 

Durante  esse  período  conturbado  pela  guerra,  em  que  afinal  nos 
envolvemos,  tomou  corpo  a idéia  do  “aproveitamento  de  outras  maté- 
rias-primas, além  da  cana-de-açúcar,  principalmente  a mandioca,  para 
a obtenção  do  álcool”  (“A  Questão  Alcooleira”,  1942.  Conjunto  de  qua- 
tro trabalhos  apresentados  no  Conselho  Federal  do  Comércio  Exterior 
pelo  autor  deste  estudo,  que  representava  ali  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  pág.  28).  Em  Divinópolis,  Estado  de  Minas  Gerais,  funcionara 
desde  o início  da  década  de  30,  uma  destilaria  de  álcool  usado  como 
carburante,  a partir  da  mandioca.  Mas  o exemplo  não  frutificara,  e ela 
própria  fecharia  pouco  tempo  depois. 

Naquela  ocasião  enumeramos  as  desvantagens  que  ofereceria  a man- 
dioca se  aplicada  no  fabrico  do  álcool,  em  confronto  com  a cana  de 
açúcar  (Ibidem).  Sem  embargo,  foram  então  montadas  algumas  peque- 
nas fábricas  para  produzir  álcool  de  mandioca  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Todas  fracassaram  e desapareceram.  A impossibilidade  da  con- 
corrência da  mandioca  à cana-de-açúcar  na  produção  do  álcool  é por 
demais  evidente.  A economia  alimentar  será  a destinação  primordial 
cte  famosa  enforbiácea,  o pão  secular  do  Brasil  ameríndio. 

E pela  segunda  vez  exacerbou-se  o interesse  geral  pelo  álcool  car- 
burante. Não  havia  álcool  que  desse  para  atender  a demanda.  Aqueles 
que  o conseguiam  usavam-no  puro  nos  automóveis  e caminhões,  de 
preferência  aos  pesados,  sujos  e desgraciosos  gasogênios  a carvão  ve- 
getal. Todos  os  tipos  eram  consumidos,  desde  o anidro  até  o hidratado 
de  mais  baixa  graduação.  Tornou-se  necessário  estabelecer  cotas  para 
as  indústrias  que  o empregavam  como  matéria-prima,  sob  pena  de  fe- 
charem as  portas,  devido  à sua  falta.  A produção  se  elevava,  porém 
uma  parte  dela  escoava-se,  clandestinamente,  no  chamado  mercado 
negro,  onde  vigoravam  preços  superiores  aos  oficiais. 
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IV  — OS  CONCEITOS  DE  ÁLCOOL  RESIDUAL,  DIRETO,  E O DE  PARI- 
DADE DE  PREÇOS  AÇÚCAR-ÁLCOOL 


Também  foi  a esse  tempo,  1942,  que  se  firmou  o conceito  do  “álcool 
residual”  como  subproduto  da  fabricação  do  açúcar,  dando-se-lhe  ex- 
pressão numérica:  7 litros  por  saco  de  açúcar  produzido.  E daí  por 
diante,  estabeleceu-se  a distinção  entre  álcool  “residual”  e “direto”. 
O álcool  direto  advinha  de  matéria-prima  — cana,  mel  rico  ou  açúcar, 
aplicada  diretamente  em  seu  fabrico.  (Decreto-lei  n?  4.722,  de  22  de 
setembro  de  1942). 

“Em  vista  disso,  se  o considera  como  produto  primário  (o  álcool 
direto).  Na  época  era  enquadrado  em  duas  categorias  — álcool 
direto  “intralimite”  e “extralimite”,  conforme  proviesse  de  açúcar 
dissolvido  ou  de  matéria-prima  destinada  à sua  fabricação,  dentro 
do  limite  legal  autorizado  das  usinas;  e no  segundo  caso,  quando 
fosse  obtido  a partir  de  matéria-prima  “extra”,  de  excesso,  não 
vinculada  às  quotas  de  açúcar.”  (“Política  do  Álcool  Carburante”, 
op.  referida,  pp.  12/13). 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  passou  então  a conceder  bonifi- 
cações diferenciadas  a essas  duas  novas  categorias  de  álcool,  acresci- 
das aos  preços  normais,  reservados  ao  residual. 

O Plano  de  Safra  de  1942  estabeleceu  originalmente  a equivalência 
dos  preços  de  açúcar  e álcool  direto  “intralimite”  em  seu  artigo  17:  “O 
álcool  resultante  da  produção  intralimite  será  pago  a 1S300,  o litro, 
na  correspondência  com  açúcar  a 58$300,  F.O.B.,  Recife  ”.  E na  safra 
seguinte,  o conceito  da  “paridade”  entre  os  preços  daqueles  dois  pro- 
dutos aparece  expresso  no  próprio  texto  da  Resolução  n?  61/43,  de  30 
de  junho  de  1943: 

“Art.  18  — Será  pago  ao  preço  de  paridade  com  o preço  do 
açúcar  fixado  pelo  IAA  o álcool  fabricado  com  redução  das  quotas 
de  açúcar  intralimite  das  usinas  respectivas.” 

Nas  safras  posteriores  manteve-se  a paridade  de  preços  entre  açú- 
car e álcool,  mas  sujeita  a variações  nas  categorias  referidas  do  último, 
de  conformidade  com  a relação  produção-consumo  de  açúcar  no  País 
e da  existência  de  sobras  de  canas.  Na  safra  de  1945/46,  por  exemplo, 
deu-se  o fato  surpreendente  da  produção  de  açúcar  ter  sido  superada 
pelo  consumo  nacional.  Porém,  já  em  1947,  a situação  se  modificara. 
A produção  açucareira  voltou  a crescer,  ao  mesmo  tempo  que  as  cota- 
ções internacionais  declinavam.  As  ilusões  sobre  o mercado  externo 
desvaneceram-se  completamente. 

“O  novo  plano  para  a defesa  da  safra  1948/49  teve  o sentido 
de  um  brusco  despertar  face  a perigosa  evidência  da  superpro- 
dução de  açúcar  (...).  O Instituto  voltava-se  mais  uma  vez  para 
o álcool  em  seu  papel  de  regulador  do  equilíbrio  estatístico  da 
economia  canavieira.”  (Idem,  pág.  17). 

Os  excedentes  de  cana  não  utilizados  para  o açúcar  de  exportação, 
seriam  desviados  para  a fabricação  de  álcool,  mobilizando-se  para  isto 
toda  a capacidade  do  parque  alcooleiro  nacional. 
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V — O DECRETO  N?  25.1 74-A.  O FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 


O ano  de  1948  marca  o início  de  uma  nova  etapa,  a terceira,  da 
política  do  álcool-motor  no  Brasil,  originada  no  Decreto  n9  25.1 74-A, 
assinado  a 3 de  julho,  em  Recife,  durante  o Governo  Dutra. 

Naquele  diploma  legal  reconhecia-se  que  o aumento  da  produção 
nacional  de  álcool  concorreria  para  o estabelecimento  do  equilíbrio  da 
nossa  balança  comercial,  pelo  menor  emprego  de  divisas  na  compra  de 
produtos  derivados  de  petróleo;  e que  dispúnhamos  de  contingentes 
de  matéria-prima  superiores  às  necessidades  da  indústria  açucareira. 

Nos  termos  do  artigo  1?  do  Decreto,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  promoveria: 

“As  medidas  necessárias  ao  fomento  da  produção  alcooleira 
nacional,  visando  o desenvolvimento  da  indústria  da  fabricação  do 
álcool  anidro  para  fins  carburantes  e a expansão  do  consumo  do 
álccol-motor  no  País.” 

Para  tanto,  utilizando  a: 

“capacidade  do  parque  alcooleiro  nacional  no  aproveitamento  dos 
excessos  de  matéria-prima,  tendo  em  vista  as  possibilidades  de 
aplicação  do  álcool  anidro  na  mistura  com  a gasolina  e o consumo 
de  todos  os  tipos  de  álcool.” 

Garantia-se  ao  produtor  a equivalência  de  preços  entre  o açúcar  e 
o álcool  direto  de  todos  os  tipos,  mediante  a distribuição  de  bonificações; 
competindo  ao  IAA  fixar  o preço  de  venda  do  álcool  anidro  destinado 
às  misturas  carburantes,  para  efeito  do  pagamento  aos  produtores  de 
álcool  direto. 

O Conselho  Nacional  de  Petróleo,  de  sua  parte,  procederia: 

“ao  reajustamento  nos  preços  de  venda  dos  carburantes  su- 
jeitos à mistura  e dados  a consumo  em  função  do  preço  e do  volu- 
me do  álcool-anidro  adquirido  ao  IAA  pelas  companhias  de  gaso- 
lina.” (Art.  99). 

Daí  por  diante,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  estava  capacitado 
a orientar  a política  do  álcool,  já  dispondo  de  meios  concretos  de  rea- 
lização, o que  não  acontecia  antes  da  existência  do  importante  De- 
creto. E dando  cumprimento  à missão  de  executar  essa  nova  política, 
procedeu  inicialmente  ao  estudo  da  questão  da  “paridade”. 

“Partindo  do  rendimento  médio  de  90  quilos  de  açúcar  por 
tonelada  de  cana,  chegou-se  a uma  base  de  rendimento  em  álcool 
de  66  litros.  (...)  Fixou-se  o “preço  de  paridade”  do  álcool  anidro 
direto  em  Cr$  2,50  para  o produtor,  estabelecendo  escala  decres- 
cente para  os  demais  tipos.”  (Idem,  pág.  19). 

Foi  criado  então  no  IAA  o “Fundo  do  Álcool  Anidro”,  o qual  custea- 
ria os  encargos  para  a consecução  do  plano  de  fomento  da  produção 
alcooleira  e obras  complementares. 

VI  — AUGE  E DECLÍNIO  DE  UMA  POLÍTICA 

Durante  o decênio  que  se  seguiu  à instauração  da  nova  sistemática 
no  trato  do  problema  alcooleiro,  fundada  no  princípio  da  paridade  — 
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pagamento  ao  produtor  do  álcool  direto  preço  equivalente  ao  do  açúcar 
— , não  houve  empecilhos  à ação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
No  final  da  década  de  50,  porém,  com  a alta  dos  preços  internos  do 
açúcar,  e conseqüentemente  do  álcool  direto,  causada  pelo  surto  infla- 
cionário, em  paralelo  com  a baixa  das  cotações  do  petróleo  no  mercado 
mundial,  surgiu  uma  resistência  inopinada  em  certos  setores  técnicos 
governamentais  contra  a mistura  gasolina-álcool,  sob  a alegação  de 
que  este  último  encarecia  o carburante  para  o consumidor,  o que  real- 
mente vinha  se  dando,  mas  em  proporções  infinitesimais. 

Os  opositores  da  política  alcooleira  questionavam  também  o volume 
de  álcool  a ser  misturado  à gasolina,  que  não  deveria  ultrapassar  os  5%, 
com  fundamento  no  primeiro  decreto  que  estabelecera  este  teto,  o 19.717, 
de  1931,  sem  levar  em  conta  a circunstância  do  mesmo  decreto  ter  sido 
posteriormente  derrogado  nesta  parte  por  outros  diplomas  legais.  Te- 
miam aqueles  técnicos  que  a produção  de  álcool  destinado  à mistura 
carburante  viesse  a se  expandir  de  forma  a provocar  um  impasse,  quan- 
do ocorresse  a próxima,  no  seu  entender,  auto-suficiência  do  País  em 
petróleo. 

A persistência  de  tal  campanha  acabou  por  determinar  o abandono 
da  paridade  álcool-açúcar,  a que  se  viu  forçado  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  a despeito  de  permanecer  vigente  até  hoje  o Decreto  25.1 74-A, 
É evidente  que  sem  a paridade  de  preços  entre  açúcar  e álcool  e com 
a imposição  de  um  preço  inferior  ao  último,  nunca  mais  o Brasil  disporia 
nem  mesmo  dos  5%  de  álcool  no  carburante  necessário  ao  consumo 
nacional. 

E fci  o que  de  fato  se  verificou.  A mistura  gasolina-álcool  desapare- 
ceu do  Nordeste,  do  Rio  de  Janeiro  e de  Minas  Gerais,  onde  existira 
antes.  Somente  os  produtores  de  São  Paulo  mantiveram-na,  a preços  de 
sacrifício  do  álcool,  procurando  assegurar-se  de  uma  válvula  de  escape 
para  o caso  de  sobrevir  algum  dia  uma  crise  de  superprodução  de  açú- 
car no  Estado. 

Nas  demais  regiões  açucareiras  o álcool  do  tipo  anidro  quase  sumiu 
de  todo,  como  mostram  as  estatísticas.  O álcool  só  era  ali  produzido 
para  as  reduzidas  necessidades  comerciais  e de  umas  poucas  indústrias, 
como  a de  bebidas.  Exportaram-se  ainda  algumas  dezenas  de  milhões 
de  litros  a preços  internacionais,  bem  superiores  aos  internos.  E,  prin- 
cipalmente, em  Pernambuco  e Alagoas,  deu-se  preferência  à exportação 
dos  seus  melaços  a ótimos  preços,  em  vez  de  se  cuidar  de  produzir 
álcool.  Estes  os  resultados  óbvios  do  abandono  da  política  do  álcool 
carburante  no  Brasil. 

A produção  nacional  de  álcool,  que  na  safra  1947/48  situava-se  em 
139,0  milhões  de  litros,  elevou-se  gradualmente,  e par  da  de  açúcar, 
alcançando  378,0  milhões  em  1964/65,  quando  foram  utilizados  na  mis- 
tura carburante  101,0  milhões.  Dez  anos  mais  tarde,  na  derradeira  safra 
realizada,  1974/75,  segundo  dados  recentes,  a produção  subiu  a 613,0 
milhões  de  litros,  dos  quais  apenas  147,0  milhões  foram  consumidos 
como  carburantes  em  São  Paulo. 

É de  assinalar  que  nesta  década  de  70  a produção  alcooleira  ficou 
sempre  nos  600  e tantos  milhões  de  litros  — estacionária.  A de  1974/75 
foi  exatamente  igual  à de  três  anos  atrás,  1971-72:  613,0  milhões  de 
litros,  a despeito  da  produção  de  açúcar  ter  passado  no  período  de 
89,7  milhões  de  sacos  para  112,0  milhões,  aumentando  em  24,7 /o.  A 
de  álcool  correspondeu  a 5,48  litros  por  saco  de  açúcar  na  última  safra 
de  1974/75,  inferior  ao  índice  normal  de  7 litros,  se  todo  o mel  residual 
houvesse  sido  aproveitado  em  sua  fabricação,  e excluída  qualquer  par 
cela  de  álcool  direto. 
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A capacidade  de  produção  das  destilarias  também  cresceu  em  todo 
esse  tempo;  todavia,  uma  fração  do  parque  alcooleiro  nacional  apre- 
senta capacidade  ociosa  no  momento,  sobretudo,  no  Estado  de  São 
Paulo  e em  menor  escala  no  de  Pernambuco. 


2 — 0 FUTURO  DO  ÁLCOOL  QUÍMICO-CARBURANTE 

I — AS  RAZÕES  DO  ÁLCOOL  CARBURANTE 

Na  tese  que  levamos  ao  1?  Congresso  Açucareiro  Nacional,  em  Qui- 
tandinha,  Petrópolis,  no  ano  de  1949,  intitulada  “Política  do  Álcool  Car- 
burante”, já  aludida,  salientávamos  que  essa  política  perseguia  dois 
objetivos  primordiais.  O primeiro  deles,  que  tivera  precedência  na  substi- 
tuição do  carburante  alienígeno  pelo  nacional,  em  parte,  já  que  não  podia 
ser  no  todo,  para  auxiliar  o equilíbrio  da  balança  de  pagamentos  do 
País.  O segundo  seria  debelar  as  crises  de  superprodução  de  açúcar  que 
viessem  a ocorrer  pelo  desvio  para  o fabrico  do  álcool  dos  excessos 
de  cana-de-açúcar.  Toda  a legislação  pertinente  girava  em  torno  destes 
dois  pólos. 

Além  das  razões  acima,  outras  mais  deviam  ser  consideradas  em 
favor  do  álcool  carburante.  Fundar-se  no  território  brasileiro  uma  indús- 
tria de  bens  de  produção,  orientada  para  a fabricação  das  próprias  des- 
tilarias que  formariam  o nosso  parque  alcooleiro,  era  uma  delas.  Em 
quarto  lugar,  cumpria  levar  em  conta,  lembrávamos,  a: 

“defesa  da  nação  em  emergência  mais  grave,  como  o irrompimento 
de  uma  guerra  na  qual  tomemos  parte  ou  não,  mas  que  venha  a 
afetar  nossas  importações  de  combustíveis.  Ocorrências  dessa  ordem 
são  bem  recentes.  E mesmo  uma  crise  econômica  mais  rude  ou 

o desequilíbrio  continuado  da  balança  de  pagamentos”.  (Op.  ref., 
pág.  22). 

O grifo,  fizemo-lo  agora,  pois  a hipótese  tornou-se  realidade  nos 
dias  de  hoje. 

E ainda  se  acontecesse,  no  caso  de  reduzir-se  a sua  produção,  uma 
falta  ocasional  de  açúcar  no  País,  seria  prontamente  corrigida  com  o 
deslocamento  das  canas  do  fabrico  do  álcool  direto  das  usinas  para  o 
do  açúcar. 

No  momento  atual  é forçoso  acrescentar-se  a esta  série  de  razões  a 
seríssima  crise  mundial  de  petróleo,  que  não  é só  de  preços,  mas  exis- 
tencial, e que  tende  a se  agravar  à medida  em  que  o tempo  avança. 
Enegrecendo  o quadro,  a posição  desfavorável  do  Brasil  em  relação  à 
disponibilidade  e ao  abastecimento  do  óleo  mineral. 

E para  finalizar  estas  considerações  — , como  não  entrever  os  be- 
néficos efeitos  sócio-econômicos  da  eecpansão  de  uma  agroindústria  tão 
importante,  a canavieira,  pelo  interior  inexplorado  do  País  ocupando 
espaços  vazios,  improdutivos,  fixando  e dando  trabalho  permanente  ao 
homem  de  campo  brasileiro?  E a formação  de  riquéza  que  decorreria 
do  grandioso  empreendimento? 

II  — O ENQUADRAMENTO  DO  PROBLEMA  ALCOOLEIRO 

Neste  ano  de  1975  modificou-se  a correlação  de  preços  dos  dois  car- 
burantes líquidos:  gasolina  e álcool.  De  certo  modo  o álcool  de  origem 
vegetal  torna-se  competidor  da  gasolina.  A alta  vertiginosa  das  cotações 
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do  petróleo  a partir  de  1973,  e que  ainda  não  se  deteve,  é irreversível, 
ao  que  tudo  indica.  As  jazidas  petrolíferas  vão  se  esgotando  rapidamente, 
o que  já  acontece  nos  Estados  Unidos  e em  outros  centros  produtores. 
E é de  se  contar  com  sua  completa  extinção  em  data  não  muito  distante. 

Considerando-se  mais,  o encargo  insuportável  para  a nossa  balança 
de  pagamentos  das  importações  crescentes  do  óleo  mineral,  exigidos 
pelo  nosso  desenvolvimento  em  escala  continental,  não  há  fugir  de 
apelar  para  um  sucedâneo  válido,  além  do  mais,  antipoluente  e derivado 
em  última  análise  da  inesgotável  energia  solar. 

A grande  dificuldade,  séria  realmente,  consiste  no  enorme  volume 
de  álcool  necessário  ao  atendimento  do  consumo  nacional  em  ritmo 
ascensional.  Sem  dúvida,  o Brasil  é imenso  e suficiente  o seu  potencial 
de  terras  apropriadas  ao  plantio  dos  canaviais  reservados  a essa  pro- 
dução. Todavia,  um  esforço  gigantesco  de  trabalho  e investimentos  será 
exigido  para  se  alcançar  o desiderato  da  substituição  integral  da  gasolina 
pelo  álcool-motor.  Há  possibilidade  de  consegui-lo,  se  as  circunstâncias 
futuras  o impuserem  afinal,  mas  a longo  prazo. 

Deve-se  começar,  obviamente,  pelo  processamento  da  mistura  ga- 
solina-álcool, até  15%  de  álcool,  numa  primeira  etapa,  sem  nenhuma 
alteração  nos  motores  a explosão  atuais,  com  taxas  de  maior  compressão 
que  os  da  década  de  30,  melhorando  o seu  rendimento  e as  caracte- 
rísticas da  gasolina  comum  pela  adição  do  álcool,  de  maior  octanagem. 
Mais  tarde,  elevar-se-ia  a percentagem  de  álcool  a 25%,  fazendo-se 
ligeiras  modificações  nos  motores,  se  necessárias.  E só  em  época  mais 
remota,  na  dependência  talvez  da  eclosão  de  uma  crise  internacional  ou 
apenas  interna  de  abastecimento  do  petróleo,  é que  deverá  surgir  o 
momento  da  adoção  definitiva  do  álcool-motor  no  País,  em  lugar  da 
gasolina,  para  uso  em  motores  especialmente  fabricados  com  esta  fi- 
nalidade. 

Cumpre  ainda  ressaltar  que  a base  fundamental  de  uma  programa- 
ção neste  sentido,  a criação  de  uma  vigorosa  agroindústria  alcooleira, 
compreende,  certamente,  uma  motivação  empresarial  com  incentivos 
fiscais  e garantias  da  preservação  dos  investimentos,  sem  quebra  de 
orientação  da  política  econômica  do  setor;  a concessão  de  amplos  fi- 
nanciamentos a juros  especiais  que  possibilitem  a rápida  fundação  e 
ampliação  dos  canaviais  e a instalação  das  destilarias  a que  se  desti- 
narem; a implantação  em  órgão  especializado  de  toda  uma  estrutura 
capacitada  a executar  as  medidas  necessárias  ao  programa  do  álcool. 

Outro  aspecto  importante  para  o êxito  do  Plano  prende-se  à remu- 
neração da  cana-de-açúcar,  a fim  de  que  esta  matéria-prima  alcance, 
proporcionalmente,  a mesma  rentabilidade  financeira  de  outras  lavouras 
importantes  do  País.  Mais  do  que  um  ato  de  justiça  — a cana-de-açúcar 
bem  remunerada,  tal  procedimento  viria  a beneficiar  o desenvolvimento 
das  indústrias  vinculadas  a esta  matéria.  A mudança  neste  particular 
proporcionará  o alcance  da  ambiciosa  meta  de  se  economizar  centenas 
de  milhões  de  dólares,  com  a produção  no  Brasil  de  alguns  bilhões 
de  litros  de  álcool. 

III  — A INDÚSTRIA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL  EM  1975 

Aceitando-se  a premissa  de  que  a agroindústria  canavieira  não 
pode  deixar  de  ser  a base,  sobre  a qual  se  procederá  a ampliação  ace- 
lerada da  produção  do  álcool  planejada  pelo  Governo,  ainda  que  se 
venha  a estender  por  novas  áreas  apropriadas  à cultura  da  cana-de-açú- 
car, afigura-se  indispensável  analisar  a posição  atual  da  indústria  sucro- 
alcooleira  no  Brasil,  e estimar  suas  reais  possibilidades  no  tocante  à 
produção  de  álcool  até  o final  desta  década. 
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Ela  será,  de  fato,  a responsável  pela  maior  parte  do  álcool  a ser 
fabricado  na  fase  inicial  do  programa,  através  do  álcool  residual  oriundo 
da  produção  açucareira,  e do  álcool  direto,  de  canas  derivadas  desta 
última,  nas  destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar.  A seu  lado,  e em 
proporções  crescentes,  desenvolver-se-á  a atividade  das  destilarias  au- 
tônomas, independentes  das  usinas,  essenciais  ao  processo  expansio- 
nista,  nas  regiões  canavieiras  tradicionais  e em  zonas  novas.  Sem  as 
limitações  de  mercados  que  codicionam  a produção  de  açúcar  nas 
usinas,  cabe-lhes  o grande  futuro  na  ampliação  da  economia  alcooleira. 

A presente  situação  da  indústria  nacional  de  álcool  não  é das  mais 
brilhantes,  como  viu-se  antes,  embora  se  possa  transmudar  se  houver 
um  forte  empenho  em  desenvolvê-la,  e se  forem  tomadas  medidas  acer- 
tadas para  atender  aos  altos  objetivos  que  o Governo  tem  em  vista. 
Uma  produção  como  a atual,  de  cerca  de  600,0  milhões  de  litros  de 
álcool  de  todos  os  tipos,  dos  quais  450,0  milhões  consumidos  no  comér- 
cio, nas  indústrias  de  bebidas,  perfumarias  e outras,  sendo  o restante, 
apenas  uns  150,0  milhões  de  litros  de  álcool  anidro,  empregados  como 
carburante  em  São  Paulo:  não  é encorajadora  para  quem  precisa  de 
bilhões,  necessários  à consecução  do  ambicioso  programa  oficial. 

Por  outro  lado,  a capacidade  normal  de  fabricação  de  álcool  das 
destilarias  instaladas  no  País,  segundo  dados  do  IAA,  deve  situar-se  em 
pouco  mais  de  1,0  bilhão  de  litros,  e a localização  destas  fábricas  nem 
sempre  se  conforma  às  disponibilidades  locais  dos  insumos  — cana 
ou  melaço.  É o que  ocorre  em  São  Paulo,  que  prcduz  400,0  a 500,0  mi- 
lhões de  litros,  dois  terços  do  álcool  brasileiro,  enquanto  sua  capacidade 
de  produção  já  beira  1,0  bilhão  de  litros  de  álcool,  se  as  suas  destila- 
rias fossem  lotadas.  Há  no  Estado  bandeirante  carência  de  matéria-prima, 
de  canas. 

Dá-se  o inverso  no  Estado  de  Alagoas,  o terceiro  produtor  de  açú- 
car do  País.  Lá  existe  a matéria-prima,  por  sinal  abundante,  mas  faltam 
as  destilarias  para  transformá-la  em  álcool.  Enfrenta  Alagoas  tremendo 
déficit  no  seu  parque  alcooleiro,  e em  conseqüência,  exporta  anualmente 
centenas  de  milhares  de  toneladas  de  melaço.  O Estado  tem  hoje  pos- 
sibilidade de  produzir  100,0  milhões  de  litros  de  álcool,  somente  de 
méis  residuais,  porém  suas  destilarias  não  são  capazes  de  fabricar 
mais  de  25,0  milhões,  aproximadamente. 

Pernambuco  e Rio  de  Janeiro,  os  outros  dois  grandes  Estados  açu- 
careiros, são  os  únicos  que  dispõem  de  parques  destiladores  na  escala 
dos  méis  residuais  de  suas  safras  de  açúcar.  Possuem  capacidades  de 
produção  de  140,0  e 70,0  milhões  de  litros  de  álcool,  respectivamente. 

IV  — AS  PERSPECTIVAS  PARA  1980 

Admita-se  que  o plano  do  álcool  governamental,  concedendo  finan- 
ciamentos em  condições  vantajosas  destinados  a novas  instalações  in- 
dustriais e para  ampliação  das  culturas,  fixando  preços  mais  atrativos 
e compensadores  para  o álcool,  açúcar  e cana,  tenha  boa  repercussão 
e motive  os  meios  sucro-alcooleiros  nacionais,  disto  resultando  o au- 
mento das  lavouras  de  cana,  das  usinas  e destilarias  do  País.  Neste  caso, 
o que  se  poderia  esperar  em  termos  de  produção  de  açúcar  e álcool 
no  final  da  década,  que,  aliás,  não  está  longe? 

O Brasil  está  produzindo  nesta  safra  de  1975/76  cerca  de  100,0  mi- 
lhões de  sacos  de  açúcar,  em  virtude  de  secas,  geadas  ou  excesso  de 
chuvas  que  a prejudicaram.  A safra  passada  foi  maior  — 112,0  milhões. 
Seria  razoável  estimar-se  para  1980,  havendo  as  condições  de  incentivos 
acima  indicados,  uma  safra  de  cana  correspondente  a 150,0  milhões  de 
sacos  de  açúcar,  com  o aumento  de  50%  sobre  o atual,  desviando-se 
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o equivalente  de  10%  das  canas  para  a fabricação  de  álcool  nas  des- 
tilarias anexas  às  usinas.  Isto  daria  um  volume  de  135,0  milhões  de 
sacos  de  açúcar,  660,0  milhões  de  litros  de  álcool  direto,  e o álcool 
residual  relativo  a esta  produção  de  açúcar,  que  a 6 litros  por  saco, 
pois  parte  do  melaço  das  usinas  é utilizado  localmente,  na  alimentação 
de  animais  ou  na  fabricação  de  aguardentes,  representaria  mais  840,0 
milhões  de  litros. 

Ter-se-ia,  portanto,  1,5  bilhão  de  litros  de  álcool,  residual  e direto, 
proveniente  das  destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar.  Seria  demasiado 
otimista  a presunção  de  se  conseguir  neste  curto  espaço  de  tempo  quan- 
tidade maior  de  álcool  derivado  da  indústria  sucro-alcooleira  nacional. 
De  qualquer  maneira,  o aumento  aqui  previsto  de  150%  no  próximo 
qüinqüênio  é bastante  apreciável  e apenas  traduziria  o impulso  inicial 
da  expansão  projetada. 

Há  que  acrescentar  a produção  das  destilarias  autônomas,  que  vão 
ressurgir  em  o novo  Plano  do  Álcool.  Não  é aconselhável  prever  um  vo- 
lume muito  elevado  de  álcool  a ser  por  elas  produzido,  de  vez  que  so- 
mente agora  se  começaria  a implantação  em  número  significativo  desta 
categoria  de  fábricas.  No  final  da  década  de  70  sua  produção  global  re- 
presentaria, evidentemente,  uma  fração  da  real  capacidade  das  destila- 
rias instaladas,  ainda  na  fase  preliminar  de  funcionamento.  Presumimos 
que  se  poderia  contar  com  50%  da  quantidade  a produzir  na  época 
pelas  destilarias  anexas  às  usinas  — 750,0  milhões  de  litros  de  álcool. 
Este  o contingente  a atribuir  às  autônomas.  Nessas  condições,  a produ- 
ção total  de  álcool  em  1980,  situar-se-ia  em  torno  de  2.250  milhões  de 
litros.  Bem  entendido,  a proveniente  da  atividade  canavieira.  Não  faze- 
mos aqui  prognósticos  sobre  o produto  oriundo  de  outras  matérias-primas. 

A destinação  desse  álcool  atenderia,  mui  provavelmente,  ao  esque- 
ma seguinte:  500,0  milhões  de  litros  para  o comércio  e a pequena  e 
média  indústria  tradicionais;  1.000,0  milhões  para  a mistura  carburante 
gasolina-álcool;  e 750,0  milhões  para  a grande  indústria  alcoolquímica. 

No  que  respeita  à mistura  carburante,  a proporção  do  álcool  para 
todo  o País  não  iria  além  de  5%,  tendo  em  vista  que  as  projeções 
para  o consumo  da  gasolina  em  1980,  fixam-no  em  20,0  bilhões  de  litros. 
Afigura-se  da  maior  conveniência  limitar  de  início  os  centros  de  mistura 
às  zonas  produtoras  mais  importantes  no  momento  — São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  e o Nordeste  Oriental,  excluída  a Bahia;  e,  talvez,  Belo  Horizonte. 
A medida  apontada,  que  representa  vantagens  evidentes  para  a infra- 
estrutura  de  distribuição  do  álcool,  permitiria  misturas  carburantes  com 
maior  teor  alcoólico. 

V — A ALCOOLQUÍMICA 

Em  relação  ao  álcool  reservado  à indústria  química,  o assunto  me- 
rece algumas  considerações  preliminares.  Previu-se  aqui  uma  disponibili- 
dade para  este  efeito  de  750,0  milhões  de  litros  ou  600  mil  toneladas  de 
álcool  etílico.  Tal  volume  de  álcool,  que  não  precisaria  ser  do  tipo  anidro, 
mas  hidratado,  de  riqueza  alcoólica  e preço  mais  baixos,  destinar-se-ia 
principalmente  ao  fabrico  do  “eteno”,  conforme  pensamento  conhecido 
do  Governo.  Substituiria  a nafta  e outros  derivados  do  petróleo  como 
insumos.  O preço  do  álcool  seria  subsidiado,  evitando-se  assim  o encare- 
cimento do  “eteno”,  produto  básico  da  indústria  petroquímica;  isto  por- 
que o preço  da  nafta  ainda  seria  inferior  àquele  do  álcool,  para  a sua 
redução  a “etileno”.  Razões  de  interesse  nacional,  analisadas  mais  atrás, 
levaram  os  meios  oficiais  a se  orientarem  neste  sentido. 

A quantidade  prevista  de  600  mil  toneladas  de  álcool  cobriria  uma 
parcela  das  necessidades  brasileiras  no  setor  petroquímico.  Cabe  agora 
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a indagação:  quantos  pólos  alcoolquímicos  se  implantariam  de  começo 
no  Brasil?  Dois  bastariam,  é de  supor.  Um  deles  no  Centro-Sul,  no  maior 
centro  produtor  de  álcool  em  destilarias  anexas  — São  Paulo.  O outro  no 
Nordeste,  a segunda  região  potencial  alcooleira  que  se  configura  no  mo- 
mento. Futuramente  surgiria  a oportunidade  de  se  implantarem  mais 
dois:  no  Centro-Sul,  em  Minas  Gerais  ou  Rio  de  Janeiro,  de  acordo  com 
o maior  desenvolvimento  que  viesse  a ter  a economia  alcooleira  em  um 
ou  outro  destes  estados;  e o quarto  no  Nordeste  — na  Bahia,  certa- 
mente, que  apresenta  situação  excepcional  para  a fundação  de  uma 
vigorosa  agroindústria  canavieira  dirigida  para  o álcool  químico-car- 
burante. 

Quanto  a São  Paulo,  que  já  possui  um  pólo  petroquímico  em  mar- 
cha, é inquestionável  sua  vocação  para  constituir-se  no  pólo  alcoólico 
do  sul  do  País. 

No  Nordeste,  as  condições  locais  de  pólo  cloroquímico,  aliadas  à 
expansão  em  ritmo  acelerado  de  sua  economia  açucareira,  ainda  não 
amortecido,  que  se  expressou  na  alta  taxa  cumulativa  de  9,5%  ao  ano 
no  último  quartel  do  século,  índice  superior  ao  de  São  Paulo,  apontam, 
9em  dúvida  alguma,  o Estado  de  Alagoas  como  o centro  ideal  para  a 
implantação  do  segundo  pólo,  especificamente  — o pólo  álcool-cloro- 
químico  do  Brasil. 

Em  1976  entrará  em  funcionamento  em  Maceió  a primeira  unidade 
da  “Salgema  de  Alagoas”.  Seus  principais  produtos  serão  a soda  cáus- 
tica e o cloro.  Devido  às  dificuldades  e ao  custo  do  transporte  deste 
metalóide,  gasoso  na  temperatura  e pressão  ordinárias,  cogita  o Go- 
verno, através  da  “Petroquisa”,  que  se  associou  ao  empreendimento, 
de  empregá-lo  “in  loco”  na  fabricação  de  um  derivado  clorado  mais 
fácil  de  transportar,  o “di-cloro-etano”  — (DCE),  matéria-prima  do  cloreto 
de  polivinila,  o conhecido  PVC,  plástico  de  variadas  aplicações  em  larga 
escala  no  mundo  moderno. 

O “eteno”,  produto  nuclear  da  indústria  petroquímica,  é o outro 
componente  importante  do  “di-cloro-etano”.  Pretendia-se  trazê-lo  de 
Camaçari,  na  Bahia,  para  Maceió,  nas  quantidades  necessárias  à produ- 
ção do  DCE.  Acontece,  porém,  que  esse  hidrocarboneto  básico  pode 
ser  obtido  não  só  de  derivados  de  petróleo,  como  de  álcool  etílico.  E 
a última  alternativa  se  coaduna  com  a idéia  governamental  de  usar  o ál- 
cool na  sua  fabricação.  Assim,  o “eteno”  necessário  à obtenção  do  “di- 
cloro-etano”  seria  produzido  em  Alagoas  mesmo,  utilizando-se  o álcool 
de  fabricação  local. 

Há,  por  certo,  problemas  a solucionar,  para  se  atingir  os  objetivos 
almejados.  Mas  não  se  afigura  difícil  resolvê-los.  O principal  deles  é a 
instalação  imediata  de  um  grande  parque  alcooleiro  de  destilarias  ane- 
xas e autônomas,  capaz  de  atender  às  necessidades  do  Estado. 

Alagoas,  cuja  produção  de  açúcar  alcançou  os  14,6  milhões  de  sacos 
na  safra  passada,  e que  vem  em  continuada  progressão  nos  últimos 
vinte  e Cinco  anos,  deverá  chegar  aos  23,0  milhões  em  1980,  se  obser- 
vado o mesmo  ritmo  de  crescimento. 

Aplicando-se  ao  Estado  nordestino  o critério  geral  adotado  anterior- 
mente  ao  projetar-se  a produção  de  álcool  para  aquele  ano  — álcool 
residual  de  6 litros  por  saco  de  açúcar  fabricado  e 10%  de  redução  da 
safra  de  açúcar  em  favor  da  produção  de  álcool  — , ter-se-iam  130,0 
milhões  de  litros  de  álcool  residual  e 100,0  milhões  de  direto,  totalizan- 
do 230,0  milhões  de  litros  de  álcool,  nas  destilarias  anexas  às  usinas 
alagoanas. 

As  áreas  ainda  não  aproveitadas  para  o cultivo  da  cana-de-açúcar 
na  zona  da  mata  do  Estado,  de  topografia  favorável  e não  utilizadas  para 
outras  culturas,  permitem  a implantação  de,  pelo  menos,  meia  dúzia  de 


46 


N.°  4 (Pág.  358) 


destilarias  autônomas  de  médio  e grande  porte,  operando  de  2 a 6 
mil  toneladas  de  canas  diariamente,  para  a fabricação  de  285,0  milhões 
de  litros  de  álcool  em  180  dias  de  moagem.  Merece  destaque  o fato  de 
existirem  empresários  locais  interessados  na  montagem  destas  destila- 
rias, a maioria  deles  com  terras  disponíveis,  e alguns  já  com  pedidos 
formais  encaminhados  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Naturalmente,  os  resultados  acima  previstos  dependeriam  de  uma 
pronta  ação  oficial,  autorizando  e concedendo  os  recursos  financeiros 
indispensáveis  aos  empreendimentos  e estabelecendo  preços  remunera- 
dores para  os  produtos  canavieiros  — cana,  açúcar  e álcool. 

A produção  de  álcool  das  destilarias  anexas  e autônomas  de  Alagoas 
poderia  chegar  assim  a 515,0  milhões  de  litros,  dos  quais  21,0  milhões 
a distribuir  como  carburante  no  próprio  Estado,  cuja  previsão  de  con- 
sumo da  gasolina  para  1980  sobe  a 140,0  milhões  de  litros  aproximada- 
mente, com  o teor  de  15%  de  álcool  anidro  na  mistura.  Outros  19,0  mi- 
lhões destinados  às  pequenas  indústrias  e comércio  locais.  Restando 
475,0  milhões  de  litros  para  a grande  indústria  química  — 380  mil  to- 
neladas de  álcool  reservadas  à produção  de  “eteno”  e outras  substâncias 
químicas  normalmente  fabricadas  de  derivados  petrolíferos,  mas  que  tam- 
bém podem  ser  obtidas  a partir  do  álcool  etílico. 

Neste  ano  de  1976  retoma-se  o problema  do  álcool  no  Brasil,  para 
equacioná-lo  em  a nova  conjuntura  com  que  se  depara  a nação,  corri- 
gindo os  desvios  de  um  passado  recente  e oferecendo-lhe  uma  maior 
amplitude,  pois,  além  do  seu  papel  como  carburante  no  vasto  e crescen- 
te mercado  nacional,  ocuparia  posição  de  relevo  na  grande  indústria 
química,  substituindo  derivados  de  petróleo  em  pólos  alcoolquímicos  a 
localizar  em  pontos  estratégicos  do  País. 

Aplausos,  apoio  e colaboração  merece  a iniciativa  do  Governo  ao 
instituir  o “Programa  Nacional  do  Álcool”.  Auguramos-lhes  os  melhores 
resultados  para  a economia  brasileira. 
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A IMPORTÂNCIA  DAS  RELAÇÕES 
HUMANAS  NO  MUNDO  MODERNO 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


Será  impossível  negar-se,  atualmente,  a relevância  sob  o 
aspecto  de  um  autêntico  desafio  à frente  de  todos  nós  qual  seja 
o problema  das  relações  entre  as  pessoas.  Daí  o redemoinho 
de  incompreensões,  rancores  e dúvidas  criando,  às  vezes,  de- 
sentendimentos quase  insanáveis  nos  lares,  no  ambiente  de 
trabalho,  na  comunidade  e também  entre  as  nações. 

Eis,  porque,  as  relações  humanas  assumem  uma  extraor- 
dinária importância.  E de  acordo  com  tais  circunstâncias  ho- 
mens de  negócio,  sacerdotes,  educadores,  sociólogos,  estadis- 
tas e líderes  de  diferentes  setores  estão  debruçando,  cada  vez 
mais,  a sua  atenção  e disponibilidade  de  tempo  ao  problema 
das  relações  entre  as  criaturas. 

EVOLUÇÃO  E PROGRESSO 

Através  dos  numerosos  veículos  de  comunicação  tem-se 
conhecimento  no  transcurso  dos  dias,  das  semanas,  dos  meses 
e anos,  com  referência  ao  fantástico  avanço  do  progresso  téc- 
nico e isto  aconteceu  de  tal  maneira  que  logrou  superar  a nossa 
aptidão  de  conviver  sem  arestas  a ponto  de  não  admitirmos 
que  o nosso  futuro  social  e o progresso  material  dependem  da 
nossa  vontade  e capacidade  de  solucionar  o problema  de  tra- 
balhar e conviver  sob  um  clima  de  harmonia  e eficiência. 

É sabido  que  o primordial  objetivo  de  cada  atividade  hu- 
mana em  última  análise  repousa  no  ato  de  poder  conciliar  de 
maneira  cordial  e construtiva  impulsos,  atitudes,  temperamento 
e necessidades  das  criaturas,  no  ambiente  do  seu  trabalho. 
Concluíram  respeitáveis  estudiosos  do  assunto  que,  RELA- 
ÇÕES PÚBLICAS,  inicialmente,  sintetizam  uma  filosofia  da  ad- 
ministração, atitude  de  espírito  que  coloca  os  interesses  das 


{*)  Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”  e Chefe  da  Divisão  de  Informações  do  I.A.A.  — • 
Da  “Associação  Brasileira  de  Relações  Públicas”  RJ  e Conselho  Regional  de  Pro- 
fissionais de  Relações  Púbicas  (RJ) 
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pessoas  muito  acima  dos  problemas  cingidos  à direção  de  in- 
dústrias ou  organizações  de  serviço  social,  bancos,  serviços 
públicos,  nas  mais  diversas  associações  profissionais  ou  em- 
presas comerciais. 

Por  outro  lado,  as  RELAÇÕES  PÚBLICAS,  igualmente  com- 
preendem: 

a)  uma  filosofia  da  administração; 

b)  uma  função  administrativa; 

c)  uma  técnica  de  comunicação; 

d)  implicam  ainda  na  boa  impressão  que  o público 
possa  vir  a ter  de  pessoas  ligadas  a determinada 
organização. 

A sigla  internacionalmente  adotada  em  língua  inglesa,  é 
“PR”;  no  entanto,  os  profissionais  de  Relações  Públicas  adota- 
ram somente  “RP”,  em  nosso  País. 

Citaríamos,  aqui,  dentre  os  objetivos  das  Relações  Pú- 
blicas: 

1)  Servir  ao  interesse  público; 

2)  Satisfazer  a “todos”  os  interesses  públicos; 

3)  Indispensáveis  princípios  morais; 

4)  RP  — como  função  administrativa; 

5)  Políticas  certas  refletindo  a sua  filosofia; 

6)  RP  — como  função  de  todos  os  níveis  de  admi- 
nistração. 

A PROFISSÃO  DE  “RP” 

Ao  profissional  de  “Relações  Públicas”  — que  abraça  essa 
nobre  atividade  — assim  decide,  a nosso  entender,  por  consi- 
derá-la como  a mais  completa  das  profissões  representando  o 
veículo  ideal  da  comunicação  e do  entendimento  entre  todas 
as  pessoas.  Assim,  exercer  função  de  “RP”  — em  qualquer 
setor  especializado  de  trabalho  — seja  no  âmbito  particular 
ou  governamental  — é viver  uma  experiência  intelectiva  fasci- 
nante. 

Admitimos  que  “Relações  Públicas”  constituem,  ao  mes- 
mo tempo,  profissão  e atividade.  E isto  se  verifica,  porque,  no 
desenrolar  da  agenda  diária  ambas  se  completam  assemelhan- 
d£-se  à “simbiose.”  E o autêntico  profissional  de  “RP”,  se- 
guindo a orientação  das  normas  éticas  indispensáveis  realiza 
um  trabalho  primoroso  além  de  exercer  uma  positiva  e benéfica 
influência  junto  à Administração  de  sua  empresa. 
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Nenhum  profissional  de  “RP”,  porém,  operará  milagres  se 
não  obtiver  os  recursos  econômicos  necessários  a um  deter- 
minado período  de  atividades.  E tal  condição,  sem  dúvida  al- 
guma, depende  exclusivamente  das  diretrizes  da  Administração 
e do  seu  programa  de  trabalho.  É imprescindível,  também,  que 
ele  possa  contar  com  a adequada  mentalidade  do  seu  principal 
dirigente. 

GABARITO 

São  às  centenas,  naturalmente,  o número  daqueles  que 
escolhem  a atividade  digna  de  “RP”  imaginando  que  a utilizará 
a seu  modo  a fim  de  conseguir  vantagens  estritamente  pessoais 
em  detrimento  da  harmonia  do  trabalho  de  Equipe  responsável 
pela  projeção  da  imagem  da  Administração  da  qual  faz  parte. 

Antes  de  mais  nada,  achamos,  sinceramente,  que  o profis- 
sional de  “RP”  ou  aquele  que  pretende  sê-lo,  precisa  ser  por- 
tador de  um  determinado  gabarito  moral,  intelectual,  social  e 
profissional.  Possuir  um  “curriculum”  plenamente  respeitável 
e recomendável  às  perspectivas  das  suas  futuras  atividades. 
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PLANALSUCAR  REALIZA 
TESTES  DE  COLHEDORA 

Desde  fevereiro  último  a Seção  de 
perações  Agrícolas  da  Coordenadoria 
egional  Nordeste  vem  desenvolvendo 
;stes  de  campo  com  a colhedora  de 
ana-de-açúcar  CLAAS,  mod.  Libertado- 
a 1.400  com  a finalidade  de  obter  infor- 
mações a respeito  de  seu  comportamento 
ias  condições  dos  canaviais  plantados  na 
agião  dos  tabuleiros  de  Alagoas.  Em  re- 
íumo,  o teste  pretende  fornecer  informa- 
res referentes  a: 

a)  Comportamento  Operacional 

b)  Qualidade  da  Matéria-Prima 

c)  Perdas  de  Material  (não  cortado 
e/ou  não  carregado) 


Por  sua  vez,  a determinação  do  “ma- 
terial não  cortado”  e “cortado  mas  não 
carregado”  é realizado  através  de  3 amos- 
tras diárias  casualizadas,  onde  cada  uma 
delas  abrange  uma  área  de  75  m2.  Ava- 
lia-se em  seguida,  o percentual  de  colmos 
inteiros  e os  remanescentes  nas  soquei- 
ras  (material  não  cortado)  e os  toletes 
não  carregados.  • 

A análise  econômica  do  sistema  será 
realizada  como  apresenta  MIALHE,  L.  G. 
in  “Manual  de  Mecanização  Agrícola”, 
Editora  Agronômica  Ceres,  SP,  1974. 

O presente  trabalho  está  sob  a res- 
ponsabilidade técnica  dos.  Engenheiros 
Tomaz  Caetano  Ripoli,  Chefe  da  Divisão 
Agronômica  e Heyder  P.  de  Novaes,  Che- 
fe da  Seção  de  Operações  Agrícolas  da- 
quela Coordenadoria. 


d)  Custo  por  tonelada  cortada  e trans- 
portada 

No  que  diz  respeito  à Análise  Opera- 
cional da  máquina,  a metodologia  adotada 
í a proposta  por  BALASTREI  RE,  L.  A.  & 
RIPOLI,  T.  C.,  in  “Contribuição  ao  Estudo 
lo  Sistema  de  Colheita  Mecanizada  de 
Cana-de-Açúcar”.  III  Seminário  COPER- 
BUCAR,  Lindóia,  1975. 

Para  determinação  da  qualidade  da 
Matéria-Prima  adotou-se  o seguinte  cri- 
tério: 

Diariamente  são  coletadas  amostras 
casualizadas  de  200  kg,  em  média,  dire- 
itamente do  extrator  da  máquina,  através 
Ide  carreta,  a qual  substitui  a unidade  de 
transporte  no  momento  da  coleta  das 
amostras.  São  determinados  porcentuais 
de  colmos,  material  mineral  e vegetal. 
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LABORATÓRIOS 
ENTOMOLÓGICOS 
SETORIAIS  NAS  USINAS  DO 
ESTADO  DE  ALAGOAS 

Com  a assistência  dos  técnicos  da 
Seção  de  Entomologia  da  Coordenadoria 
Regional  Nordeste  do  PLANALSUCAR,  em 
Alagoas,  estão  funcionando  desde  no- 
vembro do  ano  passado,  cinco  laborató- 
rios entomológicos  instalados  nas  Usinas: 
Triunfo,  Caeté,  Roçadinho,  Coruripe  e Se- 
resta. Esses  laboratórios  estão  produzindo 
e liberando  massivamente  a vespa  Apan- 


teles  flavipes  C.  a qual  tem  demonstrado 
adaptar-se  perfeitamente  às  condições  bio- 
ecológicas  do  Estado,  e vem  parasitando 
eficientemente  as  larvas  de  Diatraea  sac- 
charalis  F.  e Diatraea  flavipennella  B. 

As  mais  recentes  avaliações  de  cam- 
po mostram  um  aumento  progressivo  do 
parasito,  principalmente  nas  regiões  onde 
estão  funcionando  os  Laboratórios  Seto- 
riais. Os  registros  do  mês  de  fevereiro  úl- 
timo acusam  um  parasitismo  de  10,96% 
em  canaviais  da  Usina  Seresta. 

Os  Quadros  I e II  demonstram  em 
números  o sucesso  que  está  sendo  alcan- 
çado pelos  Laboratórios  Setoriais  insta- 
lados em  Alagoas. 


QUADRO  I — Parasitismo  de  Apanteles  flavipes  C.,  avaliado  nos  meses  de  novem- 
bro de  75  a fevereiro  de  76,  nas  Usinas  com  Laboratórios  Setoriais. 


USINAS 

SERESTA 

CORURIPE 

TRIUNFO 

CAETÉ 

ROÇADINHO 

MESES 

Par.  % 

Par.  % 

Par.  % 

Par.  % 

Par.  % 

NOV./75 

0,09 

0,07 

DEZ./75 

0,40 

0,21 

0,63 

JAN./76 

1,52 

0,43 

4,23 

1,60 

FEV./76 

10,96 

0,55 

2,68 

2,88 

2,09 

QUADRO  II  — Resumo  das  liberações  de  Apanteles  flavipes  C.,  nas  Usinas  em  que 
operam  Laboratórios  Setoriais.  Novembro  1975  a fevereiro  76. 


Vespas  produzidas  e Vespas  liberadas 


USINAS 

liberadas  no  Labora- 
tório Setorial 

procedentes  do  La- 
boratório da  EECAA 

TOTAL 

SERESTA 

65.320 

22.672 

87.992 

CORURIPE 

216.725 

47.618 

264.343 

TRIUNFO 

43.420 

16.160 

59.580 

CAETÉ 

73.551 

23.710 

97.261 

ROÇADINHO 

11.822 

9.909 

21.731 

TOTAL 


410.838 


120.069 


530.907 


ESTATÍSTICA 

EXPERIMENTAL 


Por  iniciativa  da  Superintendência  Ge- 
ral, realizou-se  na  Estação  Central  da  Co- 
ordenadoria  Regional-Sul,  em  Araras,  SP, 
de  29  de  março  a 03  de  abril/76,  um  cur- 
so sobre  Estatística  Experimental,  com  a 
participação  de  todos  os  seus  técnicos  de 
nível  superior. 

Ministrado  pelo  Dr.  Humberto  de  Cam- 
pos, professor  adjunto  do  Departamento 
de  Matemática  e Estatística  da  Escola  Su- 
perior de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”, 
da  USP,  em  Piracicaba,  o curso  focalizou 
de  modo  especial,  os  seguintes  temas: 

— Generalidades  sobre  a experimen- 
tação; princípios  básicos  de  experimenta- 
ção. Medidas  de  “posição”  e de  “disper- 
são”. 

— Testes  de  significância:  F,  t,  de 
Tukey.  Uso  de  tabelas.  Conceituação  de 
unidade  experimental  ou  parcela. 

— Planejamento,  análise  e interpreta- 
ção dos  ensaios  inteiramente  casualiza- 
dos.  Casos  de  perdas  de  dados. 

— Planejamento,  análise  e interpreta- 
ção dos  ensaios  em  blocos  casualizados. 
Casos  de  parcelas  perdidas. 

— Planejamento,  análise  e interpreta- 
ção dos  ensaios  fatoriais  23,  32  e 33,  com 
e sem  confundimento. 

Ao  final  realizou-se  prova  de  aprovei- 
tamento dos  técnicos  inscritos,  que  pos- 
teriormente receberão  o competente  cer- 
tificado de  participação.  Esse  curso,  que 
foi  organizado  pela  Seção  de  Aperfeiçoa- 
mento Profissional  da  Superintendência 
Geral,  será  ministrado,  também,  nas  de- 
mais Coordenadorias  do  PLANALSUCAR. 


CLONES  RB  NA  BAHIA 

Em  outubro  do  ano  passado,  662  clo- 
nes RB  das  séries  70,  71  e 72,  prove- 
nientes da  Coordenadoria  Regional  Nor- 
deste, em  Alagoas,  foram  introduzidos  na 
Bahia,  através  da  Coordenadoria  Estadual 
do  PLANALSUCAR  naquele  Estado,  tendo 
sido  plantados  em  solos  de  massapé,  da 
Fazenda  Cabaxi. 

O comportamento  apresentado  por  al- 
guns deles,  em  relação  à variedade  Co  419, 
que  detém  39%  da  área  plantada  na  re- 
gião, apresenta-se  altamente  promissor, 
levando  a crer  no  sucesso  da  operação 
que,  a médio  prazo,  trará  amplos  benefí- 
cios para  toda  a região  canavieira  baiana. 


TÉCNICOS  DO  EXTERIOR 

Durante  o mês  de  março  último,  a Co- 
ordenadoria Regional  Sul  do  PLANALSU- 
CAR, com  sede  em  Araras,  SP,  foi  visita- 
da por  comitivas  de  diferentes  regiões  do 
globo. 

A exemplo  da  delegação  do  Iraque, 
que  não  faz  muito  estagiou  em  unidades 
experimentais  do  PLANALSUCAR,  estive- 
ram agora  em  Araras,  visitando  a Esta- 
ção Experimental  Central  Sul  e inteiran- 
do-se de  seus  projetos  de  pesquisa  cana- 
vieira, técnicos  pesquisadores  do  Havaí 
no  dia  8,  da  Bolívia  no  dia  15,  do  Para- 
guai no  dia  23,  do  Sudão  no  dia  24  e do 
Zaire  no  dia  26. 

Atraídos  pelo  vulto  das  pesquisas  que 
o PLANALSUCAR  vem  desenvolvendo  no 
País,  em  suas  diversas  Coordenadorias,  os 
técnicos  visitantes  tiveram  o ensejo  de 
conhecer  o programa  de  atividades  em 
andamento  naquela  Coordenadoria.  Pre- 
tenderam com  isso  aperfeiçoar  práticas  e 
angariar  novos  conhecimentos  destinados 
à cultura  canavieira  de  seus  países. 
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TÉCNICO  DE  ISRAEL 
RETORNA 


O nitrogênio  pode  ser  assimilado  pela 
cana-de-açúcar  através  de  fixação  bioló- 
gica. Nesse  sentido,  a Seção  de  Nutrição 
e Fertilidade  da  Coordenadoria  Regional 
Sul  do  PLANALSUCAR  está  desenvolven- 
do um  trabalho  de  pesquisa  em  colabora- 
ção com  a Dra.  Alaides  P.  Ru.schel,  do 
CENA  — Centro  de  Energia  Nuclear  na 
Agricultura,  de  Piracicaba,  com  o objetivo 
de  quantificar  essa  fixação. 

O Dr.  Yigal  Henis,  renomado  especia- 
lista em  Microbiologia  Agrícola  da  Hebrew 
University,  de  Israel,  esteve  em  Araras  vi- 
sitando pela  terceira  vez  a Estação  Expe- 
rimental do  PLANALSUCAR,  acompansa- 
do  da  Dra.  A.  Ruschel,  sendo  recebidos  na 
ocasião  pelo  Eg?  Agr.  Ermor  Zambello  Ju- 
nior. Na  oportunidade,  procederam  à ins- 
peção dos  ensaios,  cujos  tratamentos  di- 
ferem nas  quantidades  de  nitrogênio  apli- 
cado ao  solo  sob  condições  normais  de 
precipitação  e com  controle  de  irrigação. 

O técnico  visitante  expressou  durante 
a visita,  seu  real  interesse  pelo  tipo  de 
estudo  desenvolvido,  tendo  demonstrado 
grande  otimismo  em  relação  aos  dados 
que  estão  sendo  obtidos. 


ESTUDOS  EM 
SANTA  CATARINA 

A fim  de  percorrerem  as  áreas  cana- 
vieiras  do  Estado  de  Santa  Catarina,  es- 
tiveram na  Estação  Experimental  Regional 
daquele  Estado  bs  Engenheiros  Agrôno- 
mos José  Orlando  Filho  e Ermor  Zambel- 
lo Junior,  da  Seção  de  Nutrição  e Fertili- 
dade da  Coordenadoria  Regional  Sul  do 
PLANALSUCAR,  à qual  aquela  Estação 
Experimental  está  subordinada. 

Objetivou-se  com  essa  visita,  a esco- 
lha dos  locais  para  instalação  de  ensaios 
com  fertilizantes,  cujos  resultados  permi- 
tirão determinar  as  corretas  dosagens  de 
nutrientes  que  possibilitarão  maiores  ren- 
dimentos para  a cana-de-açúcar  naquele 
Estado. 

Essa  série  de  experimentos  consti- 
tui-se em  atividades  pioneiras  na  região, 
esperando-se  para  o próximo  ano  resul- 
tados que  permitirão  diagnosticar  tecni- 
camente o estado  nutricional  dos  cana- 
viais do  Estado  de  Santa  Catarina,  onde  o 
PLANALSUCAR  vem  imprimindo  maior  in- 
tensidade aos  seus  trabalhos  de  pesquisa. 


IV 
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I.A.A.  PROMOVE 
ATUALIZAÇÃO  DE 
SUA  ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL 


No  estudo  da  administração  e de  seus  processo  de  desenvolvimento  das  organi- 

casos  práticos,  muito  se  tem  caracteriza-  zações  com  sua  extrema  capacidade  de 

do  como  um  enorme  vazio  entre  a inten-  mutação  em  contraposição  com  a capa- 

ção  de  implantar  sistemas  organizacionais  cidade  de  inércia  das  organizações  e sua 

e administrativos  e a sua  concretização  intrínseca  variável  de  resistência  a mu- 

em  realidade  eficaz  e eficiente.  danças. 

Para  explicar  estas  evidências,  temos  As  mutações  ocorridas  nos  campos 

que  enfocar  as  variáveis  que  compõem  o tecnológicos  e das  ciências  administrati- 


vas  por  si  só  são  ineficazes  se  o elemento 
humano  não  estiver  compatível  com  essas 
mutações. 

Se  já  é relativamente  pequeno  o núme- 
ro de  organizações  que  utilizam  recursos 
das  ciências  administrativas  de  forma  efe- 
tiva, menor  é o número  das  que  têm  cons- 
ciência da  disponibilidade  de  um  conside- 
rável conjunto  de  conhecimentos  e técni- 
cas relativas  ao  comportamento  humano 
nas  organizações  e isso  significa  abando- 
nar um  fator  importantíssimo,  pois  é atra- 
vés de  pessoas  — tomadoras  de  decisões 
— que  funcionam  as  organizações. 

Uma  mudança  estrutural  tem  que  ser 
compatível  com  uma  mudança  comporta- 
mental  e vice-versa,  retirando,  então,  as 
organizações  da  inércia  que  sempre  tra- 
zem consigo. 

Também  é freqüente  observar-se  um 
contingente  de  pessoas  perdendo  energia 
de  ação  e criatividade  porque  em  proces- 
so de  mudanças  administrativas  não  ocor- 
rem, paralelamente,  desenvolvimento  de 
habilidades  comportamentais  e a propo- 
sição de  um  ambiente  propício  e ade- 
quado. 

Assim,  no  momento  em  que  o Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  promove  a atua- 


lização de  sua  estrutura  organizacional  e 
tecnológica,  o Presidente  Álvaro  Tavares 
Carmo  aproveitou  para  fazer  realizar  um 
Seminário  de  Integração  Administrativa 
destinado  ao  exame  de  atitudes  e com- 
portamentos da  equipe  dirigente  do  I.A.A., 
integrada  pelos  Coordenadores,  Diretores, 
Superintendentes,  Chefe  de  Gabinete  e 
Assessor  de  Segurança  e Informações, 
buscando  uma  visão  sistêmica  e integra- 
da e utilizando  um  conjunto  ordenado  de 
conceitos,  instrumentos  e técnicas-  pró- 
prias a ciências  interdisciplinares  para  al- 
cançar o estado  propício  de  auto-renova- 
ção,  fundamental  para  a sobrevivência 
das  organizações. 

O Seminário  foi  realizado  nos  dias  13, 
14  e 15  de  fevereiro  em  regime  residencial, 
no  Hotel  das  Paineiras,  e nos  dias  16  e 17 
(parcial)  no  IBMEC,  sob  a coordenação  da 
equipe  técnica  do  Instituto  Weber,  consti- 
tuída dos  Professores  Belmiro  Siqueira, 
Antônio  Walas  Vodopives,  Bruno  Manzo- 
lillo,  J.  M.  Rodrigues  Noronha,  Celso  Bre- 
dariol,  Waldemar  Gonçalves,  Maria  Olga 
de  Araújo,  Sônia  X.  A.  Souza  e Marilene 
Maron. 

A abertura  e o encerramento  dos  tra- 
balhos do  Seminário  contaram  com  a pre- 
sença do  General  Aivaro  Tavares  Carmo. 


A COORDENADORIA  REGIONAL 
NORDESTE  - PL AN ALSUC  AR  - AL 
ESTACÃO  EXPERIMENTAL  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  DE  ALAGOAS- 
-EECAA  E A QUALIFICAÇÃO  DE 
MÃO-DE-OBRA  PARA  A ' 
AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Prof.  JOÃO  RIBEIRO  DE  LEMOS  * 


O Senador  Jarbas  Passarinho,  quando  Ministro  da  Educação,  entre- 
vistado ©m  um  programa  de  televisão  sobre  a destinação  social  dos 
trabalhadores  despreparados  profissionalmente,  deu  resposta  pronta  e 
direta:  “Eles  deverão  no  futuro  chafurdar  o limbo  do  salário  mínimo”. 
Explicou-se  dizendo  não  ser  possível  entregar  a um  homem  sem  preparo 
profissional  algum,  ferramentas  e máquinas  sofisticadas. 

O problema  se  torna  mais  sério  à medida  que  as  escolas  vão  jo- 
gando  no  mercado  técnicos  de  bom  nível  e afastando  aqueles  que  embora 
tenham  boa  dose  de  praticismo  não  são  capazes  de  assimilar  as  con- 
tínuas renovações  técnicas  por  prescindirem  do  necessário  conhecimento 
teórico. 

O Governo  Federal  visa  dar  à Empresa  privada  condições  necessá- 
rias para  que  forme  sua  própria  mão-de-obra,  através  dos  mais  variados 
incentivos. 

O Ministro  Arnaldo  Prieto,  por  ocasião  da  primeira  reunião  nacional 
do  Programa  Intensivo  de  Preparação  de  Mão-de-Obra,  afirmou  ser  este 
um  dos  setores  prioritários  de  sua  pasta  e que  a recente  transferência 
do  PIPMO  para  o Ministério  do  Trabalho  foi  uma  grande  medida,  “já  que 
pretendemos,  agora,  treinar  o operário  no  próprio  local  de  trabalho”. 

De  acordo  com  o Ministro  Arnaldo  Prieto,  o Governo  está  agindo 
em  favor  da  Empresa  e em  defesa  do  trabalhador  na  salvaguarda  da 
produção.  ■ 

Afirmou  ainda  o Sr.  Ministro  que:  “é  pela  qualificação  profissional 
que  se  realiza  um  dos  mais  eficazes  meios  de  distribuição  de  renda 
nacional  e por  isso  pretendemos  oferecer  mais  dinamização  de  treina- 


* Chefe  da  Divisão  de  Aperfeiçoamentu  Profissional  — PLANALSUCAR  — AL. 


Brasil  Açucareiro 
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mento  e aperfeiçoamento  da  força  de  trabalho,  para  uso  em  todos  os 
setores  da  economia. 

O mesmo  Ministro  Arnaldo  Prieto  constituiu  um  grupo  de  trabalho 
para  definir  prioridades  e metas  no  preparo  de  pessoal  para  indústria 
automobilística.  O objetivo,  na  formação  de  recursos  humanos,  é o au- 
mento da  produtividade  e dos  padrões  de  qualidade. 

Por  razões  sociológicas  e étnicas,  o homem  do  complexo  açucareiro 
nordestino  é o mais  carente  de  qualificação  profissional.  O praticismo 
tem  sido  a tônica  comum  no  parque  açucareiro  nordestino  que  embora 
resolvendo  a seu  modo  os  problemas  de  uma  época  não  dá  resposta 
positiva  aos  problemas  econômicos  de  hoje. 

A verdade  é que  as  usinas  sucederam  aos  engenhos  e herdaram 
desses  a sua  estrutura  precária.  O trabalho  servil  que  vigorou  no  antigo 
engenho  nordestino  toma  forma  nova  no  trabalho  desqualificado  do 
homem  do  complexo  açucareiro. 

O trabalho  da  cana,  em  si,  já  é penoso  e aliado  à condição  da  des- 
classificação profissional,  não  se  apresenta  ao  homem  como  uma  pers- 
pectiva devida  que  o promova. 

A grande  solução  para  a mudança  deste  estado  de  coisa  é a qua- 
lificação da  mão-de-obra  para  agroindústria  açucareira  que  além  de 
trazer  ao  homem  um  ‘status”  profissional  dentro  do  complexo  açucareiro 
lhe  daria  uma  fixação  ao  trabalho  e um  senso  maior  de  dignidade  hu- 
mana e profissional. 

A Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas,  instituição 
por  excelência  de  pesquisas  no  setor  agroindustrial  açucareiro  do  PLA- 
NALSUCAR  e pioneira  em  muitas  iniciativas,  sentiu  há  dois  anos  passa- 
dos, a necessidade  de  criar  e fazer  funcionar  a Divisão  de  Preparação 
e Aperfeiçoamento  de  Mão-de-Obra  qualificada  para  a agroindústria  açu- 
careira alagoana  como  trabalho  de  infra-estrutura  aos  seus  programas 
de  pesquisas. 

Sem  a devida  preparação  e aperfeiçoamento  em  todos  os  níveis 
e escalões  do  homem  ligado  à agroindústria  açucareira  regional,  de 
pouco  adiantaria  os  grandes  investimentos  em  busca  de  novas  varie- 
dades, implantação  da  mecanização,  das  pesquisas  de  solo,  adgbação, 
irrigação  e de  tecnologias  modernas  em  todo  processamento  de  fabri- 
cação. 

Se  hoje  as  grandes  indústrias  mantêm  um  Departamento  de  Aper- 
feiçoamento Profissional  como  condição  “sine  qua  non”  de  produtividade, 
com  maior  razão,  a Coordenadoria  Regional  Nordeste  — PLANALSUCAR, 
empregaria  todo  o seu  esforço  para  prover  o complexo  açucareiro  ala- 
goano responsável  por  mais  de  60%  da  renda  do  Estado  e em  fase  de 
constantes  ampliações  e introdução  das  mais  modernas  técnicas  de 
campo  e fábrica,  de  uma  Divisão  que  cuidasse  da  preparação  e aper- 
feiçoamento do  Homem  do  complexo  açucareiro  alagoano  e nordestino. 

Por  sua  ligação  com  os  produtores,  a EECAA-PLANALSUCAR  tem 
força  de  penetração  nas  usinas  do  Estado  e pelo  valor  do  serviço  presta- 
do, terá  força  de  penetração  no  Nordeste  e quiçá  no  Brasil.  A totalidade 
dos  produtores  dá  apoio  ao  programa  de  treinamento  desenvolvido 
por  esta  Coordenadoria  Regional  Nordeste. 

Grandes,  médias  e usinas  de  pequeno  porte  abrem  suas  portas  ao 
treinamento  profissional  e facilitam  os  trabalhos  da  Divisão  de  Aperfei- 
çoamento Profissional  cujo  objetivo  maior  é a preparação  e o aperfei- 
çoamento de  mão-de-obra  qualificada  para  agroindústria  açucareira. 
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Técnicos  da  Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profissional  fizeram  pre- 
liminarmente um  levantamento  das  necessidades  mais  prementes  de 
mão-de-obra  no  parque  açucareiro.  De  posse  destes  dados,  foi  elaborado 
um  Programa  que  desse  resposta  imediata  às  primeiras  necessidades. 

A área  de  atuação  do  programa  de  trabalho  atenderá  aos  setores 
administrativos,  processo  de  fabricação,  operações  agrícolas,  setores  de 
apoio  e tratos  culturais. 

O pessoal  operacional  a ser  atendido,  dá  ensejo  a que  se  possa 
preparar  qualitativamente  os  responsáveis  pela  execução  das  atividades 
meios  e fins  da  empresa.  Essa  atuação  verificar-se-á  pela  integração  verti- 
cal e horizontal  entre  as  Superintendências  de  modo  a possibilitar  ao 
programa  a objetividade  desejada,  através  de  treinamentos  específicos. 

O programa  de  treinamento  a ser  desenvolvido,  deverá  firmar-se  em 
uma  estratégia  de  ação  caracterizada  pelos  seguintes  itens: 

a)  Promover  o levantamento  das  potencialidades  para  novos  trei- 
namentos na  área  de  ação  do  setor  de  treinamentos  das  Usinas. 

b)  Elaborar  um  programa  geral  e planos  de  treinamentos  de  pessoal 
para  agroindústria  açucareira. 

c)  Elaborar  material  didático  específico  para  utilização  de  instruto- 
res e treinandos. 

d)  Ministrar  treinamentos  sempre  que  possível  com  a participação 
de  técnicos  de  outras  empresas  e entidades. 

e)  Manter  integração  com  organismos  afins,  no  sentido  da  utiliza- 
ção de  recursos  humanos,  materiais  e financeiros  para  a exe- 
cução do  programa  de  treinamentos. 

A Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profissional  da  EECAA-PLANALSU- 
CAR  planejou  suas  atividades  em  duas  dinâmicas: 

1)  Cursos  permanentes  que  fornecessem  à agroindústria  açucareira 
mão-de-obra  de  apoio  fundamental  e cursos  provisórios,  de  curta 
duração  que  apresentasse  soluções  para  os  determinados  problemas. 
Dentre  os  cursos  permanentes  funcionando  em  épocas  adequadas, 
destacamos: 

1.1  — Curso  de  analista  de  Laboratório  de  Usina  de  Açúcar  de  Cana 

a Nível  Médio  realizado  na  entressafra  com  400  horas  teóricas 
e 500  horas  práticas  nos  laboratórios  da  Estação  e nas  Usinas 
do  Estado  sob  controle  da  Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profis- 
sional e Química  Industrial.  Foi  elaborado  um  Manual  de  Téc- 
nicas de  Laboratório  e Fabricação  de  Açúcar  de  Cana  a ser 
utilizado  neste  curso,  o qual  obedece  a um  cronograma  de 
atividades  didáticas  previamente  estabelecido.  No  exercício 
de  1974,  concluíram  o curso  quarenta  e cinco  analistas  que 
foram  de  imediato  absorvidos  pelas  usinas. 

1.2  — Curso  de  Tecnólogo  Industrial  de  Açúcar  de  Cana,  em  nível 

superior  ministrado  em  convênio  com  a UFAL,  cabendo  à 
Universidade  Federal  de  Alagoas  o embasamento  e à EECAA 
a parte  propriamente  profissionalizante,  em  seis  períodos  di- 
dáticos com  estágio  durante  toda  uma  safra  e o apontamento 
de  uma  entressafra  dentro  de  um  cronograma  pré-estabeleci- 
do  de  atividades.  A EECAA  conta  com  uma  equipe  altamente 
especializada  em  tecnologia  açucareira  cuja  missão  primor- 
dial é dar  assistência  ao  parque  açucareiro  alagoano  e ao 
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mesmo  tempo  formar  e aperfeiçoar  a mão-de-obra  em  todo 
processamento  de  fabricação. 

1.3  — Curso  de  Aperfeiçoamento  em  Cultura  de  Cana-de-Açúcàr 

para  Técnicos  Agrícolas. 

Com  a implantação  de  novas  tecnologias  de  campo,  uso  de 
defensivos,  mecanização,  etc.,  a figura  do  antigo  cabo  de 
campo  que  teve  o seu  mérito,  deve  ser  gradativamente  substi- 
tuída pelo  Técnico  Agrícola  especializado  em  Cultura  de 
Cana-de-Açucar. 

A EECAA  executa  o segundo  curso  para  35  Técnicos  Agríco- 
las que  obedece  a um  programa  didático  voltado  para  as 
técnicas  da  cultura  de  cana-de-açúcar.  A duração  do  treina- 
mento é de  480  horas  com  estágio  obrigatório  nos  campos 
da  EECAA  e Usinas. 

Em  1974,  38  técnicos  agrícolas  participaram  deste  curso  e 
foram  contratados  pelas  Usinas  de  Alagoas  e Estados  vizinhos. 

1.4  — Curso  de  Aperfeiçoamento  em  Cultura  de  Cana-de-Açúcar  para 

Agrônomos  Recém-Formados. 

A EECAA  planejou  o curso  permanente  de  Agrônomos  recém- 
formados  em  cana-de-açúcar  com  duração  de  três  meses 
afora  os  estágios  nos  campos.  Este  curso  será  ministrado 
em  convênio  com  a UFAL  e com  professores  de  outros  órgãos 
de  pesquisas. 

2)  Cursos  de  curta  duração,  tendo  como  objetivo  o aprimoramento  em 
determinadas  atividades  afetas  à agroindústria  açucareira. 

2.1  — Sob  a responsabilidade  do  Departamento  de  Operações  Agrí- 

colas e Mecânicas,  a EECAA-PLANALSUCAR  cuida  que  an- 
tes da  introdução  de  máquinas,  implementos  e instrumentos 
sofisticados,  as  firmas  produtoras  proporcionem  cursos  e trei- 
namentos ao  pessoal  das  usinas. 

O grau  de  conscientização  já  chegou  ao  ponto  de  as  pró- 
prias firmas  nacionais  ou  estrangeiras  procurarem  a Divisão 
de  Aperfeiçoamento  Profissional  para  em  conjunto  ministra- 
rem treinamentos. 

2.1.1)  Foram  realizados  diversos  treinamentos  intensivos  de: 

a)  Mecânica. 

b)  Operações  e Manutenção  de  Carregadoras:  Santal, 
Valmet,  CBT  e Marsey  Ferguson  e de  colhedoras 
Santal  e Marsey  Ferguson. 

c)  Cursos  práticos  de  Tratoristas  e de  Máquinas  Pe- 
sadas. A Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profissional 
concretizará  de  novembro  de  1975  à maio  de  1976  a 
formação  de  200  novos  tratoristas,  80  operadores 
de  carregadoras  e 40  operadores  de  colhedoras. 

2.1.2)  Curso  de  Lubrificação  Automotiva  e Segurança  de  Trân- 
sito em  18  Usinas  do  Estado. 

2.2  — Sob  a responsabilidade  da  Divisão  de  Química  Industrial,  fo- 

ram executados  diversos  cursos: 

2.2.1)  Curso  de  Lubrificação  Industrial  para  Usinas  de  Açú- 
car de  Cana. 
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2.2.2)  Curso  de  Automação  e Instrumentação. 

2.2.3)  Curso  de  Operação  de  Caldeiras  — Moendas. 

Curso  executado  na  primeira  quinzena  de  outubro/1975. 

2.3  — Pelo  Departamento  de  Agronomia. 

2.3.1)  Curso  prático  de  Herbicidas  para  lavoura  canavieira. 

Dois  cursos  já  realizados  com  a participação  de  Agrô- 
nomos e Técnicos  Agrícolas  das  Usinas  e fornecedores. 

2.3.2)  Dois  cursos  para  produtores  e fornecedores  sobre  Adu- 
bação  de  Cana-de-Açúcar. 

2.3.3)  Três  cursos  sobre  Irrigação,  Hidrologia  e Drenagem 
para  as  Usinas  de  Alagoas  e Pernambuco. 

2.3.4)  Curso  de  Operadores  de  Estações  Meteorológicas,  rea- 
lizados em  julho  de  1975,  para  operadores  das  Usinas. 

O corpo  de  professores  e instrutores  é tirado  na  medida  do  possível 
do  meio  açucareiro,  entre  técnicos  de  vivência  e convivência  diária  com 
a agroindústria  açucareira.  O pessoal  técnico  da  EECAA  dá  a sua  par- 
ticipação em  épocas  oportunas  que  não  tragam  descontinuidade  aos 
trabalhos  de  pesquisas. 

Os  cursos  e treinamentos  são  ministrados  na  Estação  quando  o 
número  de  participantes  é limitado,  dois  ou  três  de  cada  usina  e um 
para  os  fornecedores. 

Quando  o treinamento  engloba  vários  elementos  de  cada  Usina 
como  cursos  de  Tratoristas  e Operadores  de  Colhedoras,  estes  são  exe- 
cutados nas  Usinas  que  agrupam  o seu  pessoal  e trabalhadores  dos 
fornecedores. 

Em  dois  anos  de  atividades,  a Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profis- 
sional ministrou  32  cursos  diferentes  num  total  de  3.700  horas  de  treina- 
mento. Os  cursos  atingiram  2.232  homens  da  agroindústria  açucareira. 

Assim  sendo,  a Estação,  integrada  no  espírito  e aprimoramento  tec- 
nológico de  sua  organização  — o PLANALSUCAR,  procura  gradativa- 
mente ir  desenvolvendo  o seu  Centro  de  Treinamento  para  agroindústria 
açucareira.  Antes  mesmo  de  investir  em  espaço  físico  ou  em  quadro 
completo  de  técnicos,  a Divisão  de  Aperfeiçoamento  Profissional  apre- 
senta um  volume  de  trabalho  que  justifica  um  investimento  neste  setor 
e um  apoio,  orientação  e ajuda  econômica  por  parte  dos  poderes  públicos 
interessados. 

Como  tantas  outras  iniciativas  pioneiras,  a idéia  e os  primeiros  pas- 
sos para  a criação  de  um  Centro  de  Preparação  e Aperfeiçoamento  de 
Mão-de-Obra  para  a agroindústria  açucareira,  estão  sendo  formuladas 
e orientadas  por  aqueles,  como  nós,  responsáveis  pela  implantação  em 
nosso  País  de  uma  indústria  açucareira  capaz  de  acompanhar  o desen- 
volvimento da  moderna  tecnologia  mundial,  conforme  se  encontra  pla- 
nificado no  Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  — 
PLANALSUCAR,  que,  intensamente,  vem  contribuindo  para  a consolidação 
da  reforma  tecnológica  açucareira  nacional. 

Agora,  cabe  à classe  agroindustrial  açucareira,  como  fazem  as  gran- 
des indústrias  nacionais,  levar  à frente  a concretização  deste  trabalho 
de  tamanha  importância  tanto  para  dignidade  do  homem  do  complexo  açu- 
careiro, como  para  uma  maior  produtividade  do  parque  industrial  açuca- 
reiro do  Brasil.  A pesquisa  é indispensável  mas  o homem  é o agente  fun- 
damental do  desenvolvimento  e do  progresso. 
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BANCOPLAN  PROMOVE 
CONFERÊNCIA 


Da  esq.  para  a direita,  Fernando  de  Mello  Freyre,  Diretor  do  I.J.N.P.S.;  José 
Mário  de  Andrade,  Pres.  do  BANCOPLAN;  Darci  Villock  Vianna,  Sup.  da  Usina 
Caxangá;  Antônio  Augusto  Souza  Leão,  Sup.  Regional  do  IAA  em  Pernambuco 
(tendo  do  seu  lado  representantes  do  IV  Exército  e 7.a  Região  Militar);  Syleno 
Ribeiro  de  Paiva,  conferencista;  Ênio  Pessoa  Guerra,  Deputado;  Gustavo  Colaço 
Dias,  industrial;  Luiz  Mendonça,  Diretor  Tesoureiro  do  BANCOPLAN. 


Fala  Dr.  José  Mário  de  Andrade. 

A Cooperativa  de  Crédito  dos  Plantadores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, através  da  minha  palavra,  tem  a honra  de  apresentar  o 
Professor  Syleno  Ribeiro  de  Paiva  que  vai  pronunciar,  nesta  casa,  uma 
conferência  já  anunciada,  sob  o titulo:  “O  Sentido  da  Revolução  de  31 
de  Março’.  Não  caio  no  lugar  comum  de  dizer  que  o Professor  Syleno 
Ribeiro  dispensa  apresentações . Apresento-lhes,  - dentro  da  minha 
admiração  e sem  nenhuma  sombra  de  ofendê-lo,  um  homem  da  minha 
geração,  conhecido  por  muitos,  mas,  não  por  todos  aqui  presentes,  nos 
aspectos  mais  interessantes  de  sua  personalidade. 

São  os  seus  títulos  oficiais,  os  mais  conhecidos,  os  que  constam 
em  primeiro  lugar  no  seu  “Curriculum  Vitae”.  Professor  de  Direito  Co- 
mercial da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  ex-Ministro  Interino  da  Agri- 


56 


N.°  4 (PÁG.  368) 


cultura,  Delegado  Regional  do  Ministério  de  Educação  e Cultura,  mem- 
bro do  Conselho-Diretor  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais.  Seria  cansativo  enunciar  outras  faculdades  onde  ele  leciona  ou 
já  lecionou,  as  diversas  instituições  particulares  das  quais  é advogado, 
as  turmas  das  quais  foi  paraninfo,  os  seus  cursos  de  extensão  universi- 
tária, inclusive  em  Paris.  São  títulos,  porém,  que  não  abrangem  a sua 
admirável  personalidade  de  intelectual.  Descubro  nele  também  o hu- 
manista, o amigo  e confidente  de  Carlos  Pena  Filho,  o maior  poeta  da 
nossa  geração,  o escritor  de  tantas  qualidades  que  apenas  se  diz  leitor, 
a sensibilidade  poética  se  estendendo  para  os  problemas  eminentemente 
sociais,  o riograndense  do  norte,  nascido  de  novo  em  Pernambuco, 
querendo  por  isso  mesmo  se  fazer  mais  nordestino  e mais  brasileiro. 
Trata-se  de  alguém  dentro  da  minha  geração  com  a coragem  rara  de 
ser  amigo  desinteressado,  sabendo  admirar  — qualidade  que  atinge 
apenas  os  bem  dotados  — os  amigos  sem  prestígio  e os  amigos 
também  incompreendidos  e bloqueados  na  chamada  grande  solidão  do 
poder.  É que  ele  sabe  esperar:  não  acotovela  ninguém.  Por  tudo  isso, 
tenho  a grande  honra  e a justificada  alegria  de  aprensentá-lo  a este 
auditório,  certo  de  que  não  poderia  ter  feito  melhor  escolha. 

Minhas  senhoras  e meus  senhores:  Falo  em  nome  dos  associados 
da  Cooperativa  de  Crédito  dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco. 
Sempre  acreditamos  na  Revolução  de  31  de  Março.  Uma  revolução  que 
veio  para  fazer  reformas  e assegurar  a tranquilidade  do  povo  brasileiro. 
Segurança  e desenvolvimento.  Segurança  e desenvolvimento  em  todos 
os  setoes  da  vida  nacional.  Uma  revolução  que  vem  conservando  o que 
deve  ser  conservado  — as  nossas  tradições,  o nosso  caráter  cultural  — 
e reformando  o que  estava  impedindo,  em  diversos  setores,  o nosso 
desenvolvimento.  Reformando  sem  duras  imposições,  sem  aspéctos 
antipaticamente  ditatoriais,  mais  convencendo  e orientando  do  que  mes- 
mo impondo.  Que  ninguém  confunda  planejamento  com  coação.  Que 
ninguém  confunda  também  desejo  de  segurança  com  atitudes  anti-de- 
mocráticas. Cito,  agora,  palavras  que  S.  Exa.,  o Presidente  Ernesto 
Geisel,  dirigiu  aos  representantes  da  ARENA,  no  Palácio  da  Alvorada, 
em  29  de  agosto  de  1974.  “É  dever  do  Governo  assegurar  condições  ple- 
namente satisfatórias  de  liberdade,  sem  discriminações  quaisquer,  a 
todos  os  brasileiros  que,  pacificamente,  se  dedicam  ao  trabalho  cons- 
trutivo, em  proveito  de  si  mesmos,  de  suas  famílias  e de  sua  pátria. 
Nada  tem  a temer,  portanto,  quem  não  restringe  a lei,  quem  não  se 
envolve  em  processos  de  contestação  do  regime,  quem  não  se  deixa 
comprometer  nas  malhas  da  subversão.” 

A Cooperativa  de  Crédito  dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco, 
através  da  sua  campanha  da  produtividade,  respondeu  ao  apelo  do  Go- 
verno do  General  Ernesto  Geisel  para  aumentar  a produção.  Já  con- 
tamos, a esta  altura,  com  a solidariedade  de  nomes  como  o do  Ministro 
Severo  Gomes,  do  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  do  escritor  Gilberto 
Freyre,  do  Ministro  José  Américo  de  Almeida,  do  Reitor  Paulo  Maciel, 
entre  tantos  outros  brasileiros  ilustres  e dignos.  Compreenderam 
o nosso  esforço  para  contribuir  com  uma  grande  parcela  para  a riqueza 
nacional.  Juntos  estamos:  pequenos,  médios  e grandes  plantadores,  na 
batalha  da  produtividade.  Não  esquecemos  também  o trabalhador  rural. 
Não  nos  falece  o ânimo  de  dar-lhe  melhores  condições  de  vida.  Sem 
que  ele  esteja  em  condições  de  produzir,  sendo  mais  um  sobrevivente 
do  que  um  produtivo  trabalhador,  de  nada  valerão  os  nossos  esforços.. . 

Agora,  não  pretendendo,  por  mais  tempo,  privá-los  de  ouvir  uma 
lúcida  e viva  lição,  cedo  a palavra  ao  Professor  Syleno  Ribeiro  de  Paiva. 
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FALA  DR.  SYLENO  RIBEIRO  DE  PAIVA 


/■> 


Tenho  muito  gosto  em  estar  hoje  aqui,  atendendo  honroso  convite 
que  me  foi  feito  por  José  Mário  de  Andrade.  Há  dois  motivos  para  que 
assim  eu  me  descubra:  — o primeiro  o fato  de  ser  esta  uma  casa  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco,  aos  quais  me  sinto  ligado  por 
tantos  laços  humanos  e tantas  afinidades  de  ver  e sentir;  segundo,  a 
circunstância  de  me  caber  o privilégio  de  nesta  hora  dizer  algumas 
palavras  sobre  o sentido  da  Revolução  de  31  de  Março  de  1964,  movi- 
mento cívico  ao  qual  estou  vinculado  por  tranqüila  e desinteressada 
decisão  pessoal.  Eu  que  até  hoje  não  quis  ter  qualquer  filiação  políti- 
co-partidária, em  nenhum  momento  duvidei  que  cumpria  a todo  o brasi- 
leiro, pela  forma  que  lhe  fosse  possível,  contribuir  para  que  aquele 
movimento  revolucionário  realizasse  os  objetivos  que  constituíram  e 
ainda  hoje  constituem  a sua  explicação  existencial:  a criação  de  um 
Brasil  mais  democrático  e mais  cristão,  porque  liberto  de  privilégio  e 
de  miséria. 

Neste  momento  — diante  dessa  afirmativa  categoria  econômica 
pernambucana  constituída  por  Senhores  de  Engenho,  assalta-me  a lem- 
brança, tanto  a visão  de  uma  Casa  Grande  que  se  confunde  com  bons 
momentos  da  minha  quase  infância,  como  o conhecimento  mais  recente 
de  um  Senhor  de  Engenho  em  cuja  convivência  familiar  muito  tenho 
aprendido  sobre  a vida,  seus  mistérios,  suas  lutas  e sua  transcendente 
Beleza. 

A Casa  Grande  é a do  Engenho  Cotunguba,  naquele  tempo  perten- 
cente ao  pernambucano  Hélio  Coutinho  e onde,  então,  se  revelava  a ex- 
traordinária presença  da  esposa,  mãe  e amiga,  D.  Dinorah  Coutinho.  Lá, 
nos  distantes  momentos  da  adolescência,  vi  trabalho  honrado,  vidas  de- 
dicadas e o explendor  da  mata  pernambucana,  humanissimamente  rea- 
lizado nas  virtudes  e nas  vicissitudes  de  cada  um  e de  todos  os  parti- 
cipantes daquela  comunidade  formada  pela  atividade  agropastoril  e ilu- 
minada por  tantas  dedicações. 

O Senhor  de  Engenho  a cujo  conhecimento  aludi  anteriormente  é o 
vosso  e o meu  amigo  Fernando  Carneiro  Campos,  hoje  afastado  da 
atividade,  mas  sempre  e cada  vez  mais,  homem  probo  e forte.  Nisso  foi 
e continua  a ser  Senhor  de  Engenho  com  tudo  aquilo  que  esta  condição 
tem  de  firme  e permanente.  Nele  e na  intimidade  dos  seus,  aos  quais  me 
sinto  tão  afetuosamente  ligado,  tenho  entrevisto  imperecíveis  valores 
pernambucanos  que  se  conservam  neste  e para  além  deste  tempo,  posto 
que  são  símbolos  do  modo  de  ser  que  faz  da  gente  pernambucana  com- 
ponente indispensável  da  própria  feição  nacional  brasileira. 

Na  recordação  daquela  Casa  Grande  e daquele  Senhor  de  Enge- 
nho, eu  presto  homenagem  a todos  os  demais  Fornecedores  de  Cana 
com  os  quais  eu  hoje  me  encontro  e que  por  toda  a zona  da  mata  deste 
Estado,  contribuem  decisivamente  para  o amanhã  deste  País.  Seja  este 
Encontro  marcado  por  profundo  respeito,  que  outro  não  é o sentimento 
que  em  mim  desperta  o homem  que  vive  na  intimidade  com  a terra  e 
dela  retira  os  frutos  nela  mesma  por  ele  plantados  um  dia. 

Feitas  essas  evocações  e prestada  essa  justificada  homenagem  aos 
que  hoje  me  recebem  em  sua  Casa,  seja-me  permitido  dizer  sobre  o 
motivo  que  me  trouxe  até  aqui. 

A primeira  palavra  quero  bem  clara:  falar  do  sentido  da  Revolução 
de  31  de  Março  de  1964,  é falar  do  sentido  da  vocação  brasileira  para 
a Democracia  e para  o Cristianismo.  Naquela  data,  foi  confirmado  todo 
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um  destino  do  Povo  Brasileiro  e é,  precisamente  por  isso,  que  o mo- 
vimento revolucionário  em  curso,  merece  a adesão  da  consciência  cí- 
vica nacional.  Tenho  pena  daquele  intérprete  que  apartando  a Revolu- 
ção de  31  de  Março  das  origens  brasileiras,  queira  visualizar  os  seus 
futuros.  Os  passados  da  Revolução  são  os  passados  brasileiros.  Os 
futuros  da  Revolução  deverão  ser  os  futuros  brasileiros. 

Esses  futuros  no  serão  frutos  apenas  de  negações.  Resultarão,  so- 
bretudo, de  afirmações.  Diz-se  não  à corrupção  e à subversão  que,  de 
resto,  são  ambas  resistentes  e algumas  vezes,  teimosamente  renascentes. 
Diz-se  sim  ao  crescente  aperfeiçoamento  das  instituições  nacionais  e à 
preservação  intocada  dos  traços  essenciais  do  Povo  Brasileiro,  os  quais 
deitam  raízes  no  tempo  pretérito  e se  fundam  no  verbo  cristão. 

Daí  porque  ao  falar  sobre  aspectos  do  passado  e do  modo  de  ser 
do  Senhor  de  Engenho  de  Pernambuco,  já  estava  referindo  valores  pre- 
dominantes daquele  passado  brasileiro  cuja  defesa  intransigente  constitui 
a essência  mesma  dos  objetivos  da  Revolução. 

Em  artigo  publicado  na  Revista  Brasil  Açucareiro,  edição  do  mês 
de  fevereiro  próximo  passado,  eu  já  afirmava  a importância  que  empresto 
a todas  as  questões  direta  ou  indiretamente  relacionadas  com  a agroin- 
dústria canavieira  desta  região. 

Escrevi,  então,  dentre  outras  palavras,  as  seguintes: 

“O  projeto  de  desenvolvimento  político,  econômico  e social  da 
Nação  Brasileira,  por  determinação  revolucionária  inamovível,  im- 
põe a criação  de  uma  sociedade  solidária,  alicerçada  no  princípio  da 
liberdade,  com  toda  a carga  de  responsabilidade  pessoal  e cívica 
que  ela  implica.  Não  se  pode,  portanto,  esperar  que  tudo  venha  do 
Governo,  pois  este  já  está  assegurando  o clima  de  paz  necessário 
para  que  nasçam,  de  baixo  para  cima,  os  frutos  do  trabalho  patrió- 
tico e as  inspirações  de  uma  comunhão  toda  feita  de  respeito  mú- 
tuo e de  fraternal  convivência  entre  os  brasileiros.  Não  se  trata 
apenas  de  corrigir  os  desníveis  econômicos  regionais  e individuais 
de  renda.  Esses,  são  efeitos  materiais  de  um  mal  maior  que  todos: 
a ausência  de  um  sentimento  de  união,  sem  o qual  nada  de  dura- 
douro poderá  ser  plantado,  pois  que  tudo  nascerá  do  egoísmo, 
somente  ao  egoísmo  pretenderá  servir  e por  causa  dele  se  haverá 
de  perder.” 

E,  ainda: 

“A  construção  desse  futuro  exigirá  atuação  coordenada  de  to- 
dos os  organismos  direta  ou  indiretamente  envolvidos  com  a pro- 
dução e comercialização  do  açúcar  e do  álcool.  Exigirá  mais:  na 
fidelidade  ao  binômio  Desenvolvimento  e Segurança,  requererá  a 
solidariedade  comunitária,  como  expressão  do  significado  profundo 
da  nova  e predominante  mentalidade.  Resumindo:  naquele  dia  em 
que  a fixação  de  preços  justos  nesse  campo  constituir  uma  sua 
reivindicação  coletiva,  Pernambuco  estará  dando  prova  de  matu- 
ridade e de  promissora  evolução  nas  relações  entre  capital  e tra- 
balho e entre  empresa  privada  e comunidade  na  qual  ela  se  en- 
contra situada.  No  momento  em  que  a força  de  trabalho  de  todos 
os  setores,  principalmente  o da  agroindústria  açucareira,  tiver  mo- 
tivos para  lutar  por  preços  justos  para  o açúcar,  e não  para  reivin- 
dicar meros  aumentos  salariais  isolados,  tal  evento  será  sinal  de 
que  se  estará  caminhando  efetivamente  para  aquela  sociedade  aber- 
ta e democrática  que  constitui  objetivo  irrenunciável  do  espírito 
que  anima  a Revolução  de  31  de  Março  de  1964.” 
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Declarava,  portanto,  o que  constituía,  na  minha  visão,  o sentido  da 
Revolução  de  31  de  Março  de  1964:  a criação  de  uma  sociedade  aberta 
e democrática. 

Ao  promover  a Campanha  da  Produtividade,  em  tão  boa  hora  lançada 
pelo  esclarecido  Presidente  José  Mário  de  Andrade,  com  todo  o apoio 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  e do  Planalsucar,  os  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco  já  se  revelaram  despertos  para  os  problemas 
da  hora  presente. 

Pela  voz  dos  seus  vários  Presidentes,  os  Governos  da  Revolução 
têm  afirmado  a importância  que  atribuem  à atividade  agrícola  e o quanto 
o futuro  nacional  dela  depende. 

O Presidente  Ernesto  Geisel,  presente  à solenidade  que  marcava 
o início  oficial  da  safra  da  produção  de  soja,  realizada  no  dia  20  de 
março  último,  em  cidade  situada  no  promissor  oeste  paranaense,  afir- 
mou textualmente,  falando  de  improviso  perante  uma  multidão  de  agri- 
cultores: 

“Nós  temos  que  desenvolver  a nossa  pecuária  e a nossa  agri- 
cultura; temos  que  crescer  em  quantidade  e em  qualidade.  Temos 
extraordinárias  condições  para  isso.  Em  primeiro  lugar,  uma  base 
física  imensa.  O Brasil  tem  8 milhões  e meio  de  quilômetros  qua- 
drados e apenas  uma  pequena  parcela  dessa  área  está  hoje  real- 
mente aproveitada.  Temos,  por  outro  lado,  110  milhões  de  brasileiros 
que  precisam  comer,  que  precisam  se  vestir,  que  precisam  educar 
sua  mocidade,  que  precisam  cuidar  da  saúde,  que  precisam  ter 
escola.  E nós  só  podemos  ter  tudo  isso  se  produzirmos.  Esse  fabu- 
loso mercado  interno  de  110  milhões  de  consumidores  é a maior 
pujança  que  o Brasil  tem  e que  vem  lhe  assegurar  um  futuro  pro- 
missor. Poucos  são  os  países  do  mundo  que  no  seu  interior  dispõem 
de  um  mercado  deste  valor.  Falta-nos,  contudo,  um  nível  mais  ele- 
vado. É preciso  que  esta  população  tenha  melhor  remuneração, 
tenha  melhores  condições  de  trabalho  para  que  ganhe  mais  e,  ga- 
nhando mais,  possa  em  melhores  condições  satisfazer  as  suas 
necessidades.  Mas  esse  ganho  a mais,  nós  só  podemos  conseguir 
não  com  paternalismo  ou  demagogia,  mas  sim  pelo  trabalho  — 
pelo  trabalho  produtivo,  útil,  proveitoso  e que,  pela  sua  multipli- 
cação, irá  multiplicar  os  recursos  de  que  nós  podemos  dispor.  Es- 
tou muito  satisfeito  por  ter  vindo  aqui  porque  vejo  que  estas  idéias, 
estes  pensamentos  que  acabo  de  desenvolver,  aqui  se  concretizam 
em  larga  escala.  É um  povo  laborioso,  que  transformou  esta  terra 
virgem,  lhe  deu  produtividade  e está  criando  riquezas.” 

O Fornecedor  de  Cana  pernambucano  conhece  perfeitamente  o sig- 
nificado do  seu  dia  de  trabalho  árduo  e fecundo.  Sabe  que  das  suas  mãos 
e do  seu  esforço  nascem  porções  daquele  Brasil  “potência  emergente” 
criado,  também,  por  tantos  outros  patrícios  e já  objeto  da  admiração  e 
do  respeito  de  outros  povos. 

À semelhança  do  Fornecedor  de  Cana,  tem  todo  aquele  que  produz, 
tem  todo  homem  público  digno  desse  nome,  tem  o estadista  Ernesto 
Geisel,  alguma  coisa  de  semeador.  Sim,  porque  as  idéias  também  são 
semeadas  para  que  no  tempo  oportuno  a colheita  justifique  o gesto  e a 
intenção.  Como  Humberto  de  Alencar  Castelo  Branco  que  plantou  a 
mãos  cheias  para  que  as  presentes  e futuras  gerações  brasileiras  pu- 
dessem colher  os  frutos  abençoados  do  seu  trabalho  e dos  seus  sacri- 
fícios pessoais,  todos  eles  altamente  respeitáveis  e inesquecíveis.  É certo 
que  há  “espaço  entre  a semente  e o fruto”.  Mas  é certo,  também,  e ainda, 
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que  não  pode  haver  divórcio  entre  a palavra  e o gesto.  Em  Humberto 
de  Alencar  Castelo  Branco  havia  palavra  respeitável,  porque  ela  sem- 
pre coexistiu  com  procedimentos  por  ele  adotados  e que  atestavam 
a veracidade  das  palavras  pelos  seus  lábios  pronunciadas.  Que  a sua 
vida  reste  como  um  exemplo.  E que  a sua  memória  a todos  recorde,  tanto 
que  não  se  pode  esperar  boa  safra  onde  só  existam  más  sementes  ou 
palavras  vazias,  como  também  que  a ninguém  é dado  reclamar  colher 
algo  diferente  daquilo  que  plantou. 

A 31  de  Março  de  1964  foram  plantadas  sementes  de  tempo  bom. 
Farta  será  a colheita  e alegres  serão  os  semeadores.  Contra  isso  nada 
podem  os  empreiteiros  do  caos  e os  egoístas  de  todos  os  tipos. 

Essa  confiança  não  se  alterará  diante  de  eventuais  dificuldades.  A 
fé  não  deve  ser  quebrada  pelo  desencanto.  A força  do  espírito  não  po.de 
ser  vencida  pelo  peso  da  descrença. 

Falando  na  Vila  Militar  no  dia  31  de  março  do  ano  em  curso,  o 
Presidente  Ernesto  Geisel  disse  haver  colhido  alento  para  continuar  no 
cumprimento  do  seu  dever.  E Sua  Excelência  deu  alento  a todos  os  bra- 
sileiros ao  declarar  naquela  ocasião: 

“De  mim,  devo  dizer  que,  apesar  desta  tarefa  difícil,  mas  hon 
rosa,  que  pesa  sobre  meus  ombros,  eu  dela  me  desempenharia.  Eu 
cumprirei  o meu  dever,  com  todas  as  minhas  forças  e usando  todos 
os  meios  e todos  os  recursos  de  que  o Governo  dispõe.  Levarei  a 
cabo  e creio  que  levarei  a bom  termo  esta  tarefa.  Sinceramente 
digo,  com  todos  os  encantos  e todas  as  dificuldades  que  a vida  go- 
vernamental proporciona,  eu  ainda  tenho  o ardor  e a esperança  de 
que  chegaremos  a bom  termo. 

Bom  termo  que  é o bem-estar  do  povo  brasileiro.  Bom  termo, 
que  é o engrandecimento  da  Nação  brasileira.” 

Essa  luta  não  prescinde  do  Fornecedor  de  Cana  de  Pernambuco. 
São  conhecidas  as  dimensões  da  agroindústria  açucareira  pernam- 
bucana e a importância  social  das  múltiplas  atividades  nela  desenvolvi- 
das. Os  canaviais  aí  estão  estendidos  pela  quase  totalidade  das  terras 
férteis  da  zona  da  mata,  testemunhando  a presença  da  única  atividade 
empresarial  ali  organizada.  Daí  porque  o seu  regular  funcionamento  e 
a sua  efetiva  participação  no  projeto  do  desenvolvimento  econômico  e 
social  em  execução,  são  dados  tão  significativos  no  conjunto  das  rea- 
lizações visadas  pela  Revolução  de  31  de  Março  de  1964. 

Dentro  desse  quadro  avulta  a importância  da  classe  média  rural 
representada  pelos  Fornecedores  de  Cana.  O fortalecimento  dessa  classe 
média  rural  é imposição  histórica,  uma  vez  que  se  pretende  evitar  radi- 
calizações políticas  e conflitos  econômicos.  Para  tanto,  cumpre  sejam 
assegurados  à cana  de  açúcar  preços  satisfatórios  porque  capazes  de 
cobrir  o investimento  do  produtor.  Sobretudo  quando,  como  agora,  du- 
rante o processo  de  formação  dos  produtos,  os  preços  são  defasados 
pelas  violentas  alterações  nos  custos  dos  insumos,  causadas  principal- 
mente  pela  inflação  importada.  O bem-estar  do  País  exige  que  grandes 
indústrias  e belos  automóveis  não  coexistam  com  agricultura  sacrificada. 
O bem-estar  de  Pernambuco  impõe  que  os  seus  Fornecedores  de  Cana 
sejam  estimulados  mediante,  inclusive,  a concessão  de  recursos  extras 
tendo  em  vista  a queda  da  safra  que  se  verificou  pelos  motivos  já  co- 
nhecidos. 
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Há  nos  Fornecedores  de  Cana,  nos  Senhores  de  Engenho,  pedaços 
da  História  pernambucana,  com  as  inquietações  e aspirações  de  uma 
classe  média  rural  possuidora  de  História.  Ela  própria  também  forjadora 
de  uma  História  maior:  a de  Pernambuco  e do  Brasil.  Nos  seus  defeitos 
e nas  suas  virtudes,  esta  classe,  a dos  Senhores  de  Engenho,  tem 
prestado  notáveis  contribuições  à formação  econômica  e cultural  do 
Brasil.  Senhor  de  Engenho  foi  Fernandes  Vieira.  Descendentes  de  Se- 
nhores de  Engenho  foram  Nabuco  e José  Mariano  com  as  suas  anteci- 
padas preocupações  sociais.  Os  ensaios  do  sociólogo-antropólogo  Gil- 
berto Freyre  comprovam  o quanto  a chamada  civilização  do  açúcar  con- 
tribuiu de  modo  decisivo  para  determinar  a nossa  fisionomia  de  Nação. 

Entendo,  como  entendem  órgãos  idôneos  de  pesquisa  científica  — 
o caso  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais  — que  é 
necessário  o fortalecimento  de  uma  classe  média  rural.  Que  muito  pode 
ser  feito  em  favor  do  Trabalhador  Rural  estendendo  a esta  classe  os  be- 
nefícios da  educação,  da  saúde,  da  assistência  social,  tarefa,  aliás,  sem 
demagogia  e falso  populismo,  iniciada  pelos  Governos  da  Revolução. 

Mas  não  apenas  na  política  foram  grandes  as  contribuições  desta 
classe.  Descendentes  de  Senhores  de  Engenho  foram  os  poetas  Augusto 
dos  Anjos  e Jorge  de  Lima  e é o poeta  João  Cabral  de  Mello  Neto.  Tam- 
bém o romancista  José  Lins  do  Rego,  o pintor  Cícero  Dias  e tantos 
outros  escritores  e artistas  contemporâneos  que  conservam  a visão  im- 
pregnada do  verde  dos  canaviais,  fazendo  forte  a presença  dos  enge- 
nhos de  açúcar  nas  artes  brasileiras. 

Classe  assim,  cheia  de  contrastes,  às  vezes  quixotesca,  falando  por 
Pernambuco  e através  das  suas  revoluções,  merece  o testemunho  de 
uma  homenagem.  Vêm-me  à memória  os  versos  de  Ascenço  Ferreira: 

“Os  engenhos  da  minha  terra 
Só  os  nomes  fazem  lembrar.” 

Realmente,  há  qualquer  coisa  de  visceralmente  brasileiro'  nestes 
velhos  engenhos  pernambucanos,  belezas  dilaceradas  no  tempo  e guar- 
dadas na  lembrança. 

No  mundo  do  açúcar  de  Pernambuco  a vertente  principal  passou  e 
passa  pelo  Engenho,  posto  que  é a partir  das  verdades  da  terra  que 
tudo  se  elabora  no  setor.  Daí  parecer  caricatura  — entre  nós  — o in- 
dustrial de  açúcar  que  não  tenha  sido  jamais  ou  não  tenha  ainda  qual- 
quer vínculo  com  o massapé  e o seu  trato.  Nada  aqui  se  resume  apenas 
a frios  cálculos,  pois  que  o homem  em  tudo  predomina:  tanto  nas  exi- 
gências do  plantio  e da  colheita,  como  nas  questões  sociais  e políticas 
que  suscita.  Lembro,  a propósito,  alguns  industriais  do  açúcar  nascidos 
e preparados  nos  engenhos:  um  Joel  de  Albuquerque  Queiroz;  um  Ro- 
mero  Cabral  da  Costa;  um  Antônio  Dourado  Neto;  um  Armando  Monteiro; 
um  Rui  Carneiro  da  Cunha;  um  José  Lopes  de  Siqueira  Santos;  um  Luiz 
Maranhão;  um  João  Lopes  de  Siqueira  Santos,  dentre  tantos  outros. 

Não  admiro  os  que  só  têm  olhos  para  ver  defeitos.  Também  não 
aceito  a visão  que  só  enxerga  virtudes.  Há  os  maus  senhores  de  enge- 
nho, como  há  os  maus  políticos,  os  maus  advogados,  os  maus  médicos, 
os  maus  engenheiros,  em  suma,  por  toda  a parte  existem  pessoas  que 
não  honram  a classe  à qual  pertencem.  O que  não  se  pode  deixar  de 
exaltar  é o fornecedor  de  cana  representado  através  de  sua  maioria. 
Ele  atravessou  o tempo  desde  o início  da  colonização  do  Brasil  até  o 
momento  que  estamos  vivendo.  Fez  isto  na  sua  maneira  de  servir  ao 
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Brasil  e à comunidade,  arrancando  da  terra  riquezas  que  se  renovam 
em  safras  e no  ânimo  de  servir  a Pernambuco,  exercendo  uma  vocação 
das  mais  antigas  e nobres:  a de  lavrar  e semear  a terra. 

Na  beleza  dos  gestos  diários  o Fornecedor  de  Cana  ajuda  a am- 
pliar as  dimensões  econômicas,  sociais,  políticas  e morais  do  Brasil, 
tal  como  expandiu  os  domínios  do  verde  da  cana,  tão  bem  visualizados 
pelo  nosso  grande  poeta  nos  versos  tornados  históricos:  “E  como  a 

paisagem  fosse  azul  em  excesso,  plantaram  canaviais  até  bem  perto 
do  mar”. 

Muito  obrigado. 
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DESTAQUE 

Publicações  recebidas 

Documentação 

Biblioteca 

LIVROS  E FOLHETOS 

BANCO  INTERAMERICANO  DE  DESEN- 
VOLVIMENTO, Washington.  Progresso 
sócio-econômico  na  América  Latina;  re- 
latório anual  de  1974.  Washington,  1975. 
528  p.  il. 

Desenvolvimento  sócio-econômico  na 
América  Latina.  Análise  regional;  ten- 
dências gerais  de  economia,  produto 
interno,  os  setores  agrícola,  industrial 
e energético.  Setor  externo,  comércio, 
balanço  de  pagamento,  transações  de 
serviços,  movimento  de  capital  e reser- 
va internacional.  Financiamento  do  de- 
senvolvimento; interno  e externo,  inves- 
timentos e poupanças,  receitas  e des- 
pesas dos  Governos  Centrais,  tendên- 
cia globais,  financiamento  externo,  dí- 
vida pública  externa,  integração  econô- 
mica, avaliação  geral,  livre  comércio, 
mercado  comum  Centro  Americano.  O 
sub-grupo  Andino,  o Caribe  e aspectos 
financeiros.  Tendências  do  Desenvolvi- 
mento social;  crescimento  de  popula- 
ção urbana  da  América  Latina,  magni- 
tude do  aumento,  tendências  no  nível 
nacional,  níveis  de  urbanização  e cres- 
cimento de  população.  Análise  por  paí- 
ses, destaque  Brasil;  evolução  social  e 
econômica,  desenvolvimento  setorial, 
situação  fiscal,  comportamento  monetá- 
rio, planejamento  e desenvolvimento. 

MANGUEIRA,  Oriosvaldo  Barros.  Capim 
elefante  (Pennisetum  purpureum 
Schum)  associado  com  culturas  ali- 
mentares. Recife,  Instituto  de  Pesquisas 
Agronômicas,  1973.  24  p.  il.  (Boletim 
técnico  n.  58) 


Association  of  napier  grass  (Pennise- 
tum purpureum  Schum j with  food  crops 
was  studied  at  the  Serra  Talhada  Ex- 
periment  Station  of  the  Instituto  de  Pes- 
quisas Agronômicas  — State  Pernam- 
buco — Brazil.  All  associated  treat- 
ments  were  superior  in  gross  yields  per 
unit  area  in  relations  to  napier  grass 
alone.  However,  the  statisticál  analysis 
of  results  permit  only  to  recomend  the 
association  with  maize  and  beans  or 
with  maize,  only  in  the  first  year  of  cul- 
tivation. 

REIS(  Odemar  Vicente  et  alii.  Resultados 
de  experimentos  de  adubação  de  milho 
(Zea  mays  L.)  em  três  regiões  do  Esta- 
do de  Pernambuco.  Recife,  Instituto  de 
Pesquisas  Agronômicas,  1973.  21  p.  il. 
(Boletim  técnico  n.  57). 

Limestone  and  NPK  applications  in 
corn  were  studied  in  Araripe,  São  Ben- 
to do  Una  També  Experiment  Stations 
— Instituto  de  Pesquisas  Agronômicas 
— Pernambuco  — Brazil.  The  trials 
were  repeated  in  4 consective  years, 
The  statistical  analysis  showed  NPK 
effect  in  all  Stations,  however  limesto- 
ne effect  was  only  stablished  from  Ara- 
ripe and  São  Bento  do  Una  soils. 

S.M.A.  LIMITED,  Trinidad.  The  sugar  in- 
dustry  in  Trinidad.  Trinidad,  1969.  23  p. 
il. 

The  sugar  industry  in  Trinidad  and 
Tobaco;  geograpnical  descrition  and 
history  summary  of  the  development  of 
the  sugar  industry,  the  industrial  rela- 
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tions  in  the  sugar  industry  in  Trinidad. 
The  positions  occuped  by  the  sugar;  in- 
dustry in  the  economy.  Statistical;  the 
sugar  and  molasses  production,  sugar 
exports  and  local  consumption,  estates 
and  farmer’s  cane  ground  and  tons  cane 
per  ton  sugar  quality  of  cane  mechani- 
cally  harvested  and  sugar  exported  in 
bulk,  loans  granted  and  number  of  new 
houses  constructed  from  sugar  indus- 
try labour  welfare  fund,  1947-1968.  Gra- 
phic;  where  we  sold  our  sugar  — 1968, 
money  spent  on  sugar  operations,  Tri- 
nidad’s  export  learnings  from  agricul- 
ture,  spending  of  gross  sugar  revenue 
sources  of  sugar  income,  land  usage, 
how  sugar  companies  use  their  lands 
and  number  of  sugar  estates  and  sugar 
companies  and  sugar  production  in 
Trinidad  in  1801-1965. 

South  African  Sugar  Terminars  (PTY) 
LTDA,  Durban?  Bold  Venture.  Durban, 
1965?.  36  p.  il. 

The  South  African  Sugar  Terminais; 
sweet  success,  board  of  directors, 
administration  and  staff,  reception  Cen- 
tre, the  world  belõw,  why  the  terminal 
was  build;  company  formed,  silo  two 
planned  and  three  planned,  molasses 
mixing  plant.  Sugar;  quality  and  control. 
Planeed  maintenance  of  the  machinery, 
control  stations.  The  operation  of  the 
terminal  and  construction  and  planning. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

AÇÚCAR 

BATTERHAM,  R.  J.  & NORGATE,  T.  E. 
Boiling  point  elevation  and  superheat 
in  impure  cane  sugar  Solutions.  The  In- 
ternational Sugar  Journal,  London,  87 
(924):359-64,  Dec.  1975. 

Se  presentan  valores  exactos  de  la 
elevación  dei  punto  de  ebullición  de  so- 
luciones de  azúcar  de  cana  para  que  se 
ha  tomado  en  consideracíon  el  efecto 
de  impurezas.  Se  ha  usado  una  corre- 
lación  entre  el  grado  de  sobrecalefación 
y factores  variables  de  ebullición  para 
determinar  el  efecto  de  ésos  sobre  el 
grado  de  sobrecalefacción  en  tachos  de 
escala  dei  laboratorio  y industrial.  La 
dependiencia  sobre  los  factores  se  hal- 
la  semejante  en  ambos  casos. 


BHATIA,  N.  L.  & BABU,  C.  N.  Sugar  indus- 
try panacea  for  indian  economy.  Cane 
grower’s  Bulletin,  New  Delhi,  2 (4):  15- 
6,  Oct./dec.  1975. 

Sugar  industry  in  India.  Table;  sho- 
wing  sugar  exported  and  foreigh  ex- 
change  earned  1964-74.  The  situation 
of  energy  crisis.  Table;  economies  of 
export  of  sugar  versus  import  of  wheat/ 
rice. 

CORONA,  Elvia.?  Cual  es  el  cristalizador 
mas  eficaz  para  nuestra  industria  azu- 
carera?  AT  AC,  La  Habana,  34  (5):  4-17, 
Sep/Oct.  1975. 

Estúdio  realizado  por  el  Instituto 
Cubano  de  Investigaciones  Azucarera 
(ICINAZ)  de  las  características  y resul- 
tados de  diferentes  médios  de  semilla- 
miento  utilizados,  o de  posible  utiliza- 
ción  en  la  industria  azucarera  cubana; 
azucar  refino  molido,  polvos  de  los  se- 
cadores de  las  refinerias,  pasta  “Fon- 
dant”  y “Cristal  600,  así  como  la  pasta 
“Estable  1”. 

VILLIER,  O.  d’Hotman  & QURESHI,  Moha- 
med  Awais.  The  defecation-remelt  pro- 
cess  of  white  sugar  manufacture.  The 
International  Sugar  Journal,  London,  87 
924):357-8,  Dec.  1975. 

Se  presentan  detalles  de  resultados 
obtenido  en  la  azucarera  de  Khoski  en 
Pakistán,  donde  se  fabrica  azúcar  blan- 
co  por  el  proceso  de  defecación-refun- 
dición  en  lugar  dei  proceso  de  doble- 
carbonatación  y soble-sulfitación  que 
se  usa  generalmente  en  ese  pais.  El 
proceso  de  Khoski,  que  se  incluye  car- 
bonatación,  sin  uso  de  sulfitación  de  un 
licor  formado  por  disolución  dei  azúcar 
crudo,  ha  dado  una  mejorada  recupe- 
ración  en  la  casa  de  calderas  y menor 
perdida  em  malaza  a despecho  de  un 
extracción  por  los  molinos  que  es  más 
alta  que  el  promedio  para  Pakistán. 

VLITOS,  A.  J.  Industrial  uses  for  sucrose. 
The  international  Sugar  Journal,  Lon- 
don, 77  (923):323-26,  Nov.  1975. 

El  potencial  de  sacarosa  como  maté- 
ria de  partida  en  la  producción  de  sus- 
tancias  químicas  se  discute;  mientras 
produtos  de  la  degradación  de  sacaro- 
sa son  de  bajo  peso  molecular  y por  eso 
pueden  producirse  facilmente  de  fuen- 
tes  de  carbón  más  barato  que  sacarosa, 
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hay  muchos  derivados  que  pueden  pro- 
ducirse  por  síntesis  con  o sin  el  uso  de 
disolventes.  Los  vários  tipo  de  reacción 
y los  derivados  resultantes  se  exami- 
nan  incluyendo  reacciones  en  que  la 
molécula  de  sacarosa  es  modificado 
por  micro-organismos  para  rendir  ma- 
térias de  valor. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

FITGERALDO,  J.  & LAMUSSE,  J.  P.  Dif- 
fusion  in  South  África.  The  internatio- 
nal  Sugar  Journal,  London,  77  (923): 
329-32,  Nov.  1975. 

Procedimientos  de  operación  de  dif- 
fusores  de  cana  en  Sud-Africa  se  des- 
criben  y se  nota  que  operadores  aun  no 
estan  en  acuerdo  en  respecto  a la  pH 
y temperatura  óptima  mientras  la  dife- 
rencia mayor  reside  en  el  tratamiento 
de  la  água  de  prensa.  Preparación  de 
cana  y desagúe  de  bagazo  se  exami- 
nan  también,  mientras  mucho  dei  artí- 
culo se  dedica  a la  calidad  de  jugo 
crudo  y su  efecto  sobre  operación  en 
la  casa  de  calderas.  En  un  apendice  se 
presentan  detalles  dei  método  usado 
para  determinar  el  índice  de  prepara- 
ción de  Cana. 

GUPTA,  D.  N.  & SINGH,  R.  Suitable  su- 
garcane  varieties  for  preparation  of  gur 
in  Uttar  Pradesh.  Cane  growefs  Bulletin, 
New  Delhi,  2 (4).7-8,  Oct./Dec.  1975. 

Sugarcane  varieties  in  Uttar  Pradesh. 
Varieties  Co.  S 510,  611,  Co  1336,  6425, 
6613,  6812,  BO.  17,  47  and  70,  charac- 
teristics,  districts  where  recommended 
for  cultivation  and  for  restrivted  multipli- 
cation. 

GOWING,  Donald  P.  Protecting  of  sugar 
cane  crop  from  frost.  The  International 
Sugar  Journal,  77  (923):  326-29,  Novl 
1975. 

Las  causas  de  helada  y princípios  de 
la  protección  de  cosecha  se  discuten, 
y se  describen  métodos  usado  en  la 
agricultura  de  cana  sobre  el  base  dei 
experiencia  dei  autor  a Haft  Tappeh  en 
Irán.  Concluye  que  medidas  para  com- 
batir  contra  helada  en  paises  caneros 
estan  insuficiente  y algumas  recomen- 
daciones  se  presentan  para  reducir  al 
minimo  las  pérdidas. 


MATHUR,  B.  K.  Co.  1157;  a new  mid- 
season  sugarcane  variety  for  water- 
logged  conditions  in  Uttar  Pradesh. 
Cane  growefs  Bulletim,  New  Delhi,  2 

(4) :5-6,  Oct./Dec.  1975. 

Sugarcane  variety  Co  1157  in  India; 
tabels,  comparative  perfomance  of  Co 

1157  and  B.O.3.  Description  of  Co 
1157. 

MATHUR,  B.  K.  Co  S.  659;  a new  mid-late 
variety  for  East  Uttar  Pradesh  Cane 
grower's  Bulletin,  New  Delhi,  2 (4):  1-4, 
Oct./Dec.  1975.  Sugarcane  variety  Co 
S.  659  in  East  Uttar  Pradesh.  Varietal 
trials;  method  and  material.  Tables; 
comparative  performance  of  Co  659  and 
B.  O.  17  at  sugarcane  Research  Station, 
Gorakhpur,  yield  performance  of  Co  S. 
659  and  B.  O.  17,  comparative  perfo- 
mance and  yield  C.  O.  S.  659  and  B.  O. 
17,  under  different  season  of  planting  at 
Sugarcane  Research  Station,  Gorakh- 
pur during  1969-70  and  1970-71,  Co.  S. 
659-its  characteristics. 

MINAZ.  Centro  do  Documentación.  Paises 
caneros;  México.  ATAC,  La  Habana,  34 

(5) :34-43,  Sept./Oct.  1975. 

Historia  de  la  cana  de  azúcar  em 
México;  los  ingenios,  las  zonas  caheras 
dei  paiz,  la  producción  azucarera.  La 
industria  azucarera  en  México  en  el  si- 
glo  XIX.  La  agricultura  cahera,  enfer- 
medades  y plagas  de  cana,  tendencia 
de  la  tierra,  mecanización  agrícola,  el 
transporte,  industria  azucarera,  centra- 
les  por  rango,  los  cuatros  colosos,  pro- 
dución  y consumo  de  azúcar,  los  deri- 
vados, exportaciones  azucareras,  orga- 
nizaciones  y proyectos. 

PACKAGE  of  practices  for  sugarcane  cul- 
tivation in  Kerala.  Cane  grower’s  Bulle- 
tin, New  Delhi,  2 (4):17-8,  Oct./Dec. 
1975. 

Sugarcane  grower  in  Kerala;  Varie- 
ties, preparatory  cultivation,  seed  mate- 
rial, planting,  manures  and  fertilizers, 
inter-cultivation,  irrigation,  inter-crop- 
ping,  control  of  pests  and  diseases,  har- 
vest  and  ratoon  crop. 

SULLADMATH,  V.  V.  & KULKARNI,  B.  G. 
Patil  & HEGDE,  R.  K.  Some  studies  on 
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Chemical  control  of  pineapple  disease 
of  sugarcane.  Cane  grower’s  Bulletin, 
New  Delhi,  2 (4):9-11,  23,Oct./Dec.  1975. 

In  wet  method  of  sugarcane  planting, 
dipping  of  sugarcane  setts  in  Agallol 
0.  5 per  cent  for  one  minute  is  better 
than  dip  in  and  out  method  and  provi- 
des  better  protection  against  pineapple 
disease.  Benlate  even  at  0.05  per  cent 
concentration  is  more  efficient  than 
Agallol.  Hence  it  is  suggested  that  as 
and  when  Benlate  is  available  it  may  be 
preferred  to  Agallol  for  treating  cane 
setts. 

TYAGI,  R.  N.  S.  & GOYAL,  K.  N.  Red- 
rot  disease  of  sugarcane  in  Rajasthan. 
Cane  grower’s  Bulletin,  New  Delhi,  2 
(4)  :1 2-3,  Oct./Dec.  1975. 

Red  rot  diease  in  Co.  312  has  been 
observed  as  epiphytotic  for  the  last  se- 
veral  years  in  some  of  the  districts  of 
Rajasthan  viz.,  Bharatpur,  Swaimadho- 
pur,  Bundi  and  Tonk.  Hence  the  varie- 
ties  Co.  419,  Co  1007  and  Co.  1111  have 
been  recommended  by  the  department 
after  screning  them  against  the  red  rot 
pathogen.  So  far  almost  all  of  them  are 
showing  good  resistance  against  the 
fungus.  Çollectotrichum  falcatum. 

Bases  on  the  cultural  characters, 
three  different  types  of  isolates  have 
ben  recognised  to  be  prevalent  in  Ra- 
jasthan. 


MISCELÂNEA 


CANTOR,  Sidney  M.  Normas  de  uso  de  los 
edulcorantes.  AMEROP  Notícias,  En- 
gleWood  Clifft,  (27):6-12,  Enero  1976; 
(28):4-6,  Feb.  1976. 

Informe  presentado  ante  el  Foro  de  la 
Academia  Nacional  de  Ciências  de 
Washington,  en  marzo  de  1975.  Los  nu- 
merosos factores  que  determinam  las 
normas  de  los  azucares;  el  ano  de  5000 
AC  y a la  primeria  mención  de  un  edul- 
corante  concentrado,  la  miei,  los  azu- 
cares principales  en  la  dieta,  la  fructo- 
se  y la  glucosa  de  la  miei.  El  sufijo  osa 
como  el  sufijo  químico  para  los  azúca- 
res.  Los  aspectos  más  interesantes  para 
la  dieta,  1910-1913  período  de  base 
para  las  estadística  sazucarera  de  los 

Brasil  Açucareiro 


EE.UU.  y la  cifra  para  carbohidratos.  Fi- 
gura con  una  ilustración  dei  Departa- 
miento  de  Agricultura  consumo  de  azú- 
cares  totales,  azúcar  refinado,  almidón 
y carbohidrato  total,  per  capita.  Servi- 
ción  de  Investigación  Agrícola.  Tabla; 
cálculo  dei  consumo  diário  de  vários 
carbohidratos.  La  revolución  tecnoló- 
gica de  los  adulcorantes.  Tabla;  partici- 
pación  de  las  fuentes.  Promedio  dei 
consumo  individual  de  azúcar  y dulces 
por  edade  y sexo  primavera,  1965.  In- 
formacion  adicional  de  los  edulcoran- 
tes y proyectos. 

FRUIN,  James  C.  & SCALLET,  Barret  L. 
Siropes  de  maíz  isomerizados  en  pro- 
ductos  alimentícios.  Sugar  y Azúcar, 
New  York,  71  (2):70-2,  Feb.  1976. 

La  elaboración  de  siropes  de  maíz 
isomerizados,  la  viscosidad,  su  meszcla, 
humectancia,  cristalización,  presión  os- 
mótica,  azúcares  fermentables,  color  y 
sabor,  câmbios  de  color,  dulzura,  facto- 
res que  afectan  la  dulzura.  Confituras, 
condimento  y pepinellos,  panes  y pas- 
teles. 

NAVARRO,  José  & PINOL,  Juan.  Las  in- 
crustaciones  en  la  columa  de  aguar- 
diente.  AT  AC,  La  Habana,  34  (5):56-65, 
Sept./Oct.  1975. 

Los  problemas  presentado  en  los  pri- 
meros  platos  de  los  agotadores  de  las 
dos  columnas  de  aguardiente  de  la 
destilería  de  la  fabrica  “Hatuey”  o que 
hijo  necesario  desmontar  una  columna 
en  el  mes  de  mayo  de  1971  y desincri- 
tarlas.  Las  limpiezas  periódicas  con 
água  y las  anomalias  presentadas.  La 
columna  de  aguardiente  de  la  destile- 
ría. Trabajos  encaminhados  a determi- 
nar los  métodos  para  eliminar  los  só- 
lidos en  la  miei  de  cana  y resultados 
obtenidos. 

REDA,  Fatma  & KHALIL,  Sohair.  Flowe- 
ring  of  sugar  beet  in  Egypt.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London,  87 
(924):355-56.  Dec.  1975. 

Se  presentan  detalles  de  investiga- 
ciones  de  la  posibilidad  de  inducción  a 
florecer  de  remolacha,  sobre  condicio- 
nes que  obtinen  en  Egypt,  por  remojón 
de  semillas  y/o  plantones  en  água  o 
una  solución  de  ácido  giberélico  y en- 
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tonces  mantenemiento  a bajo  tempera- 
tura. El  solo  tratamiento  de  siete  (más 
remojón  de  semillas  en  agua)  que  in- 
dució  floración  fué  remojón  de  plato- 
nes  con,  en  seguido,  un  período  de  45 
dias  en  uma  camara  para  H^s^roüo 
controlado  a 8o  C con  un  fotoperíodo  de 
16  horas.  Tratamiento  de  semila  no  dio 
êxito. 

ROUNDS,  Hugh  G.  La  Sociedad  America- 
na de  Tecnólogo  de  la  remolacha  azu- 
carera.  Sugar  y Azucar,  New  York,  71 
(2)  :66-7,  Feb.  1976. 


Acontecimiento  de  importância  en  el  fu- 
turo de  la  industria  azucarera.  La  Ley 
azucarera  de  1974.  La  volatilidad  dei 
mercado  azucarero  en  los  últimos  me- 
ses. El  precio  en  1974,  la  escasez  dei 
azúcar  y la  alza  de  los  precios  atrajo 
hacía  vários  substitutos  de  azúcar,  des- 
taco el  sirope  de  maíz  rico  en  fructose, 
la  industria  dei  maóz  como  uno  compe- 
tidor activo  en  el  mercado  de  dulcifi- 
cantes.  Los  programas  de  los  organis- 
mos oficiales.  La  remolacha  que  ofrece 
el  mayor  potencial  de  energia  entre  to- 
das las  cosechas  alimentícias. 
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ATO  N<?  6/76,  DE  25  DE  FEVEREIRO  DE  1976 


Cancela  as  inscrições  de  destilarias  autô- 
nomas de  álcool,  que  paralisaram  sua 
produção  industrial  durante  as  últimas  três 
(3)  safras  consecutivas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  que  as  fábricas 
constantes  do  anexo  a este  Ato,  registradas  no  Cadastro  de  Produtores, 
desta  autarquia,  na  categoria  de  destilarias  autônomas,  por  mais  de  três 
(3)  safras  consecutivas  não  informaram  sua  produção  industrial,  o que 
justifica  a paralisação  da  atividade  industrial, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  canceladas,  no  Cadastro  de  Produtores,  as  inscri- 
ções das  fábricas  autônomas  de  álcool  relacionadas  no  anexo  a este 
Ato,  tendo  em  conta  a paralisação  de  sua  atividade  industrial  durante  as 
últimas  três  (3)  safras  consecutivas,  de  1972/73  a 1974/5,  presumida 
pela  ausência  de  qualquer  informação  ao  IAA  sobre  a produção  de  álcool 
no  período. 

Art.  2?  — É assinado  aos  proprietários  das  destilarias  autônomas 
de  álcool,  cujas  inscrições  ora  são  canceladas,  o prazo  improrrogável  de 
noventa  (90)  dias,  contado  da  data  da  vigência  deste  Ato,  para  reque- 
rerem ao  IAA  o restabelecimento  de  suas  respectivas  inscrições. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  do  restabelecimento  do  registro  no 
Cadastro  de  Produtores,  o requerente  fica  sujeito  à comprovação,  pelo 
IAA,  de  que  sua  fábrica  produziu  álcool  em  uma  das  três  (3)  safras  de 
1972/73  a 1974/75. 

Art.  3?  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
"Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e cinco  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e seis. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I.A  .A. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 21?  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  — 8.°  e 9.°  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  Campos  — Fone:  2732. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA: 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  24-7066 

CURITIBA: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20?  andar 22-8408 

NATAL: 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  22-796 

JOÃO  PESSOA: 

Rua  General  Ozório  — Ed.  Banco  da  Lavoura,  5?  and 14-27 

ARACAJU: 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  28-46 

SALVADOR: 

Av.  Estados  Unidos,  340  — 10?  andar 23-055 


JOSÉ  AMÉRICO: 
PERNAMBUCO  RETOMA 
SUA  POSIÇÃO 


“Pernambuco,  através  da  atuação  da  sua  Coopera- 
tiva de  Crédito  dos  Plantadores  de  Cana,  retoma  a 
posição  que  sempre  lhe  coube  desde  os  tempos  co- 
loniais no  setor  canavieiro”,  afirma  o Ministro  José 
Américo  de  Almeida  ao  comentar  o lançamento  da 
“Campanha  da  Produtividade”. 

O Ministro  José  Américo  de  Almeida  ocupou,  por 
duas  vezes,  o Ministério  de  Viação  e Obras  Públicas, 
no  Governo  Vargas,  foi  Senador  da  República  e ex-Go- 
vernador  do  Estado  da  Paraíba.  Aposentou-se  na  qua- 
lidade de  Ministro  do  Tribunal  de  Contas  da  União. 

DECLARAÇÕES 

As  declarações  do  Ministro  José  Américo  de  Al- 
meida são  as  seguintes: 

“Falo  como  menino  de  engenho.  Na  minha  infân- 
cia, passada  num  éngenho  da  Paraíba,  senti  o atraso 
agrícola,  o esforço  redobrado  dos  agricultores,  sem 
que  tivessem  uma  remuneração  correspondente.  Pin- 
tei, em  toda  a realidade,  em  diversas  páginas  que  es- 
crevi, a terra  exausta,  o drama  desses  pequenos  e 
médios  plantadores  desprovidos  de  suprimentos,  sem 
condições  de  libertação,  permanecendo  numa  irreme- 
diável mediania  econômica. 

Apenas  a usina,  através  do  monopólio,  concen- 
tração de  trabalho,  formando  como  que  uma  espécie 
de  aristocracia  rural,  com  os  seus  aspectos  favorá- 
veis e desfavoráveis,  conseguiu  representar  uma  das 
bases  da  riqueza  nacional.  Vê-se,  porém,  no  Nordeste, 
que  muitas  usinas  caíram  em  decadência.  Só  moder- 
nizando-se dentro  de  uma  estrutura  nova,  empregan- 
do técnicas  modernas  de  aproveitamento  do  solo,  ma- 
teriais agrícolas  adequados  à ecologia  regional,  é que 
pode  sobreviver  num  ritmo  de  verdadeiro  desenvol- 
vimento”. 

A IMPORTÂNCIA  DO  FORNECEDOR 

"Na  Paraíba,  o Ciclo  da  Cana-de-Açúcar  foi  ad- 
miravelmente retratado  por  José  Lins  do  Rego:  o en- 
genho banguê,  o seu  esplendor  e a sua  decadência, 
o surgimento  das  usinas,  o começo  das  grandes  con- 
centrações de  terras.  Sempre  vi  no  fornecedor  de 
cana  o elemento  produtivo  por  excelência.  Lutando 
com  recursos  próprios,  tantas  vezes  sem  o apoio  de 
créditos  oficiais  e particulares,  tratando  diretamente 
com  a terra,  tirando  dela  tudo  que  possa  dar,  sempre 
se  constituiu,  repito,  o fator  mais  ativo  da  produção 
canavieira  do  Nordeste.  Podia  o usineiro  estar  ausen- 
te, usufruindo  de  longe  os  seus  benefícios  de  grande 


proprietário,  mas  o fornecedor,  com  a sua  permanên- 
cia e a sua  perseverança,  supria  as  deficiências  da 
organização  de  trabalho”. 

A CAMPANHA  DA  PRODUTIVIDADE 

“A  moderna  tecnologia,  atualmente,  assegura  a 
produtividade,  racionaliza  as  atividades  agrícolas  com 
o emprego  de  materiais  e equipamentos  modernos. 
Mas  ainda  se  vê,  em  algumas  áreas,  o fornecedor 
permanecer  como  um  antigo  foreiro,  distanciado  des- 
ses benefícios.  A economia  rural  brasileira,  no  setor 
canavieiro,  não  progrediu  ainda  como  noutros  países 
de  tecnologia  avançada.  Daí  eu  aplaudir  iniciativas 
como  a da  Cooperativa  de  Crédito  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Pernambuco,  o arrojo  da  sua  diretoria, 
liderada  por  José  Mário  de  Andrade,  que  conta  com 
o decisivo  apoio  do  IAA,  desfechando  a Campanha 
da  Produtividade. 

Trata-se  de  uma  campanha  que,  ao  mesmo  tempo 
que  incentiva  o fornecedor  de  cana  a produzir  mais, 
assegura-lhe  o crédito  e a orientação  técnica.  Os 
resultados  já  estão  surgindo  de  modo  claramente  po- 
sitivo, contribuindo  para  o desenvolvimento  rural  do 
Nordeste.  Fortalece-se  também  o espírito  associativo”. 

POSIÇÃO  DE  LIDERANÇA 

“Pernambuco,  através  da  atuação  da  sua  Coope- 
rativa de  Crédito  dos  Plantadores  de  Cana,  retoma  a 
posição  que  sempre  lhe  coube  desde  os  tempos  co- 
loniais no  setor  canavieiro.  Não  se  trata  apenas  da 
obtenção  de  vantagens  econômicas  para  os  proprie- 
tários, mas  da  elevação  do  nível  de  vida  do  homem 
que  trabalha  a terra  em  toda  região  açucareira,  dis- 
tanciado dos  atrativos  da  vida  das  grandes  cidades. 
É uma  política  que  pelos  seus  delineamentos,  vê-se 
que  pretende  evitar  os  grandes  malefícios  do  êxodo 
e fortalecer  o surgimento  de  uma  autêntica  classe 
média  rural.  Libertará,  ainda,  terras  para  outras  cul- 
turas agrícolas,  pois  o plantio  da  cana  será  feito  de 
modo  intensivo  e não  extensivo. 

Por  conseguinte,  acredito  no  êxito  dessa  nova 
política,  comandada  por  José  Mário  de  Andrade,  de 
acordo  com  os  melhores  princípios  cooperativistas. 
A BAGACEIRA  é um  grito  de  reforma  agrária.  Assim 
sendo,  não  posso  deixar  de  me  regozijar  e aplaudir 
quando  constato  um  sopro  novo  que  tem  muitas  afi- 
nidades com  as  minhas  idéias  e retoma,  de  certo 
modo,  a minha  luta  pelo  desenvolvimento  harmonioso 
e integrado  do  Nordeste". 
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LIVROS  A VENDA  NO  IJUL 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 

DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 

(Rua  19  de  Março,  n?  6 — 1'9  andar  — GB) 

Coleção  Canavieira 

1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luis  da  Câmara 
Cascudo  

Cr$ 

10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  

Cr$ 

20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  . . 

Cr$ 

20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  .... 

Cr$ 

20,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  

Cr$ 

25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 
nardo Truda  

Cr$ 

25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 
José  Condé  

Cr$ 

20,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  

Cr$ 

20,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira 

Cr$ 

20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 
Brasil)  — Pietro  Guagliumi  

Cr$ 

50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos 

Cr$ 

25,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky 

Cr$ 

40,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  . . 

Cr$ 

25,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  .... 

Cr$ 

25,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma 

Cr$ 

30,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRA- 
SILEIRA — Gilberto  Freyre  

CrS 

40,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  

Cr$ 

40,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E 
FABRICAÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe 
da  E.E.C.A.A 

Cr$ 

50,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de 
Oliveira  . . 

Cr$ 

25,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — 
Claribalte  Passos  

Cr$ 

40,00 

\ 


